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Sociedade  Anônima  Magalhães,  Comércio  e Indústria 

Casa  Fundada  em  1891 


COMISSÕES,  CONSIGNAÇÕES  E CONTA  PRÕPRIA 
IMPORTAÇÃO  E EXPORTAÇÃO 


Representantes  no  Brasil  de: 


Capital:  Cr$  6.600.000.000 

Reservas:  Cr$  2.863.241.458 


HE.4D  Office 
london 


C CZARNIKOW  LTD. 

PL.^NT.-tTION  HOUSE. 

Mincing  Lane, 

EC  3 


SUGARS 

RAWS  REFINED  FUTURES 


MATRIZ 


Rua  Torquarto  Bahia,  3 — Caixa  Postal,  114 
End.  Tel.  «Douro»  — BAHIA  — Sede  Própria 

FILIAIS 


Rio  de  Janeiro:  Praça  Pio  X,  98  — 5’  pavimento  — Caixa 
Postal,  795  — End.  Tel.  «Riodouro» 

Sede  Própria 

Recife  — Pe:  Rua  do  Apoio,  81  — Caixa  Postal,  19 

Enderêço  Tel.  «Recidouro»  — Sede  Própria. 

Sto.  Amaro-Ba:  Rua  do  Comércio,  23  — Caixa  Postal,  1 1 
End.  Tel.  «Amadouro»  — Sede  Própria. 


Comoost.T  e imoresso  nela  Soc.  Gráfica  Vida  Doméstica  Ltda.  — Rua  Frei  Caneca.  ;ts:t  - R:n 


INSTITUTO  DO  AÇÜC  AR  e do  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N?  22-789,  DE  1»  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede;  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO.  42 

RIO  DE  JANEIRO  Caixa  Postal  420  — Enderêço  Telegráfico : “Comdecai'” 

EXPEDIENTE:  das  12  às  18,30  horas 

COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  do  Miiüstério  da  Indú»$tria  e do  Comércio  — Antônio  Evaldo  Inoiosa 
de  Andrade  — Presidente. 

Delegado  do  Danco  do  Brasil  — Francisco  Ribeiro  da  Silva  Vice-Presidente 
Delegado  do  Ministério  da  Viação  — ^Juarez  Marquez  Pimentel 
Representantes  dos  Usineiros  — Arrigo  Domingos  Falcone,  Francisco  Elias  da 
Rosa  Oiticica,  Silvio  Correia  Mariz,  Mário  Pinto  de  Campos 

Suplentes  — João  Carlos  Belo  Lisboa,  João  tirsulo  Ribeiro  Coutinho,  Jessé  Cláudio 
Fontes  de  Alencar  e Lycurgo  Portocarrero  Velloso 
Representantes  dos  Bangnezeiros  — José  Vieira  de  Melo.  Suplente  — João  Carlos 
de  Albuquerque  Filho. 

Representantes  dos  Fornecedores  — João  Soares  Palmeira,  João  Agripino  Maia  So- 
brinho, Francisco  de  Assis  Pereira,  Francisco  Leite  Hlho, 

Suplente  — José  Augusto  de  Lima  Teixeira 


TELEFONES: 


Presidência 

Presidente  31-2741 

Chefe  de  Gahinete 

Erival  de  Mendonça  Vchôa  . . 31-2?;‘^3 

Assesssoria  de  Imprensa  ....  31-2689 

Assessor  Econômico  31-3055 

Portaria  da  Presidência 31-2853 

Comissão  Executiva 

Secretaria 

(Genne  Amado)  31-2653 

Divisão  Administrativa 


Geraldo  Maria  Pontual  Machado 


Gabinete  do  Diretor  

Serviço  de  Comimicações  . . . 
Serviço  de  Documentação  . . . 

Biblioteca  

Serviço  de  Mecanização 

Seção  de  Contrôle  Codif. . . 

Serviço  Multigráfico  

Serviço  do  Material  

Serviço  do  Pessoal  

(Chamada  Médica)  

Seção  de  Assistência  Social 

Portaria  Geral  

Restaurante  

Zeladoria  

Armazém  de 

Açúcar  

Garagem  

Arquivo  Geral  . . 


Av.  Brasil 


31-2679 

31-2543 

31-2469 

31-2696 

31-2571 

31-2842 

31-2842 

31-2657 

31-2542 

31-3058 

31-2696 

31-2733 

31-3080 

31-3080 


34-0919 


Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização 


Elson  Braga 

Gabinete  do  Diretor  31-2775 

Serviço  de  Fiscalização  31-3084 

Serviço  de  Arrecadação 31-3084 


Divisão  de  Assistência  à Produção 


José  Motta  Maia 

Gabinete  do  Diretor  31-3091 

Serviço  Social  e Financeiro..  31-2758 
Serviço  Técnico  Agronômico.  . 31-2769 
Serviço  Técnico  Industrial . . . 31-3041 

Setor  de  Engenharia  ....  31-3098 


Divisão  de  Contrôle  e Finanças 

Lauro  de  Souza  Lopes 


Gabinete  do. Diretor  ^ 31-3046 

Subcontador  31-3054 

Serviço  de  Aplicação  Finan- 
ceira   31-2737 

Serviço  de  Contabilidade 31-2577 

Tesouraria  31-2733 

Serviço  de  Contrôle  Geral  . . 31-2527 

Seção  de  Tomada  de  Contas  31-2655 


Divisão  de  Estudo  e Planejamento 

Antônio  Rodrigues  da  Costa  e Silva 


Gabinete  do  Diretor  .......  31-2582 

Serviço  de  Estudos  Econô- 
micos   •. 22-0075 

Serviço  de  Estatística  e Ca- 
dastro   22-5089 


Divisão  Jnridica 

José  Ribamar  X.  C.  Fontes 


Gabinete  Procurador  Geral . . 

Subprocurador  

Seção  Administrativa  

Serviço  Forense  


j 31-3097 
I 31-2732 
32-7931 
32-7931 
31-2538 


Divisão  de  Exportação 

Francisco  Watson 


Gabinete  do  Diretor  31-3370 

Serviço  de  Operações  e Con- 
trôle   31-2839 

Serviço  de  Contrôle  de  Arma- 
zéns e Embarques  31-2839 

Serviço  de  Álcool  (SEAAI) 

Joaquim  de  Menezes  Leal 

Superintendente  31-3082 

Seção  Administrativa  31-2656 

Federação  dos  Plantadores  de 

Cana  do  Brasil  31-2720 


Escritório  do  I.A.A.  em  Brasilia: 

Esplanada  dos  Ministérios 

Bloco  8-2*  andar  2-3761 


DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.  A.  A. 


RIO  GRANDE  DO  NORTE: 

Rua  Frei  Miguelinho,  2 — l"?  andar  — Natal 
PARAÍBA: 

Praça  Antenor  Navarro,  36/50  — 2"  andar  — João  Pessca 
PERNAMBUCO: 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 8^  andar  — Recife 
SERGIPE : 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju 
ALAGOAS; 

Rua  do  Comércio,  ns.  115/121 -8-  e andares  — Edifício  do  Banco  da 
Produção  — Maceió 
BAHIA; 

Av.  Estados  Unidos,  340  - 10-  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  — Salvador 
MINAS  GERAIS: 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 9’  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
ESTADO  DO  RIO: 

Praça  São  Salvador,  64  — Caixa  Postal  119  — Campos 
SÃO  PAULO: 

R.  Formosa,  367  - 21?  — São  Paulo 
PARANÁ: 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  476  — 20’  andar  — C.  Postal,  1344  — Curitiba 

DESTILARIAS  DO  I.  A.  A. 

PERNAMBUCO: 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
BAHIA: 

Central  Santo  Amaro  — Caixa  Postal  7 — Santo  Amaro 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 
ESTADO  DO  RIO: 

Central  do  Estado  do  Rio  — Caixa  Post-al  102  — Campos 
SÃO  PAULO; 

Central  Ubirama  — Lençóis  Paulista 
RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Desidratadora  de  Ozório  — Caixa  Postal  20  — Ozório 
MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Av.  17  de  Agcisto.  2.22.3  — RECIFE PF 


ESTA  E A SOLUÇÃO  MAIS  ECONÔMICA  PARA  CARREGA 
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1) — Um  único  homem  opera  a máquina.  E ela  agarra  até  500  K^ 
de  cana  em  cada  operação.- 


2)— Carrega  ràpidamente  os  veículos  — carretas  ou  caminhões'— 
aumentando  sua  capacidade  diária  de  transporte.  E isto  representa 
também  menor  investimento  em  unidades  de  transporte. 


3)  — Nâo  imobiliza  o trator  para  o trabalho  especifico  da  carregà- 
deira.  No  fim  da  safra  é faciiimo  remover  a máquina  e liberar  o tra-< 
tor  para  os  outros  trabalhos  de  rotina... 


4)-...e  assim  se  paga,  comprovadamente,  na  primeira  safra, 


A)  — Robusta,  inteiramente  construída  em  aço,  resiste  às 
fiadas  e difíceis  condições  de  trabalho  intensivo. 


B)  — Sua  manutenção  é muito  simples;  trabalha  sem  Inti 
de  Sol  a sol,  assegurando  a regularidade  do  serviço  de  trd 


C)  — Elémentos  hidráulicos  testados  em  banco  de  provas ! 
suportam  pressões  até  3 vézes  seu  regímen  normal  de  traba 


Homéns  que  conhecem  os  problemas  da  lavoura  canavieira 
fam,  aperfeiçoam  e constroem  a sua  Carregadeira  de  Cana 
como  muitas  dezenas  de  clientes  já  o fazem,  na  experiência 
vada  da 


NOSSO  FOLHETO  CMP/S  LHE  DARA  IHFORMA(IÍES  E ESPECIFICA(OES  COMPLETAS  - PE(A4 


AVENIDA  DOS  BANDEIRANTES,  304 
TELS.:  2835  - 5395  - 7800  C.  POSTAL  58 
RIBEIRÀO  PRETO  - SÃO  PAULO 
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. , Pifocicaba 


S.  Paul  ■ 


' MAUSA  -METALÚRGICA  DE 
ACCESSÓRIOS  PARA  USINAS  S.  A. 


e suas  associadas 


i 


CODISTIL 


ÚNJCOS  FA8RICÂWTES  NACIONAIS  VE  USINAS  COMPLETAS  PAPA  PRCVUÇÂO  VE  AÇÚCAR  OE  CANA 

REFINARIAS  E VISTILARIAS 


CRISTALIZAVORES 

USINAS  COMPLETAS  poAa  quat&queA  capacidades 
MOENV^  MOVERNAS  com  casteZoò  Indilmdoò  e 

CLARIFICAVORES 

pn.esi>ão  kícUto -pneumática,  acionadas  poH.  tuJi- 
binas  e motofies 

SULFITAVORES 

PONTES  ROLANTES 

EVAPORAVORES 

MISTURAVORES 

AQUECEVORES 

TANQUES 

VACUOS 

MESAS  ALIMENTAVORAS 

FILTROS  poAa  caldo,  fiotatiooò , e outios> 
CALDEIRAS  VE  ALTO  RENVIMENTO 
TIJOLOS  REFRATÁRIOS 
TURBINAS  A VAPOR 

TACHOS 

BOMBAS 

GRANULAVORES  PARA  AVUBOS 
TURBOS-GERAVORES 

M.  DEDINI  S.  A.  MAUSA  CODISTIL 

' UmcL  IzZiz  combZnaç.00  de  uÂÍntln.o6 
^ e ^abfUxLantt&  de  tqaipmznto^  pa- 
Ha  uòiruu,  quz  a&óoZvz  -óeu  p^- 
bCèm  de  pfuodação  de  àçúcoA,  aJi- 
cool  e òtibpnodiUoò 


PRENSAS  PARA  BAGAÇO 

SECAVORES  KotativoÁ  e hoKlzontaiò.  Licença 
BUETTNER  " 

MÁQUINAS  A l/APOR  ^honlzorutali  e vMicali  | 
C.0W1  ccLpcicÂjdcLdz  cLtó,  900  HP 

CENTRÍFUGAS  automátíccu  e contcnucu,  ti- 
cença  HEIN  LEHMANN 


COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 


|A:;: 


RECIFE 

R.  AURORA,  175  - SAUS  501 /5(] 
C P.  440  - TEL  2-2112  e 2-647y 


RIO  DE  JANEIRO 
AV.  RIO  BRANCO,  25,  17»  18.» 
C.  P.  759  - ZC  00  - TEL.  23-5830 


D^OTáO 


■TOqmE'^lCÓPHí' 


:BAI^ÇEÁIj>AS 


RACOES 


KAjVÍEHTÒ 


AGRlCOlU 


«1/4  OO  fJMlko. 


GRVl^8,.4lÚ- 


FROJETOS  TÉGNIÇOS  j | 
ESTUDOS  FINANCEIRA  t 

ASSISTÊNCIA TÊÇNI^- 4 

ESTUDA  ECONdwiCjuS  ! 

PESQUISAS  DeMeRC^ 
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lOTOC  AN  A S.  A. 

MAQUINAS  E IMPLEMENTOS  AGRÍCOLAS 

1*  de  Agosto,  272  - PIRACICABA  ■ Est.  S.  Paulo  • BRASIL  • Fones:  Almox.  3i80  - Esc.  582/  • Montagem  7496  - G«rínri.  iuu|i| 

Com  3 técnica  moderna  da  mecanização  aQricola,  os  Agricultores  recorrem  cada  vez  mais .. 
...  AOS  EQUIPAMENTOS  HIDRÁULICOS  ! 

— A MOTOCANA  S/A,  firma  especializada  no  ramo,  está  em  condições  de  : 

ESTUDAR...  PLANEJAR...  CONSTRUIR... 

OS  dispositivos  que  os  srs.  agricultores  desejarem  instalar  em  seus  tratores 

— Vejam  no  esquema  abaixo  o Exemjjlo  de  “Um  circuito  de  óleo”,  convencional: 


Nestes  últimos  anos,  numerosos  Equipamentos  Hidráulicos,  de  todos  os  tipos,  foram  fabricados,  principal- 
mente : 

Para  LEVANTAMENTO  «Três  Pontos»  Universal: 

— sôbre  tratores  “Standard” . . . : para  cultivo  e para  movimento  de  terra. 

— ou  sôbre  tratores  “especiais”:  tipo  “Cahavieiro”  (Hi-crop) 

Para  «COMANDOS»  diversos: 

— “Servo-Comando;  “Contrôle-Remoto” ; "Direção  Hidráulica”;  “Basculantes”  etc. 

CARHEGABOnES  DE  CANA 

Montados  em  tratores  Standard,  (na  parte  trazeira  ou  na  frente);  e já  utilizados  em  grande  escala  na 
Agroindústria  Açucareira  nacional. 

COLHEDEIRA  DE  CANAí  «MODÉLO  67» 

Uma  máquina  Automotriz,  com  desenho  simplificado,  que  corta  e carrega  a cana  inteira,  em  carretas 
agrícolas  de  tipo  “leve”. 


ra  foto  - Exemplo  de  fabricação  «em  série»  Moto-Mecanização  Canavieira  em  funcionamento  na  zona  de  Piracicaba 


quipamentos  de  carregadores  de  cana  a 
?rem  montados  em  tratores  «standard» 


a)  A cana  é cortada  e carregada  mecanica- 
mente sôbre  carretas  agricolas-basculantes 


b)  A cana  depositada  nos  pontos  de  embarque, 
é carregada  mecânicamente  em  caminhões 


Herbicidas  Geigy 
não  foram  feitos  só  porque 
cortam  as  despesas  de 
mão-de-obra  para  carpas. 


Mas  também  porque 
aumentam  as  colheitas. 


Abacate 

Abacaxi 

Alho 

Cana:  10  a 40%  a mais  Alho-porro 
Calé;  4 a 8 sacas  a mais 
Milho:  10  a 40%  a mais  Cacau 

Café 

Cana  Planta 
Cana  Soca 


Cebola 

Oliveira 

Cenora 

Pêra 

Chá 

Pimenta- 

GESATOP 

Citrus 

do-reino 

GESAPRIM 

Coníferas 

Rosas 

Gladíolos 

Maçã 

Salsa 

Salsão 

GESAPAX 

Milho 

Seringueira 

GESAGARO 

Manga 

Sisal 

Nêspera 

Videira 

C.  P.  2544  - Sio  Paulo 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


õrgão  Oficial  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool 

(Registrado  sob  o n*  7.626  em 
17-10-34,  no  3*  Oficio  do  Regis- 
tro de  Títulos  e Documentos). 

SERVIÇO  DE  DOCUMENTAÇÃO 

Fone  31-2469  — Caixa  Postal  420 
Rua  do  Ouvidor,  50  — 9*  andar 

ASSINATURA  ANUAL: 

Para  o Brasil  . . NCr$  5,00 
Para  o ElXterior  . . US$  5,00 
N’  avulso  (do  mês)  NCr$  0,50 
N’  atrasado  NCr$  1,00 


Diretor 

Claribalte  Passos 
Editor 

Sylvio  Pélico  Filho 
Circulação 

Nício  lAina  Barbosa 

Agente  de  Publicidade 
Durval  de  Azevedo  Bilva 

Elxpediente 

Darcyra  de  Azevedo  Lima 

COLABORADORES:  — Nelson 
Coutinho,  Wilson  Carneiro,  Oa. 
voaldo  Gonçalves  de  lAma,  Omer 
MonPAlegre,  Dalmyro  de  Al- 
meida, Frederico  Veiga,  Paulo 
Carvalho,  Elmo  Barros,  Silvio 
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As  remessas  de  valôres,  vales 
postais  e cheques,  devem  ser  fei- 
tas à ordem  de  BRASIL  AÇU- 
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Pede-ae  permuta. 

On  démande  Véchange. 

We  ask  for  exchange. 
Pidese  permuta. 

Si  richiede  lo  scambio. 
Man  oittet  um  Auatauach. 
Jntershangho  dezirata. 
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NOTAS  E COMENTÁRIOS: 

O DIÁLOGO  — NACIONAIS:  Decreto 
Regulamenta  Dispositivo  da  Lei  n''  4.870 
— Entomologista  — ESTADUAIS:  USAID 
Visita  GERAN  — Produção  de  Álcool  — 
Arzua  Dinamiza  Nordeste  — Pesquisa  Ca- 
navieira — 67  Supera  66  — Finame  Ree- 
quipa  Usina  — Nacionalização  no  Campo 

— INTERNACIONAIS : Adicional  de 

Açúcar  — Comércio  com  Ingleses  — Pro- 
dução Mimdial  — Açúcar  na  África  do 
Sul  — DIVERSAS:  Produtos  de  Interêsse 
do  Brasil  — Forrageira  para  Gado  de 
Cana  Queimada  — Paulo  Maciel  no  IPERB 

— Nôvo  Presidente  do  INDA  — Decreto 

Cria  Grupo  Especial  Concernente  ao  Con- 
sumo de  Álcool  — Nôvo  Superintendente 
da  SUNAB  — SUDENE  temi  nôvo  Presi- 
dente — Tratores  Agricolas  — Técnico 
Açucareiro  — Oferta  do  INDA  — Novos 
Podêres  à SUNAB  — Antecedente  His- 
tórico   2 

A REFORMA  AGRARIA  NA  AMÉRICA 

LATINA  — -Claribalte  Passos 11 

EVALDO  INOJOSA  NA  PRESIDÊNCIA: 
I.A.A.  CUMPRIRA  INJETAS  FUNDAMEN- 
TAIS   13 
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SÓRCIO COM  A AGROINDÚSTRIA  CA- 
NAVIEIRA — J.  Mota  Maia 23 
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Fra/ns  O.  Brieger  27 

CASA-GRANDE  — José  Antônio  Gonsàlves 

de  Melo  31 

FIXAÇAO  PELO  lA.A.  DE  CRITÉRIOS  E 
IVIÉTODOS  DE  APURAÇAO  DO  TEOR  DE 
SACAROSE  E PUREZA  CONTIDO  NA 
CANA  RECEBIDA  PELAS  USINAS  — 


Gilberto  MiUer  Azzi  34 

O MERCADO  DE  MÉIS  RESIDUAIS  — 

Omer  MonF Alegre  43 

CONTROLE  DA  BROCA  DA  CANA  (Dia- 


trea  Saccharalis)  COM  INSETICIDAS 


CONCENTRADOS  EM  BAIXO  VOLUME 
(LVC)  — 8.  D.  Hensley  e Leland  Davis  53 
OS  PRODUTORES  DE  AÇÜCAR  SUL- 

AFRICANOS  ■—  Peter  Holtz 56 

MERCADO  INTERNACIONAL  DO'  AÇÚ- 

64 

AÇÚCAR  NOS  ESTADOS  UNIDOS  66 

GERAN  CONSTITUI  GRUPO  DE  TRABA- 
LHO   68 

BIBLIOGRAFIA  69 

DESTAQUE  72 


NOSSA  CAPA 

A mecanização  na  lavoura  canavieira  levará  o Bra- 
sil ao  lugar  que  merece  no  cenário  mundial  da  pro- 
dução de  acúcar  A concepção  de  H.  Estolano,  para 
a capa  dêste  mês,  focaliza  o progresso  do  campo 
como  uma  das  condições  fundamentais  para  a ex- 
pansão econômica  do  país. 


Brasil  açucareiro 
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NOTAS  E COMENTÁRIOS 


0 DIÁLOGO 

Plantadores  e usineiros  de  todo  o Pais  reuniram-se  no  dia  11 
de  abril  no  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  atendendo  convoca- 
ção do  agrônomo  Evaldo  Inojosa,  que  se  fez  acompanhar  dos 
srs.  Erival  Uchôa,  chefe  do  Gabinete,  Omer  Mont’ Alegre,  asses- 
sor econômico  e Antônio  Rodrigues,  diretor  da  DEP. 

Os  fornecedores  encontraram-se  às  15  horas,  quando  o presi- 
dente Evaldo  Inojosa  informou,  em  linhas  gerais,  seu  plano  de 
ação  no  setor  do  campo,  ao  mesmo  tempo  que  solicitou  da  enti- 
dade representativa  da  classe  um  documento  que  refletisse  os 
problemas  individuais  de  cada  região  açucareira.  Falaram,  na 
ocasião,  vários  representantes  dos  estados  produtores,  destacan- 
do-se as  palavras  do  sr.  Domingos  José  Aldrovandi,  presidente 
da  Federação  dos  Plantadores  de  Cana  do  Brasil,  que  ficou  en- 
carregado de  coordenar  as  reinvindicações  dos  fornecedores  de  ca- 
na dos  estados,  para  então,  apresentar  ao  I.A.A.  o documento 
solicitado  pelo  sr.  Evaldo  Inojosa. 

Na  reunião  com  os  usineiros,  a tônica  foi  a mesma.  O presi- 
dente do  I.A.A.  pediu  também  um  documento-base  que  refletisse 
os  problemas  da  classe.  Voltou  a explicar  o sr.  Evaldo  Inojosa  que 
os  documentos  pedidos  às  duas  classes  tinham  duas  finalidades 
principais:  a primeira,  a curto  prazo,  isto  é,  para  ajudar  na  ela- 
boração do  plano  de  safra  anual  e outras  medidas  imediatas.  E 
a longo  prazo,  desta  vez,  para  a autarquia  analisar  com  profun- 
didade os  problemas,  área  por  área,  para,  então,  possibilitar  uma 
reformulação  do  I.A.A.,  dentro  das  necessidades  regionais. 

Disse,  ainda,  o sr.  Evaldo  Inojosa  que  irá  apresentar  um  rela- 
tório ao  Govêmo  propondo  as  medidas  que  possam  atender  aos 
interesses  dos  fornecedores,  usineiros  e do  mercado  consumidor, 
tanto  interno  como  externo. 

Como  podemos  verificar,  o sr.  Evaldo  Inojosa  demonstrou  logo 
em  seu  primeiro  contato  com  os  plantadores  e usineiros  sua  inten- 
ção de  dialogar  com  ambas  as  classes,  para,  juntos,  encontrarem 
as  soluções  dos  problemas  da  agroindústria  canavieira. 

Em  ampla  reportagem,  publicada  mais  adiante  nesta  edição, 
nossos  leitores  poderão  analisar,  de  imediato,  os  pontos  básicos  do 
agrônomo  Evaldo  Inojosa,  através  de  seu  discurso.de  posse,  que, 
cremos,  responde  ao  anseio  de  quantos  esperam  ver  o I.A.A.  al- 
çado à sua  verdadeira  posição  na  economia  nacional. 

Sylvio  Filho 
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NACIONAIS 


DECRETO  REGULAMENTA  DISPOSITIVO 

DA  LEI  N’  4.870  SÔBRE  O AÇÚCAR 

O «Diário  Oficial»  da  União,  de  20/3/67, 
publicou  decreto  assinado  pelo  Presidente 
da  República,  concernente  à Lei  n’  4.870, 
de  1’  de  dezembro  de  1965,  cujo  texto 
damos  a seguir  na  íntegra: 

DECRETO  N9  60.452  DE  13  DE  MARÇO 
DE  1967 

Regulamenta  o disposto  no  artigo 
56  da  Lei  n'?  4.870,  de  l^  de  dezem- 
bro de  1965,  e os  artigos  1®,  3^  15  e 
22  do  Decreto-lei  n*?  308,  de  28  de 
fevereiro  de  1967,  e dá  outras  pro- 
vidências. 

O Presidente  da  República,  usando  da 
atribuição  que  lhe  confere  o artigo  87, 
inciso  I,  da  Constituição  Federal,  decreta: 

Art.  1’.  O recolhimento  das  taxas  e 
contribuições  referidas  no  parágrafo  1^  do 
artigo  1°  e nos  itens  I e II  do  artigo  3°  do 
Decreto-lei  n“  308  do  28  de  fevereiro  de 
1967,  será  feito  até  o último  dia  do  mês 
subseqüente  àquele  que  se  verifica  a soída 
dq  açúcar  e do  álcool  da  fábrica  por 
efeito  de  venda,  empréstimo,  permuta, 
doação  ou  destinação  como  matéria-pri- 
ma para  uso  proprio  ou  de  terceiros  com 
tradição  real  ou  simbólica  da  mercadoria, 
observado,  no  que  couber,  as  disposi- 
ções atinentes  a matéria  constante  do  De- 
creto-lei n'?  56.  de  18  de  novembro  de 
1966. 

Art.  2?  Fica  mantido  o contingente  de 
100.000.000  (cem  milhões)  de  sacos  de 
açúcar,  mencionado  no  parágrafo  P,  do 
artigo  70,  da  Lei  n’  4.870,  de  1’  de  de- 
zembro de  1965. 

Art.  3^  Visando  assegurar  condições 
efetivas  de  rentabilidade  econômica  às 
usinas  de  açúcar,  ficam  elevadas  para 
200.000  (duzentos  mil)  sacos  de  açúcar 
os  cotas  de  produção  das  usinas  cujo  li- 
mite seja  inferior  a êsse  nível  conforme 
o objetivo  visado  pelo  artigo  22,  do  De- 


creto-lei n°  308,  de  28  de  fevereiro,  de 
1967. 

Parágrafo  único.  Correrá  por  conta 
dos  saldos  do  contingente  de  lOO.OOO.OOÚ 
(cem  milhões)  de  sacos  mencionado  no 
a,.íigo  2“  dêste  Decreto,  a elevação  das 
cotas  de  produção  regulamentada  neste 
artigo. 

Art.  4"  O Instituto  do  Açúcar  e do^Ál- 
cool,  em  conformidade  com  o disposto  no 
artigo  15  do  Decreto-lei  n"  308,  de  28  de 
fevereiro  de  1967,  não  onerará  a arma- 
zenagem e o transporte  de  çúcar  a granel 
ou  de  tipo  líquido,  nem  adotará  medidas 
que  dificultem  ou  encareçam  sua  produ- 
ção e comercialização. 

Art.  5®  O Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool, além  dos  livros  mercantis  mencio- 
nados no  Decreto-lei  n"  305,  de  28  de  fe- 
vereiro de  1967,  somente  poderá  exigir 
mais  os  seguintes: 

I — quando  se  tratar  de  usina  de  açú- 
car: 

a)  - livro  de  registro  diário  da  produ- 
ção de  açúcar; 

b)  livro  de  registro  diário  de  saída 
de  açúcar; 

íí  — quando  se  tratar  de  destilaria  de 
álcool: 

a)  livro  de  registro  diário  de  produ- 
ção dos  vários  tipos  de  álcool; 

b)  livro  de  registro  diário  de  saída 
de  álcool. 

Art.  6"  A exigência  de  autorização 
prévia  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álccql 
para  a venda,  permuta,  cessão  ou  trans- 
ferência de  máquinas  ou  implementos  es- 
tabelecida pelo  artigo  56,  da  Lei  n°  4.870, 
de  1®  de  dezembro  de  1965,  não  se  aplica 
ao  material  necessário  a substituição  ou 
reposição  de  equipamentos  obsoletos  ou 
tècnicamente  deficientes  das  usinas  de 
açúcar . 

§ 1’  Estando  liberada  a produção  de 
álcool  para  a exportação  e a de  subpro- 
dutos de  cana  de  açúcar  não  se  aplica 
às  máquinas  e implementos  destinados  às 
destilarias  o disposto  no  artigo  56,  da  Lei 
n’  4.870,  de  1°  de  dezembro  de  1965. 

§ 2?  Independem  de  autorização  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  a venda, 
permuta,  cessão  ou  transferência  de  ma- 
quinaria e de  implementos  destinados  a 
atender  o aumento  da  capacidade  indus- 
trial das  usinas  cujas  cotas  de  produção 
foram  majoradas  pelo  artigo  3’  deste  De- 
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crto,  em  conformidade  com  o disposto  no 
artigo  22,  do  Decreto-lei  nP  308,  de  . 28 

de  fevereiro  de  1967 . 

Art.  7^  A política  de  comércio  exte- 
rior e a exportação  de  açúcar,  álcool,  me- 
laço e outros  subprodutos  da  cana  será 
determinada  pelo  Conselho  Nacional  do 
Comércio  Exterior  (CONCEX),  em  confor- 
midade com  o disposto  na  Lei  n^  5.025, 
de  10  de  junho  de  1966. 

Art.  8^  Êste  Decreto  entrará  em  vigor 
na  data  de  sua  publicação,  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Brasília,  13  de  jnarço  de  1967;  146’  da 
Independência  e 79’  da  República. 

H.  CASTELLO  BRANCO 
Paulo  Egydio  Martins 

ENTOMOLOGISTA 

Foi  concluído  entre  o I.A.A.  e a FAO, 
com  a cooperação  da  Comissão  de  Assis- 
tência Técnica  do  Itomaraty,  convênio 
pelo  qual  a autarquia  açucareira  contra- 
ta, pelo  período  mínimo  de  um  ano,  o fa- 
moso entomologista,  professor  Pietro  Gua- 
gliumi,  especializado  no  combate  às  ci- 
garrinhas  nos-  canaviais.  O contrato  é no 
valor  de  US$  32  mil,  para  o primeiro  ano 
de  permanência  do  professor  Guagliumi 
em  Pernambuco,  que  será  posto  no  coman- 
do da  Companha  Nacional  de  Combate 
Biológico  à Cigarrinha  em  todos  os  Esta- 
dos atingidos  pela  terrível  praga:  Per- 
nambuco, Estado  do  Rio,  Sergipe,  Bahia 
e Alagoas. 


ESTADUAIS 


USAID  VISITA  GERAN 

O sr.  Shepard  Hollander,  novo  diretor 
da  USAID,  no  Nordeste,  acompanhado  do 
sr.  Rubens  Costa,  antigo  superintendente 
da  SUDENE  estêve  em  visita  aos  escritó- 
rios do  GERAN  (Grupo  Especial  para  Ra- 
cionalização da  Agroindústria  Canavieira 
no  Nordeste).  Na  ocasião,  o professor  Má- 
rio Lacerda,  secretário-  geral  do  GERAN 
forneceu  ao  ilustre  visitante  um  informe 
completo  sôbre  a organização  dêsse  órgão 
e suas  finalidades. 


PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL 

Das  99  usinas  existentes  em  São  Paulo, 
81  produziram  na  saíra  em  curso,  até  20 
de  fevereiro,  453,5  milhões  de  litros  de^ 
álcool  — volume  que  representa  um  au- 
mento de  140%  sôbre  a produção  de  cinco 
anos  atrás  (mesma  dota). 

Ao  mesmo  tempo  que  vem  crescendo  a 
produção,  o escoamento  de  álcool  tem  me- 
lhorado de  saíra  para  safra,  tendo  con- 
tribuído para  essa  maior  absorção  o au- 
mento da  demanda  industrial  interna,  a 
realização  da  mistura  de  álcool  à gaso- 
lina e razoáveis  exportações  para  o Ex- 
terior, possibilitando  maior  reserva  de  di- 
visas para  o Pctís. 

ARZUA  DINAMIZA  NORDESTE 

O Ministro  da  Agricultura,  sr.  Ivo  Ar- 
zua,  declarou  à imprensa  pernambucana 
ao  ensejo  de  sua  recente  visita  ao  Recife, 
que  o seu  Ministério  desenvolverá  uma 
política  agressiva  no  Nordeste,  atuando 
juntamente  com  a SUDENE  no  sentido  de 
aproveitar  sua  experiência  nos  problemas 
da  região  e dinamizar  o setor  agrícola. 

O sr.  Ivo  Arzua  acrescentou,  em  segui- 
da, que  o Ministério  da  Agricultura  no 
seu  esforço  de  interiorização  e de  presti- 
giar os  organismos  regionais  estabelecerá 
esquema  de  entrosomento  com  a SUDENE 
no  sentido  de  não  planejar  ou  executar 
sem  contar  com  sua  participação  que  con- 
siderou decisiva. 

Disse,  íinalmente,  o sr.  Ivo  Arzua  que 
órgãos  como  o IBRA  e o INDA  serão  cha- 
mados ao  Ministério,  que  desta  forma  res- 
posabiliza-se  realmente  pela  política  de 
abastecimento  e abandona  a posição  con- 
templativa para  colaborar  no  esforço  re- 
clamado pela  nacionalidade.  As  questões 
concernentes  ao  armazenamento  e à po- 
lítica de  financiamento  serão  equaciona- 
das em  conjunto  visando  estimular  a pro- 
dutor e amparar  o consumidor. 

PESQUISA  CANAVIEIRA 

Pesquisa  das  mais  completas  acaba  de 
ser  realizada  pela  Assessoria  Técnica  da 
SUDENE,  concernente  à agroindústria  ca- 
navieira, revelando  que  vultosos  prejuí- 
zos ocorreram,  oriundos  das  copiosas  chu- 
vas e particülarmente  pela  circunstancia 
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de  que  a grande  maioria  das  usinas  ope- 
ram com  apenas  50%  da  sua  capacidade 
normal,  mantendo  o mesmo  número  de 
trabalhadores,  além  de  onerar  por  isto 
mesmo,  o custo  da  produção. 

O estudo  eim  cousa  focaliza  os  aspectos 
agrícola,  industrial,  transportes,  econômi- 
cos e social.  No  setor  agrícola,  pesquisas 
foram  feitas  no  concernente  à utilização 
da  terra  pelas  usinas,  produtividade,  mão- 
de-obra  durante  as  safras,  habitação  e 
instalação  rural.  No  setor  económico-fi- 
nanceiro, verificou-se  uma  correlação  po- 
sitiva entre  o volume  de  produção  das 
usinas  e o custo  médio  da  produção  por 
saca  de  açúcar. 

67  SUPERA  66 

O sr.  Cláudio  Régis,  delegado  regional 
do  I.A.A.  em  Maceió,  Alagoas,  informou 
que  aquele  Estado  deverá  produzir  na  pre- 
sente safra  açucareira  seis  milhões  de  sa- 
cas de  açúcar.  Até  o presente  momento, 
Alagoas  já  produziu  nada  menos  de  .... 

2 . 200 . 040  sacas  de  demerara,  e 2 . 840 . 621 
sacas  de  açúcar  cristal,  num  total  de  . . . 
5.040.669  sacas. 

Conforme  se  depreende  das  informações 
do  sr.  Cláudio  Régis,  há  motivo  de  cti- 
mismo  ao  comparar-se  a produção  do  ano 
de  1966  com  a dêste  ano,  que  aumentou 
em  cerca  de  30%. 

FINAME  REEQUIPA  USINAS 

O FINAME  destinou  um  total  de  três 
bilhões  de  cruzeiros  ao  reequipamento  de 
diversas  usinas  de  açúcar  no  Estado  de 
Alagoas,  tendo  ainda  participado  com  35% 
de  um  investimento  da  ordem  de  1 bilhão 
e 20  milhões  de  cruzeiros  em  favor  do 
município  açucareiro  de  Atalaia,  naquele 
mesmo  Estado . Segundo  estatísticas  do 
I.A.A. , a safra  do  Açúcar  e do  Álcool,  em 
1967/68  será  de  66.474.668  sacos  de  60 
quilos  brutos  de  açúcar  centrifugado,  ca- 
bendo 22  milhões  e 200  mil  à região  Nor- 
te-Nordeste e 44  milhões  e 274  mil  668 
sacos  ao  Centro-Sul  do  Pais,,  destacando- 
se  Pernambuco  e São  Paulo  como  os  dois 
maiores  produtores  com  aproximadamente, 
de  13  e 30  milhões  e 500  mil  sacos  res- 
pectiv  amente. 

RACIONALIZAÇÃO  NO  CAMPO 

Apesar  de  sofrer  os  efeitos  da  intensa 
industrialização  do  Estado  a agricultura 


— que  até  bem  pouco  tempo  se  constituía 
na  principal  atividade  econômica  flumi- 
nense — readquire  a sua  importância,  por 
meio  do  emprego  de  técnicas  mais  aper- 
feiçoadas e também  da  racionalização  das 
lavouras,  com  o desenvolvimento  de  cul- 
turas mais  produtivas. 

A cona-de-açúcar  cultivada  na  Baixada 
de  Goitacazes,  a banana,  nas  encostas  da 
serra  e a laranja,  na  Baixada  da  Guana- 
bara ocupam  os  primeiros  lugares  na  pro- 
dução agrícola  fluminense.  Enquanto  a 
cana-de-açúcar,  de  acôrdo  com  as  mais 
recentes  estatísticas,  apresenta  uma  pro- 
dução anual  de  cerca  de  cinco  milhões  de 
toneladas. 


INTERNACIONAIS 

- ADICIONAL  DE  AÇÚCAR 

O Departamento  de  Agricultura  dos  Es- 
tados Unidos  da  América  concedeu  uma 
importação  de  50  mil  toneladas  de  açú- 
car para  o segundo  trimestre.  Foram  con- 
cedidas 9.541  toneladas  ao  México,  sendo 
a maior  quantidade  entre  os  países  latino- 
americanos.  Com  as  50  mil  toneladas  adi- 
cionais, o total  das  importações  do  se- 
gundo trimestre  do  ano  de  1967  atinge 
um  total  de  1.150.000  toneladas. 

Informa  o referido  Departamento  que 
foram  recebidas  solicitações  de  16  poises, 
e que  as  concessões  foram  feitas  à base 
da  média  da  primeira  metade  das  impor- 
tações procedentes  desses  países.  Alem 
do  México,  as  concessões  adicionais  foram 
para  as  Filipinas  (*16.894  ton.);  República 
Dominicana  (8.350);  Brasil  (3.314);  Peru 
(3.922);  índias  Ocidentais  Britânicas  .. 
(2.318);  Costa  Rica  (819);  Nicarágua  .. 
(667);  Equador  (530);  Argentina  (041);  Co- 
lômbia (435);  Guatemala  1.141);  Panamá 
(307);  El  Salvador  (438);  Venezuela  (122) 
e Belice  (42). 

COMÉRCIO  COM  INGLÊSES 

O aumento  das  exportações  de  açúcar 
(2  milhões  e 200  mil  libras)  para  a Gra- 
Bretanha  constituiu  um  dos  fcrtôres  para 
o melhor  intercâmbio  comercial  entre  o 
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Brctsil  © cxcjuêl©  pois  eio.  1966,  indiccindo 
as  estatísticas  que  o Brasil  vendeu  para 
o Reino  Unido,  mercadorias  no  valor  de 
31  milhões  e 500  mil  libras  e importou  16 
milhões  e 900  mil  libras. 

PRODUÇÃO  MUNDIAL 

A produção  mundial  de  açúcar  entre 
1966  e 1967  foi  estimada  em  72. ,834  mil 
toneladas  curtas,  em  bruto,  sendo  esta 
cifra  a mais  expressiva  registrada  até  o 
momento  pelo  Serviço  Agrícola  do  Exterior 
do  Departamento  de  Agricultura  dos  Es- 
tados Unidos  da  América. 

Informa  ainda  êste  órgão  do  Governo 
norte-americano  que  a produção  de  açú- 
car deste  ano  seria  de  4.036  mil  tonela- 
das a mais  que  a de  1965/66,  ou  seja,  de 
68.798  mil  toneladas. 

Concluindo,  afirma  aquela  fonte  que  o 
nível  do  consumo  mundial  estaria  bem 
próximo  de  5 milhões  de  toneladas,  a me- 
nos que  a produção  deixasse  de  corres- 
ponder às  perspectivas  deste  ano,  haven- 
do portanto  um  estoque  de  aproximada- 
mente 28  milhões  de  toneladas,  motivado 
pela  acumulação  das  disponibilidades  dos 
poises  exportadores. 

AÇÜCAR  NA  ÁFRICA  DO  SUL 

A indústria  açucareira  sul-africana  pro- 
duz, anualmente,  cerca  de  14  milhões  de 
toneladas,  utilizando  aproximadamente 
340  mil  hectares  de  canaviais.  A meca- 
nização vem  sendo  introduzida  de  modo 
lento  e,m  virtude  de  estarem  as  planta- 
ções localizadas  nas  águas  rurais  mais 
densamente  povoadas,  sendo,  em  conse- 
qüência,  muito  abundante  a mão-de-obra. 

* 

DIVERSAS 


PRODUTOS  DE  INTERESSE  DO  BRASIL 

Informa  a FIESP-CIESP,  em  São  Paulo, 
que  várias  concessões  foram  feitas  pelo 
Uruguai,  no  sexto  período  de  sessões  das 
partes  contratantes  da  ALALC,  figurando 
na  relação  inúmeros  produtos  de  interes- 
se do  Brasil,  tais  como:  açúcar  para  refi- 
nar, piretro  em  pó,  fumo  em  rama,  papel 
para  cigarros,  etc. 

R 


FORRAGEIRA  PARA  GADO,  DE  CANA 
QUEIMADA 

Através  da  utilização  de  máquinas  e j 
processos  simples  além  da  caromelização 
da  cana  queimada,  os  prejuízos  ocasio- 
nados com  a queima  periódica  de  cana- 
viais, poderão  ser  reduzidos.  Com  essas 
medidas  os  prejudicados  obterão  uma  for- 
rageira de  alto  teor  alimentar  para  o 
gado. 

Esta  informação  foi  prestada,  recente- 
mente,  ao  Governador  Nilo  Coelho,  de 
Pernambuco,  pelo  professor  e tecnologis- 
ta  do  Ministério  da  Agricultura  José  Au- 
gusto de  Farias,  que  inventou  o processo 
de  desidratação  da  cona-de-açúcar.  Afir- 
mou o referido  técnico  que  os  plantadores 
e fornecedores  de  cana  têm  grande  pre- 
juízo quando  não  aproveitam,  o produto 
dos  canaviais  incendiados  para  alimen- 
tação dos  seus  rebanhos. 

— «Era  necessário  — adiantou  — que 
as  entidades  do  Govêrno  do  Estado,  como 
a SAIC,  e da  União,  além  dos  grupos  em- 
presariais fossem  mobilizados  visando  ao 
aproveitamento  racional  da  cana  através' 
dêsse  processo.» 

PAULO  MACIEL  NO  IPERB 

O economista  e atual  deputado  federal, 
Paulo  Frederico  do  Rêgo  Maciel,  ex-pre- 
sidente do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
é um  dos  dirigentes  do  Instituto  de  Pes- 
quisas e Estudos  da  Realidade  Brasileira, 
órgão  recentemente  criado  no  Congresso 
Nacional,  Brasília,  Distrito  Federal,  que 
tem  por  finalidade  assessorar  de  forma 
efetiva  ao  próprio  Congresso.  Além  do 
sr.  Paulo  Maciel,  integram  o IPERB  os  se- 
guintes parlamentares:  Franco  Montoro, 
Aluísio  Alves  e Catete  Pinheiro,  diretores, 
assim  como  os  srs.  Milton  Campos,  Victor 
Nunes  Leal,  Martins  Rodrigues,  o desem- 
bargador José  Colombo  de  Sousa  e muitas 
outras  personalidades. 

NÔVO  PRESIDENTE  DO  INDA 

O Presidente  Costa  e Silva  assinou  de- 
creto, recentemente,  nomeando  o sr.  Jerô- 
nimo  Dix-Huit  Rosado  Maia  para  a pre- 
sidência do  instituto  Nacional  do  Desen- 
volvimento Agrário  (INDA).  Trota-se  de 
nome  dos  mais  prestigiados  dos  meios  po- 
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líticos  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte 
e capaz  de  dinamizar  convenientemente  o 
referido  e magno  setor  da  área  agrícola 
brasileira. 

DECRETO  CRIA  GRUPO  ESPECIAL 
CONCERNENTE  A CONSUMO  DE  ÁLCOOL 

O «Diário  Oficial»  da  União,  do  dia  21 
de  março  último,  publicou  importante  de- 
creto sobre  o consumo  industrial  e preço 
do  álcool,  cujo  texto  damos  a seguir,  na 
íntegra: 

DECRETO  N’  60.493,  DE  14  DE 
MARÇO  DE  1967 

Constitui  Grupo  Especial  de  estu- 
dos dos  problemas  pertinentes  à for- 
mação do  preço  do  álcool  para  con- 
sumo industrial. 

O Presidente  da  República,  usando  da 
atribuição  que  lhe  confere  o art.  87,  item 
I,  da  Constituição  Federal,  e 

Considerando  a expansão  da  indústria 
alcooleira  prevista  para  os  próximos  anos; 

Considerando  a necessidade  de  assegu- 
rar a utilização  integral  da  produção  de 
álcool  etílico,  através  de  uma  política  ra- 
cional e fundamentada; 

Considerando  que  essa  utilização  deve 
ser  a que  conduz  a resultados  econômicos 
mais  efetivos  que  não  se  enquadrem  como 
soluções  de  subsídio; 

Considerando  a necessidade  de  obter  o 
produto  a níveis  de  preço  que  o torne  com- 
petitivo com  matéria-prima  industrial; 

Considerando  que  a oferta  de  álcool  a 
preços  compátiveis  com  a sua  condição 
de  matéria-prima  abrirá  perspectivas  para 
melhor  utilização  da  capacidade  nacional 
de  destilação  e propiciará  o advento  ou 
a expansão  de  importantes  setores  da  in- 
dústria química; 

Considerando  a forte  incidência  do  pre- 
ço do  álcool  na  formação  de  custos  de 
empresas  de  relevantes  interesses  na- 
cional; 

Considerando,  finalmente,  as  observa- 
ções e recomendações  contidas  no  relato- 
rio  apresentado  pelo  Grupo  Especial  cria- 
do pelo  Decreto  n.  58.373,  de  9 de  maio 
de- 1966,  decreta: 

Art.  1’  Fica  criado  um  Grupo  de  Traba- 
lho Especial  para  examinar  os  problemas 
da  indústria  alcooleira  do  País,  visando  a: 


— Identificar  e corrigir  eventuais  distor- 
ções na  sistemática  adotada  no  levanta- 
mento dos  custos  da  produção  do  álcool 
etílico  que  possam  estar  determinando  um 
preço  ao  consumidor  industrial  incompa- 
tível com  a sua  condição  de  matéria-pri- 
ma; 

— Propor  critério  de  fixação  de  preços 
do  álcool  etílico  capazes  de  estimular  a 
expansão  do  seu  consumo  na  indústria 
química  e possibilitar  a utilização  inte- 
gral da  produção. 

Art.  2^  Participarão  desse  Grupo,  indi- 
cados pelas  autoridades  competentes,  re- 
presentantes do  Senhor  Ministro  Extraor- 
dinário para  o Planejamento  e Coordena- 
ção Econômica,  do  Senhor  Ministro  Extra- 
ordinário para  a Coordenação  dos  Orga- 
nismos Regionais,  do  Ministério  da  Indús- 
tria e Comércio  do  Conselho  Nacional  de 
Petróleo,  do  Banco  Nacional  do  Desenvol- 
vimento Econômico  e do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool. 

Art.  3“  As  conclusões  á que  chegar  o 
Grupe  deverão  ser  encaminhadas  à Presi- 
dência da  República  prazo  de  90  (noventa) 
dias,  contados  da  data  da  publicação  dês- 
te  decreto. 

Art.  4’  Fica  indicado  para  a coordenação 
das  atividades  do  Grupo  o representante 
do  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento 
Econômico  que  responderá  pela  criação 
de  condições  para  a realização  dos  tra- 
balhos. 

Art.  5’  Êste  decreto  entrará  em  vigor 
na  dotq  de  sua  publicação,  revogadas  as 
disposições  em  contrário. 

Brasília,  14  de  março  de  1967;  146"  da 
Independência  e 79"  da  República. 

H.  CASTELO  BRANCO 
Roberto  Campos 
Toão  Gonçalves  de  Souza 
Paulo  Egydio  Martins 
Mauro  Tibou 

NÔVO  SUPERINTENDENTE  DA  SUNAB 
Através  de  recente  decreto,  o Presidente 
Costa  e Silva  nomeou  o engenheiro  Enaldo 
Cravo  Peixoto,  ex-dirigente  da  SURSAN 
na  Guanabara,  para  o cargo  de  Superin- 
tendente da  SUNAB  (Superintendência 
Nacional  do  Abastecimento)  em  substitui- 
ção ao  sr.  Guilherme  Borghoff. 

Para  a Comissão  de  Financiamento  da 
Produção  (CFP),  cargo  que  vinha  sendo 
■ ocupado  pelo  sr.  José  Drumond  Gonçalves, 
irá  o sr.  José  Eugênio  Branco  Lefrever. 
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SUDENE  TEM  NÔVO  PRESIDENTE 


TÉCNICO  AÇUCAREIRO 

DESEJANDO  OFERECER  SEUS 
SERVIÇOS  A ALGUMA  USINA  AÇU- 
CAREIRA NO  BRASIL,  ESCREVE- 
NOS  O SR.  ELMER  C.  BURCH,  TÉC- 
NICO NORTE-AMERICANO,  QUE 
ESCLARECE  SUAS  ATIVIDADES  NO 
RAMO.  DURANTE  QUINZE  ANOS 
DEU  SUA  COLABORAÇÃO  A INDUS- 
TRIA AÇUCAREIRA  HAWAIANA,  j 
EM  DIVERSAS  UNIDADES  DE  PRO-  • 
DUÇÃO.  COMO  SUPERINTENDENTE  i 
DE  CAMPO  DE  UMA  PLANTAÇÃO  | 
DE  28.000  ACRES  CONSEGUIU  ELE- 
VAR A PRODUÇÃO  EM  7%  E RE-  ' 
DUZIR  OS  CUSTOS  EM  14%.  PRO-  j 
MOVEU  A REDUÇÃO  DE  PESSOAL,  1 
DE  1698  PARA  1140,  CUJOS  SALÃ- 
RIOS  SE  ELEVARAM  EM  40%.  ATIN- 
GIU NÔVO  RECORD  DE  PRODUÇÃO  ? 
DE  ACÚCAR  POR  ACRE  E UM  NÔVO  ; 
RECORD  TOTAL,  FAZENDO  OS  CUS-  1 
TOS  MAIS  BAIXOS  DE  PRODUÇÃO.  I 

A maquinaria  projetada  ou 

ADAPTADA  POR  ÉLE  MELHOROU  I 
A QUALIDADE  DO  PRODUTO  E ' 
AUMETOU  CONSIDERAVELMENTE  , 
A PRODUÇÃO  HOMEM-HORA.  AS 
POUPANÇAS  POR  MAQUINA  VA-  ! 
RIARAM  ENTRE  5.000  E 150.000 
DÓLARES  POR  ANO.  A MAIORIA  j 
DAS  ALAQUINAS  FOI  AMPLAMENTE 
COPIADA  E ESTA  ATUALMENTE  ’ 
EM  USO.  REALIZOU  TAMBÉM 
SUPERVISÃO  E TESTES  DE  NOVOS  j 
SISTEMAS  DE  IRRIGAÇÃO.  QUAN- 
DO APLICÃVEL,  SISTEMAS  DE  j 
SUPERFÍCIE  E PULVERIZAÇÃO  ' 
AUMEINTARAM  OS  RENDIMENTOS, 
POUPARAM  AGUA,  REZUDIRAM  O ’ 
TRABALHO  HUMANO  NA  IRRIGA-  ! 
ÇÃO  E FACILITARAM  O CULTIVO  E ) 
A COLHEITA.  FÊZ  A MANUTENÇÃO 
E A SUBSTITUIÇÃO  DE  EQUIPA- 
MENTOS NO  VALOR  DE  MAIS  DE 
QUATRO  MILHÕES  DE  DÓLARES. 

OS  CUSTOS  DE  MANUTENÇÃO  SE 
REDUZIRAM  EM  CEM  MIL  DÓLA- 
RES  NO  PRIMEIRO  ANO,  E ESSA 
REDUÇÃO  CHEGOU  A 400  MJL  EM 
SETE  ANOS.  OS  INVESTIMENTOS 
SE  REDUZIRAM  EM  500  MIL  DÓ- 
LARES. 

O PROPONENTE  É FORMADO 
PELA  UNIVERSIDADE  DA  CALI- 
FÓRNIA, DEPARTAMENTO  DE  EN- 
GENHARIA AGRÍCOLA,  E PELA 
HARVARD  BUSINESS  SCHOOL, 
ADVANCED  MANAGEMENT  PRO- 
GRAM.  INTERESSA-SE  POR  CON- 
TRATO DE  LONGO  PRAZO  E SEU 
ENDERÉÇO  É O SEGUINTE:  ELMER 
C.  BURCH  / 11481  WATERVIEW 
CLUSTER  / RESTON,  VA.  22070  / 
U.S.A. 


Tomou  posse  no  cargo  de  Presidente  da 
I SUDENE,  dia  3 1 de  março,  o General  Euler 
i Bentos,  substituindo  ao  sr.  Rubens  Costa. 

; O ato  contou  com  o comparecimento  de 
altas  autoridades,  dentre  as  quais  o Mi- 
nistro das  Minas  e Energia  General  Costa 
Cavalcanti,  Ministro  do  Interior,  General 
Albuquerque  Ljima,  engenheiro-agrónomo 
Evaldo  Inojosa,  nôvo  Presidente  do  I.A.A., 
dirigentes  do  GERAN,  IBRA  e INDA,  além 
de  expressivas  figuras  do  mundo  político, 
social  e administrativo  de  Recife,  como 
todos  os  representantes  dos  setores  agrí- 
colas no  Estado  de  Pernambuco. 

TRATORES  AGRÍCOLAS 

O Ministro  Delfim  Neto  assegurou  ontem 
ao  Sr.  Nivaldo  Coimbra  Cintra,  presidente 
do  Sindicato  da  Indústria  Automobilística 
de  São  Paulo  — setor  de  tratores,  que  o 
Govêrno  já  está  tomando  um  conjunto  de 
medidas,  que  se  encontram  em  fase  final 
de  exame  visando  a estimular  e dinamizar 
estas  atividades.  O Sr.  Nivaldo  Cintra 
disse  ao  Ministro  da  Fazenda  que  o setor 
deseja  ampliar  a demanda  interna  de 
tratores  agrícolas  no  País.  O Ministro  Del- 
fim Neto  informou-o  que  os  Ministérios  do 
Planejamento,  Agricultura  e Indústria  e 
Comércio  estão  tomando  as  providências 
necessárias  para  a dinamização  dos  ven- 
das no  interior,  incluindo  a mecanização 
da  agricultura. 

OFERTA  DO  INDA 

Recentemente,  a Chefia  do  Serviço  de 
Documentação  do  I.A.A.  recebeu  do  Ins- 
tituto Nacional  do  Desenvolvimento  Agrá- 
rio (INDA)  as  seguintes  publicações  ofer- 
tadas à nossa  Biblioteca:  «Educação  Para 
O Desenvolvimento»,  coordenação  do  eco- 
nimista  Humberto  Bastos  — «O  Problema 
da  Liderança»,  de  Edgard  de  Vasconce- 
los Barros  — «Coordenação  de  Leis  de 
Imigração  e Colonização»,  de  Luís  Demoro 
«Anais  do  Seminário  Nacional  Sobre  As 
Ciências  Sociais  E O Desenvolvimento  de 
Comunidade  Rural  No  Brasil»  — «Estudo 
da  Comunidade»,  de  Cqroline  F.  Ware  — 
«Reforma  Agrária  No  Brasil»  (Estudos  e 
Projetos  da  Comissão  Nacional  de  Política 
Agrária) «Técnica  da  Produção»,  de 
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ANTECEDENTE  HISTÓRICO 


João  Castello  Branco  — «Condições  de 
Vida  Na  Agricultura»,  de  Ben-Hur  Raposo 
— «Estatuto  da  Terra»  (Lei  n^  4.504,  de 
30  de  novembro  de  1964)  — «Serviço  So- 
cial Rural»  (Documentos  n’  2)  — «Serviço 
Social  Rural-Conselho  Nacional»  (Resolu- 
ções e Convênios)  Vol.  1 — «Juventude 
Rural  das  Américas»  (Vol.  II)  além  de 
vários  Regulamentos,  Decretos  e Boletins, 
concernentes  ao  INDA.  A Divisão  Admi- 
nistrativa do  I.A.A.,  através  do  SD,  agra- 
dece a oferta  bastante  valiosa. 

NOVOS  PODÊRES  À SUNAB 

Em  data  de  20  de  março  últimc,  o 
«Diário  Oficial»  da  União,  publicou  o 
Decreto  abaixo 

DECRETO  N.  60.450  — de  13  de 
Março  de  1967. 

Fixa  poderes  especiais  do  Superinten- 
dente da  Superintendência  Nacional 
do  Abastecimento  (SUNAB) . 

O Presidente  da  República,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  confere  o artigo  87, 
n.  I,  da  Constituição  Federal  e os  artigos 
8’  § 2"?  e 16,  parágrafo  único  da  Lei  Dele- 
gada n.  5,  de  26  de  setembro  de  1962, 
decreta: 

Art.  1'’  Além  dos  poderes  e atribuições 
previstos  no  art.  29  do  Regulamento  apro- 
vado pelo  Decreto  n?  51 . 620,  de  13  de  de- 
zembro de  1962,  é conferida  ao  Superin- 
tendente da  Superintendência  Nacional  do 
Abastecimento  (SUNAB)  a competência 
atribuída  pelo  artigo  16  do  Regula- 
mento aprovado  pelo  Decreto  n.  51.620 
de  13  de  dezembro  de  1962,  ao  Conselho 
Deliberativo  da  SUNAB,  extinto  pelo  art. 
159  do  Decreto-lei  n.  200,  de  25  de  feve- 
reiro de  1967. 

Art.  2’  O presente  decreto  entrara  em 
vigor  em  15  de  março  de  1967,  revogadas 
as  disposições  em  contrário. 

Brasília,  13  de  março  de  1967;  146’  da 
Independência  e 79’  da  República. 

H.  CASTELO  BRANCO 
Roberto  Campos 


A inserção  do  § 9’  do  Art.  157  da  Cons- 
tituição da  República  promulgada  em  ja- 
neiro de  1967,  resultou  de  uma  emenda 
aditiva,  cuja  iniciativa  e tramitação  foi 
a seguinte:  1 — Face  às  controvérsias 
suscitadas  quanto  à competência  do  I.A.A. 
de  cobrar  taxas,  depois  da  Emenda  Cons- 
titucional n’  18  e da  Lei  n’  5.172,  (Sis- 
tema Tributário  Nacional)  o Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  tomou  a iniciativa  de 
preservar  essa  competência  na  nova  Cons- 
tituição. 2 — Coube  ao  Procurador,  Dr. 
Nelson  Coutinho,  devidamente  autorizado 
pela  alta  administração  da  autarquia  açu- 
careira, a incumbência  de  promover  as 
providências  para  inclusão  do  preceito  no 
texto  do  projeto  constitucional  criundo  da 
Presidência  da  República.  3 — Em  virtude 
da  premência  do  tempo  e da  dúvida  quan- 
to à obtenção  de  assinaturas  de  parlamen- 
tares em‘número  suficiente  para  assegurar 
o encaminhamento  da  proposição,  adotou- 
se  o critério  dê  formular  duas  emendas, 
ambas  de  igual  teor,  embora  com  motiva- 
ções ligeiramente  diversificadas.  Uma 
das  emendas  patrocinada  pelo  De- 
putado Joõo  Cleofas,  tomou  o n. 
142,  na  Câmara  dos  Dqputados  e a 
outra,  com  o n’  381,  foi  adotada  pelo  Se- 
nador Gilberto  Marinho,  conforme  publi- 
cação constante  do  Diário  do  Congresso 
Nacional,  Suplemento  ao  número  1,  de  . . 
6-11-67,  fls.  33  e 63.4  — Na  Comissão 
Mista,  incumbida  de  emitir  parecer  sôbre 
o Projeto  da  Constituição,  as  preposições 
foram  mantidas  pelos  sub-relatores  tendo 
sido  ambas  aprovadas,  sendo  depois  a 
Emenda  de  n’  381,  considerada  prejudi- 
cada, na  fase  — aprovação  da  Emenda  n’ 
142,  como  se  evidencia  dos  relatórios  par- 
ciais e do  final  publicado  no  Diário  do 
Congresso  Nacional  de  10  de  janeiro  de 
1967,  fls.  68/69.  5 — 0 texto  do  § 9’  do 
Art.  157  corresponde  precisamente  à reda- 
ção das  emendas  aditivas  ja  anunciadas, 
conforme  se  indicam  do  confronto  abaixo: 
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Textos  dos  Emendas 
de  número  142  e 381 


Texto  do  5 9’  do  ^rt.  157 


Acrescente-se  ao  Art.  157  c seguinte 
parágrafo:  — 

Art.  157  — : 

§ 9?  — Para  atender  à intervenção  nc 
domínio  econômico  que  trata  o parágrafo 
anterior,  poderá  a União  instituir  con- 
tribuições destinadas  ao  custeio  dos  res- 
pectivos serviços  e encargos  na  torma  que 
a lei  estabelecer. 


Art.  157  — 

§ 99  — Para  atender  à intervenção  no 
domínio  econômico  que  trota  o parágrafo 
anterior,  poderá  a União  instituir  contri- 
buições destinadas  ao  custeio  dos  respec- 
tivos serviços  e encargos  na  forma  que  a 
lei  estabelecer. 


A REFORMA  AGRÁRIA  NA  AMÉRICA  LATINA 

CLABIBALTE  PASSOS 


NSTALADA  em  data  de  11  de  abril  e concluída  dia 
16  último,  a VI  Reunião  da  Junta  Diretiva  do  Insti- 
tuto Interamericano  de  Ciências  Agrícolas  da  OEA 
(IICA),  reuniu  no  Rio  de  Janeiro  cêrca  de  20  dele- 
gados de  países  americanos  e os  ministros  da  Agri- 
cultura do  Peru,  Colômbia  e Equador. 

Na  oportunidade  do  magno  conclave,  verificou-se  a aprova- 
ção do  orçamento-programa  do  IICA  concernente  ao  ano  de  1968, 
o qual  atinge  a respeitável  verba  de  5 milhões  de  dólares,  entre 
dotações  dos  diferentes  países  membros  e várias  contribuições. 

A finalidade  precípua  do  IICA  é a de  prestar  efetiva  colabo- 
ração técnica  no  que  diz  respeito  ao  programas  de  Reforma  Agrá- 
ria, desenvolvimento  rural  e,  finalmente,  ensino  de  pós-gradua- 
ção. O Instituto  possui,  no  momento,  16  centros  e núcleos  de 
técnicos  espalhados  através  de  13  países  americanos  e,  por  outro 
lado,  desenvolve  três  importantes  programas:  ensino,  investiga- 
ção e desenvolvimento  rural. 

Nos  debates  — durante  o transcurso  da  reunião  — cada  uní 
dos  delegados  oficiais  dos  vários  países-membros  teve  ensejo  de 
informar  detalhes  em  torno  dos  projetos  que  estão  sendo  exe- 
cutados e a*  ação  dinâmica  e objetiva  exercida  pelo  IICA  em  cada 
país,  por  meio  dos  seus  respectivos  programas. 

Num  momento  da  vida  administrativa  nacional,  no  qual  tanto 
carecemos  de  técnicos  agrícolas  e de  agrônomos,  louve-se  impar- 
cialmente a atividade  objetiva  do  Sr.  Ivo  Arzua,  atual  Ministro 


da  Agricultura  que  na  reunião  do  IICA  teve  como  seu  represen- 
tante pessoal  e presidente  dos  trabalhos,  o Sr.  Adi  Raul  da  Silva, 
diretor-geral  do  Departamento  de  Pesquisas  e Experimentação 
Agropecuárias  do  Ministério  da  Agricultura. 

A Reunião  ora  terminada,  no  Rio  de  Janeiro,  cujo  tema  prin- 
cipal foi  o da  efetiva  implantação  e concretização  da  Reforma 
Agrária  na  América  Latina,  conforme  as  bases  preconizadas  pela 
Aliança  para  o Progresso,  teve  como  participantes  os  seguintes 
países-membros  da  Organização  dos  Estados  Americanos  (OEA): 
Srs.  Ministros  da  Agricultura  Javier  Silva  Ruete,  do  Peru;  Ar- 
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mando  Samper,  da  Colômbia;  Homero  Andrade  Alcivar,  do 
Equador;  e os  observadores  John  Fauber  e A.G.  Aysodaca,  da 
FAO;  Carlos  Vezega,  da  ONU;  Germano  Jardim  e Alzora  Eldrid- 
ze,  da  OEA;  e Francisco  Albamoz,  do  BID. 

Aguardamos,  confiantes,  os  benéficos  resultados  desta  reunião 
e as  providências  e iniciativas  no  âmbito  do  setor  agrícola  na- 
cional através  da  ação  objetiva  do  Ministro  Ivo  Arzua. 

Integraram,  igualmente,  a mesa  da  VI  Reunião  do  IICA,  o Sr. 
Carlos  Madrid,  Diretor  Geral  daquêle  Instituto,  além  do  Secre- 
tário da  sua  Junta  Diretiva,  Sr.  Norberto  Ras. 

Revigoram-se,  por  outro  lado,  as  esperanças  no  campo  da  agro- 
indústria canavieira  nacional  diante  de  uma  das  importantes  me- 
tas da  política  de  reformulação  açucareira,  já  anunciada  pelo 
nôvo  presidente  do  I.A.A.,  Sr.  Antônio  Eyaldo  Inojosa  de  An- 
drade, qual  seja  a da  ampla  dinamização  do  processo  de  comer- 
cialização da  cana-de-açúcar,  quer  dentro  do  Brasil,  como  no 
exterior.  Para  tanto,  o GERAN,  que  em  breves  dias  deverá  pas- 
sar por  uma  reestruturação,  dará  tôda  a sua  colaboração  de  acor- 
do com  o plano  do  Instituto  de  fortalecimento  de  sua  ação. 
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EVALDO  INOJOSA  NA  PRESIDÊNCIÁ 
LA. A.  Cumprirá  Metas  Fundamentais 

1 — O Homem 

2 — A Sociedade  Rural 

^—Á  Agroindústria  Açucareira 


— Não  trago  uma  visão  reduzida  pelo  reginonalismo,  nem 
pela  solidariedade  natural  da  classe  a (Jue  pertenço,  pois  nossa 
preocupação  fundamental  será  e há  de  ser  a agroindústria  açu- 
careira e as  indústrias  correlatas,  visando,  pricipalmente,  ao  ho- 
mem, a sociedade  rural  e o desenvolvimento  do  Brasil,  disse  o 
nôvo  presidente  do  I.A.A.,  agrônomo  Evaldo  Inojosa,  ao  receber 
das  mãos  do  sr.  José  Maria  Nogueira  a direção  da  autarquia. 

As  palavras  citadas  acima  representaram  o final  do  pronun- 
ciamento do  nôvo  presidente,  mas,  se  bem  analisadas,  veremqs 
que  significam  o início  de  uma  nova  fase  de  grandes  conquistas 
do  Instituto  do  Açúcar  o de  Álcool,  pois  refletem,  na  firmeza  com 
que  foram  ditas,  a capacidade  indómita  de  um  homem  que  veio 
para  fazer  um  trabalho  sério  e construtivo. 

depois  de  formado,  iniciou  na  propriedade 
de  seu  pai,  Engenho  Jussara  Grande,  o 
controle  estatístico  da  produção  e a pro- 
dutividade no  campo,  técnica  que  levou 
e difundiu  em  Alagoas,  Estado  onde  es- 
tabeleceu-se  até  que  foi  convocado  pelo 
Marechal  Costa  e Silva  para  assumir  o 
comando  do  I.A.A.  Participou  otivomente 
da  luta  pela  sobrevivência  da  autarquia 
açucareira,  porém,  como  êle  mesmo  ^ diz, 
não  existem  lutas  regionais,  pois  «não  há 
interesses  conflitantes  entre  o Sul  e o Nor- 
deste. Há,  apenas,  tratamentos  distintos 
para  condições  distintas». 


QUEM  E' 

Apesar  de  dispensar  maiores  apresen- 
tações — principalmente  no  meio  agro- 
industrial  da  cana-de-açúcor  — diremos 
quem  é o agrônomo  Antônio  Evaldo  Ino- 
josa de  Andrade.  Nascido  em  Timboúba, 
Pernambuco,  o nôvo  presidente  é indus- 
trial do  açúcar  em  Alagoas  há  mais  de 
um  decênio,  onde  transformou  uma  usina 
de  pequena  produção  — 7 imil  sacos  — 
em  uma  Usina  de  140  mil  sacos.  Lidando 
com  problemas  agronômicos  desde  a ida- 
de de  20  anos,  o sr.  Evaldo  Inojosa,  logo 
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FIM  DA  TENSÃO 

\ 

O dia  27  de  março  veio  aclarar  a mente 
de  todos  aquêles  que  viviam  a tensão  da 
dúvida  a respeito  de  quem  seria  o nôvo' 
presidente  do  I.A.A.  Várias  pessoas  eram 
cogitadas  pela  imprensa  de  todo  o País, 
mas  o Presidente  dq  República  e o Mi- 
nistro da  Indústria  e do  Comércio  não 
hesitaram:  o nome  do  sr.  Evaldo  Inojosa 
despontou  dentre  outros,  também,  de  ho- 
mens valorosos,  e veio  confirmar  que  um 
homem  de  Alagoas  seria  o nôvo  presidente 
do  I.A.A.,  conforme  antecipara  o governa- 
nador  alagoano,  sr.  Lamenha  Filho. 


. «PRESIDENTE  DO  I.A.A.  QUER 
DIÁLOGO»,  noticiou  a imprensa 
imediatamente.  As  idéias, os  me- 
tas de  trabalho  e intenções  foram 
logo  divulgadas  nos  jornais,  nu- 
ma prova  evidente  de  que  o sr. 
Evaldo  Inojosa  sabia  o que  queria. 
E as  notícias  corriam:  «O  nôvo 

I dirigente  do  I.A.A.  tem  na  sua 
i maior  preocupação  o aumento  da 

j produtividade  da  cultura  conavi- 

; eira  no  Brasil,  única  forma  de  pro- 
I mover  a elevação  do  nível  econô- 
mico do  trabalhador  do  campo.  O 
' agrônomo  Evaldo  Inojosa  vai  ou- 
j vir  usineiros,  fornecedores  e tra- 
I balhadores,  em  nível  de  igualda- 
I . de,  para  solucionar  a crise  do 
i açúcar.» 


OS  PRESENTES 

Chegou  o dia  4,  marcado  para  a posse 
no  Ministério  da  Indústria  e Comércio,  e 
a tronmissão,  na  sede  do  I.A.A.  Em  ambas 
as  solenidades,  a presença  de  altas  per- 
sonalidades e grande  número  de  amigos 
do  nôvo  presidente  foram  um  fato. 

No  MIC,  registramos  as  presenças,  além 
do  general  Edmundo  de  Macedo  Soares  e 
Silva,  dos  Marechais  Odylio  Denys,  Ma- 
gessi  Pereira  e Osvaldo  Cordeiro  de  Fa- 
rias, e do  sr.  Oscar  Argollo,  representando 
o Marechal  Eurico  Gaspar  Dutra.  O Go- 
vernador de  Alagoas,  sr.  Lamenha  Filho; 
o Vice-Governador  de  Pernambuco,  depur 


tado  Salviano  Machado  Filho,  que  repre- 
sentou o Governador  Nilo  Coelho; 

Compareceram  também  os  srs.  Aristó- 
fanes  Trindade,  Joaquim  Inojcsa,  Plínio 
Botelho  do  Amaral,  Henrique  Equelman, 
Paulo  Pimentel  Bello,-  José  da.  Motía  Maia. 
José  Pessoa  da  Silva  e Antônio  Rodrigues 
da  Costa  e Silva. 

A POSSE 

Às  1 5 horas  do  dia  4 de  abril  o ministro 
Macedo  Soares  abriu  a solenidade  da  pos- 
se, com  rápidas  palavras,  relembrando 
uma  passagem  sua  no  Recife,  quando  en- 
tão, acompanhado  do  sociólogo  Gilberto 
Freire,  visitou  o engenho  pernambucano 
mais- antigo.  Disse  o ministro^  que  naquela 
ocasião  não  imaginava  que  yiesse  algum 
dia  empossar  o dirigente  da  autarquia  que 
controla  a indústria  açucareira.  Ressaltou 
que  depositava  tôda  sua  confiança  nos 
atos  do  sr.  Evaldo  Inojosa. 

Logo  depois  de  assinar  o livro  de  posse, 
como  representante  dò  Ministério  da  In- 
dústria junto  ao  I.A.A.,  o nôvo  Presidente 
destacou  que  tudo  faria  para  elevar  a 
agroindústria  canavieira  na  economia  na- 
cional e que  esperava  corresponder  à 
confiança  depositada  pelo  Marechal  Costa 
e Silva  e o Ministro  Macedo  Soares. 

A TRANSMISSÃO 

No  mesmo  dia,  às  17  horas,  foi  realizada 
a solenidade  de  transmissão  na  Presidên- 
cia do  I.A.A.  Acorreram  ao  acontecimento 
um  grande  número  de  pessoas,  entre  ami- 
gos, autoridades  e funcionários  da  Casa. 
Anotamos  as  presenças  dos  srs.  Apolônio 
Salles,  Teotônio  Vilela,  João  Cleofas  de 
Oliveira,  Paulo  Frederico  do  Rêgo  Maciel, 
Lamenha  Filho,  Francisco  Falcão,  além  de 
numerosos  parlamentares  de  vários  Esta- 
dos, e de  jornalistas  representando  a im- 
prensa de  todo  País. 

Na  ocasião,  falaram  várias  pessoas, 
destacando-se  os  pronunciamentos  do  sr. 
José  Maria  Nogueira,  do  vice-govemador 
de  Pernambuco,  sr.  Salvino  MacRado  Fi- 
lho, Osman  Loureiro,  entre  outros,  pala- 
vras que  transcreveremos  mais  adiante 
através  da  publicação  da  sessão  solene 
da  transmissão. 
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o DISCURSO 


Encerrando  a solenidade,  já  como  novo 
Presidente  do  I.A.A.,  o agrônomo  Evaldo 
Inojosa  pronunciou  um  discurso,  cujo  teôr, 
na  íntegra  é o seguinte: 

cTenho  a honra  de  assumir  neste  mo- 
mento a presidência  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool. 

Esta  honra  é,  todavia,  mais  do  empre- 
sário brasileiro,  porque  minha  nomeação 
representa,  inequivocamente,  uma  home- 
nagem do  Excelentíssimo  Senhor  Presi- 
dente da  República  e do  Excelentíssimo 
Senhor  Ministro  Macedo  Soares  aos  ho- 
mens de  emprêsa. 

Em  verdade,  esta  casa  erguida  pela 
inteligência  e pelo  civismo  de  Leonardo 
Truda  e dirigida  por  tantos  homens  ilutres, 
raramente,  porém  o foi  pelo  empresário  do 
açúcar . 

O Govêrno  da  República  pede,  assim, 
a participação  do  empresário  na  condução 
dos  negócios  públicos,  reconhecendo,  desta 
forma,  o valor  da  iniciativa  privada  — 
construtora  da  grandeza  dos  países  livres, 
estruturados  na  ideolodia  do  desenvolvi- 
mento — o qual,  espero,  corrigirá  um  dia 
as  injustiças,  evitará  distorções  perigosas, 
resultantes  de  diferenças  de  recursos  e de 
classes,  realizando  assim  a integração 
global  da  nossa  economia. 

A esta  oportunidade  corresponde,  evi- 
dentemente, a responsabilidade  que,  insis- 
to em  afirmar,  não  é sòmente  do  que 
assume  a presidência  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  mas,  de  todos  nós  da  em- 
prêsa açucareira,  produtores  de  açúcar, 
fornecedores  de  cana,  operários,  funcioná- 
rios — construtores  da  nova  mentalidade 
industrial  que  empolga  o Brasil  tonto 
quanto  a nossa  pequena  e esperançosa 
Alagoas. 

Estou  disposto,  com  o ajuda  de  todos, 
a.  atender  ao  chamado  do  Govêmo.  Aceito 
com  humildade  esta  convocação. 

Conhecedor  do  campo  onde  haveremos 
de  lutar,  dos  principais  obstáculos  que  en- 
frentaremos, é sempre  um  prazer  traba- 
lhar pela  agroindústria  do  açúcar  e pelo 
desenvolvimento  do  Brasil. 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  não 
é um  órgão  protetor  de  grupos  econômicos 
nem  de  uma' classe,  mos,  em  Verdade,  um 
instrumento  do  Estado  moderno,  destinado 
a corrigir  desequilíbrios,  entre  a cidade 


e o campo,  entre  a sociedade  urbana  e a 
sociedade  rural. 

A retração  dos  mercados  externos  — 
notadamente  depois  da  1’  Grande  Guerra 
— o excesso  de  produção  e a queda  dos 
preços  dos  produtos  agrícolas  ocasionaram 
desníveis  perigosos,  que  afetaram,  até, 
países  desenvolvidos  e politicamente  es- 
táveis . 

Os  Estados  Unidos,  por  exemplo,  foram 
envolvidos,  tombem,  pelos  problemas  do 
excesso  de  produção  e tentaram,  a todo 
o custo,  evitar  a intervenção  do  Estado 
na  Economia,  através  dos  pactos  voluntá- 
rios ou  promessas  de  não  aumentar  as 
áreas  de  produção  agrícola. 

0 que  aconteceu  depois  foi,  entretanto, 
o calapso  quase  total  da  economia  norte- 
americana.  Os  fotos  demonstraram,  pois, 
que  a segurança  nacional  periclita  quando 
as  zonas  rurais  entram  em  crises  que  se 
comunicam  aos  grandes  centros  industriais 
e financeiros  do  país,  afetando  a nação 
em  sua  totalidade.» 

EXEMPLOS 

«A  solução  adotada  pelos  Estados  Uni- 
dos e outros  países  da  Europa  foi,  em 
síntese: 

1 — Impedir  a superprodução,  limitando 
a produção; 

II  — Assegurar  ao  Produtor  Rural  ener- 
gia, comunicações,  assistência  educacio- 
nal, técnica,  sanitaria,  financeira  e,  prin- 
cipalmente, um  preço  mínimo  para  os  pro- 
dutos agro-industriois,  permitindo,  assim, 
o desenvolvimento  da  sociedade  rural  em 
níveis  aproximados  da  sociedade  urbana. 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  ins- 
pirado no  exemplo  norte-americano,  é a 
democracia  atuante,  de  que  falava  Fron- 
klin  Delono  Roosevelt,  que  se  antecipa  às 
crises,  ao  invez  de  chorar  sôbre  suas  con- 
sequências. 

É evidente,  porém,  que  o Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  não  quer  dizer  inexis- 
tência de  problemas  no  presente  e no  fu- 
turo. Nêste  instante,  o Instituto  está, 
ainda,  sofrendo  as  consequências  das  lutas 
que  travou  para  sobreviver,  para  realizar 
o política  açucareira,  sob  a liderança 
brava  e ilustre  do  Dr.  José  Maria  No- 
gueira. , 

Nossa  economia  agro-industrial  esta  sob 
os  efeitos  de  tuna  crise  profunda  — con- 
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ELOGIO  AO  ENTECESSOR 


juntural  nos  Estados  de  Alagoas,  São  Pau- 
lo, Rio  Grande  do  Norte  e Paraíba,  e estru- 
tural nos  Estados  de  Pernambuco,  Rio  de 
Janeiro,  o demais  Estados  produtores  do 
Brasil. 

E'  preaciso  não  esquecer,  também  que  o 
excesso  de  produção  no  país  e no  exterior 
impede  que  os  produtores  aufiram  a de- 
vida remuneração  dos  fatores  da  produ- 
ção . 

Os  nossos  índices  de  produtividade  — 
mormente  no  setor  agrícola  — são  ainda 
muito  baixos,  o que  é,  além  de  perigoso, 
incompatível  com  a posição  do  Brasil,  se- 
gundo produtor  mundial  de  açúcar  de 
cana.  Devemcs,  porém,  melhorar  a produ- 
tividade, sem,  contudo,  aumentar  a pro- 
dução, pois  impedir  a super-produção  é 
necessidade  irreversível  de  defesa  sócio- 
econômica  nacional.  Seria,  em  verdade, 
temerário  desprezar  as  experiências  nor- 
te-americanas, européias  e brasileiras  so- 
bre o assunto. 

O açúcar  — segundo  colocado  na  pro- 
dução nacional  e o primeiro  na  locação 
de  mão-de-obra  — há  de  encontrar  na 
elevação  da  produtividade,  a solução  sco- 
nômica  e lógica. 

Pretendo,  contudo,  introduzir  algumas 
reformas  no  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  contando,  assim,  com  a inteligên- 
cia e operosidade  dos  seus  funcionários. 
Estas  reformas  — quando  possíveis  e 
aconselháveis  — não  podem,  evidente- 
mente, contrariar  o objetivo  essencial,  a 
razão  de  ser  do  Instituto.  Elas  visarão, 
apenas,  liberá-lo  de  certos  encargos,  per- 
mitindo maior  economia  de  serviços,  me- 
lhor organização  e maior  atuação  do  em- 
presário. 

O Brasil,  meus  senhores,  vive  uma  fase 
de  plena  industrialização,  da  qual  parti- 
cipa a agro-indústria  açucareira.  E'  o de- 
senvolvimento que  desponta. 

Mas,  a continuidade  dêsse  programa  de 
desenvolvimento,  depende  de  60%  da  po- 
pulação brasileira,  que  trabalha  na  agri- 
cultura. E'  preciso,  pois,  que  êsses  60% 
que  vivem  nas  zonas  rurais,  percebam  ren- 
dimentos compensadores  e capazes  de 
aumentar  a tendência  marginal  da  pou- 
pança e o nível  de  consumo.  Se  isto  não 
acontecer,  não  teremos,  no  país,  indús- 
trias rentáveis,  que  trabalham  em  íôda 
escala  da  produção». 


«Exmo.  Sr.  Dr.  José  Maria  Nogueira. 
Não  posso  concluir  êste  discurso,  que  é 
mais  uma  conversa  entre  amigos,  sem  lhe 
trazer  uma  palavra  de  agradecimento  pela 
honestidade  do  seu  trabalho,  pela  cora- 
gem de  suas  atitudes,  pela  compreensão 
dos  problemas  açucareiros. 

Ao  Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da 
República  e a Vossa  Excelência,  Senhor 
Ministro  da  Indústria  e do  Comércio,  de- 
sejo não  só  agradecer,  mas,  também,  afir- 
mar que  nós,  empressários,  cumpriremos 
a missão  que  nos  foi  confiada. 

Antes  de  terminar,  permitam  que  eu 
expresse,  os  meus  agradecimentos  a todos 
quantos  me  apoiaram,  aos  meus  compa- 
nheiros industriais,  aos  meus  amigos  for- 
necedores, aos  meus  colaboradores  e 
amigos  operários,  aos  meus  companheiros 
do  Sindicato  e da  Cooperativa,  do  Exce- 
lentíssimo Senhor  Governador  Lomenha 
Filho  — líder  do  Estado  de  Alagoas,  que 
se  emplogou  pelo  espírito  do  desenvol- 
vimento de  que  falam  os  economistas. 
Aos  meus  amigos  de  Pernambuco,  espe- 
cialmente ao  Excelentíssimo  Senhor  Go- 
vernador Nilo  Coelho,  a Alagoas  onde  vivo 
e trabalho,  ao  Nordeste  e à Família  de 
Produtores  da  Agro-Indústria  do  Açúcar 
de  todo  o Brasil,  à minha  amizade,  a mi- 
nha boa  vontade  as  minhas  esperanças. 

Permitam,  ainda,  que  eu  preste  como- 
vido, ao  meu  inesquecível  pai  — vivido 
plantador  de  cana  em  Pernambuco  e fun- 
dador, em  Recife,  do  Banco  dos  Plantado- 
res de  Cana,  todas  as  homenagens  que 
neste  ato  lhe  desejo  prestar,  por  tudo 
quanto  foi  capaz  de  transmitir  e de  ensi- 
nar, alertando-me  sempre  sobre  a RES- 
PONSABILIDADE, que  todos  os  brasileiros 
temos,  no  que  diz  respeito  aos  destinos 
da  nossa  Pátria. 

Não  trago  uma  visão  reduzida  pelo  re- 
gionalismo, nem  pela  solidariedade  natu- 
ral da  classe  a que  pertenço.  Nossa  preo- 
cupação fundamental  será  e há  de  ser  a 
agroindústria  açucareira  e as  indústrias 
correlatas,  visando,  principalmente  ao 
homem,  a sociedade  rural,  o desenvolvi- 
mento do  Brasil.» 

SESSÃO  SOLENE 

Em  seguida  ao  discurso  do  sr.  Evaldo  Inojosa, 
transcreveremos,  na  íntegrra  a sessão  solene  para 


16 


N’  4 (PAG.  250; 


A POSSE 


Ladeado  pelos  Ministros  Mace- 
do Soares  e Marechal  Odilio 
Denys,  o sr.  Evaldo  Inojosa,  já 
Presidente  do  I.A.A.,  pronuncia 
um  discurso,  destacando  sua 
disposição  para  a luta  à frente 
da  Autarquia. 


Um  aspecto  da  solenidade  de  posse,  no  Ministério  da 
Indústria  e do  Comércio,  quando  o nôvo  Presidente  do 
I.A.A.  assinava  o termo  que  o qualificava  como  repre- 
sentante do  MIC  junto  à Autarquia.  Ao  lado,  o ministro 
Macedo  Soares  fala  aos  presentes  sobre  a investidura 
do  Presidente  do  I.A.A.  Na  foto  abaixo,  o sr.  Evaldo 
Inõjosa  no  momento  em  que  era  cumprimentado  pelo 
sr.  Claribalte  Pasos,  diretor  desta  Revista. 


A TRANSMISSÃO 


Na  solenidade  de  transmissão^ 
do  cargo,  o sr.  Evaldo  Inojosa 
assina  o livro  de  ata  assistido 
pelo  sr.  José  Maria  Nogueira. 
Inúmeras  personalidades  assis- 
tiram ao  ato. 


Em  seu  discurso,  o sr.  José  Maria 
Nogueira  ressaltou  sua  esperan- 
ça na  nova  administração  do 
I.A.A. 


O sr.  Evaldo  Inojosa  destacou, 
pontos  fundamentais:  O Homem; 
A Sociedade  Rural;  A Agroin- 
dústria Açucareira. 


O vice-govemador  de  Pernam- 
buco, deputado  Salviano  Ma- 
chado Filho,  trouxe  a mensa- 
gem de  confiança  do  Nordeste. 


» l'i  ■ 


o diálogo  teve  lugar  no  Instituto  de  Açúcar  e do  Álcool,  através  de  reunião 

que  plantadores  e usineiros  tiveram  com  a alta  administração  da  Casa.  t 

Cumprindo  suas  palavras,  pronunciadas  ao  assumir  a Presidência,  o sr.  , 

Evaido  Inojosa  convocou  as  duas  classes  para  um  debate  na  sede  do  I.A.A. 

Na  foto  acima,  o Presidente  da  Autarquia,  ladeado  pelos  srs.  Omer 
Mont'Alegre  (Assessor  Econômico)  e Erival  Uchôa  (Chefe  do  Gabinete). 


No  flagrante  à es- 
querda, os  fornece- 
dores, tendo  à 
frente  o deputado 
Domingos  Aldro- 
vandi.  Ã direita, 
aspecto  parcial  da 
reunião  com  os 
usineiros. 


Íl 


Logo  após  a indicação  do  sr. 
Evaldo  Inojosa  para  a Presidên- 
cia do  I.A.A.,  os  funcionários 
mais  ligados  à administração 
promoveram  uma  manifestação 
ao  sr.  José  Maria  Nogueira.  Na 
foto,  o homenageaado  discursa 
agradecendo,  tendo  ao  seu  lado. 
sua  esposa. 


Também  o sr.  Joaquim  Ribeiro 
de  Souza  foi  alvo  da  mesma  ho- 
menagem. Ao  lado,  êle  agra- 
dece, da  mesma  forma  acompa- 
nhado de  sua  senhora. 


Fotos  de  CLÓVIS  BRUM 


Por  ocasião  da  posse: 
do  General  Macede 
Soares  à frente  dc 
Ministério  da  Indns ; i 
tria  e do  Comércio,  < 
sr  João  Soares  Pal ' 
meira,  representante  i i 
dos  Fornecedores  nc  i 
I.A.A.,  levou  seu  cum  j -i 
primento. 


â 


sua  posse  na  Presidência  do  I.A.A.,  realizada 
dia  4 de  março  de  1967,  às  17  horas. 

PRESENTES  — Srs.  José  Maria  Nogueira, 
Presidente  até  o momento  da  transmissão  de 
cargo;  Evaldo  Inojosa,  Presidente;  Juarez  Pi- 
mentel,  Francisco  Ribeiro,  Francisco  da  Rosa 
Oiticica,  Mário  Pinto,  Jessé  de  Alencar,  João 
Soares  Palmeira,  João  Agripino  Maia  Sobrinho, 
Francisco  de  Assis  Almeida  Pereira,  José  Vieira 
de  Melo,  J.A.  Lima  Teixeira,  membros  da  Co- 
missão Executiva,  além'  de  autoridades  federais 
e estaduais,  representações  de  usineiros  e for- 
necedores e o funcionalismo  da  Casa.  SECRE- 
TARIA — D.  Genne  Amado. 

O SR.  JOSÊ  MARIA  NOGUEIRA,  Presidente 
— Exmo  Sr.  Governador  Lamenha  E^lho,  Exmo. 
Sr.  Coronel  Jurandir  Loureiro  Acioly,  Chefe  da 
Guanição  de  Alagoas;  Exmo.  Sr.  Deputado  Oséas 
Cardoso,  Exmo.  Sr.  Deputado  Elói  Ribeiro  Lima, 
Exmo.  Sr.  Deputado  Salviano  Machado,  Vice- 
Govemador  do  Estado  de  Pernambuco,  repre- 
sentando o Governador  Nilo  Coelho;  Exmo.  Sr. 
Vereador  Aristofanes  Andrade,  Presidente  da 
Câmara  de  Vereadores  de  Recife;  Exmo.  Sr. 
Apolônio  Sales,  Exmo.  Sr.  Deputado  Nelson 
Ambrósio,  Exmo.  Sr.  General  Magessi  Pereira, 
Exmo.  Sr.  José  Carlos  Barbosa,  Prefeito  de 
Campos;  Exmo.  Sr.  Deputado  Cid  Sampaio, 
Exmo.  Sr.  Deputado  Paulo  Maciel,  Exmo  Sr. 
Senador  Teotônio  Vilela,  Exmos  Srs.  Deputados, 
minhas  Senhoras,  meus  senhores,  Srs.  Membros 
da  Comissão  Executiva: 

Nós  estamos,  hoje,  aqui,  reunidos  para  a ce- 
rimônia da  transmissão  do  cargo  de  Presidente 
desta  Autarquia  e daremos,  imediatamente,  a 
palavra  à Secretária  da  Comissão  Executiva, 
para  ler  o têrmo  de  transmissão. 

(Lido  o têrmo,  é assinado,  sob  uma  salva  de 
palmas,  pelos  Srs.  José  Maria  Nogueira  e Evaldo 
Inojosa,  assim-  como  pela  Secretária  da  Comissão 
Elxecutiva,  D.  Genne  Amado). 

(ASSUME  A PRESIDÊNCIA  O SR  EVALDO 
INOJOSA) . 

O SR.  JOSÊ  MARIA  NOGUEIRA  — Exmos. 
Srs.  e Senhoras,  meus  companheiros  da  Comis- 
são Executiva,  queridos  funcionários  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool: 

No  momento  em  que  deixo  a Presidência  dêste 
Instituto,  não  vou  relembrar  nada  daquilo  que 
porventura  eu  tenha  feito.  Tudo  o que  fizemos 
foi  obra  dos  funcionários  desta  Casa,  sem  os 
quais  jamais  poderiamos  fazer  nada.  Foi  com 
a colaboração  dêsses  fimcionários,  com  a dedi- 
cação e entusiasmo  dêsse  quadro,  que  eu  aprendi 
a admirar,  que  consegui  levar  avante  alguns 
empreendimentos. 

Na  verdade,  quando  assumimos  a Presidência, 
na  ocasião  em  que  o nosso  querido  amigo 
Paulo  Maciel  deixava  esta  Casa,  nós  dissemos 
que  iríamos  procurar  imitá-lo  no  trabalho  que 
havia  feito,  porque  êle  também  foi  iim  bata- 
Ihador  neste  Instituto  e deixou  saudades. 

Agora,  somos  nós  que  partimos;  partimos  da 


Presidência,  m.as  ficamos,  temos  certeza,  no  co- 
ração do  funcionalismo  desta  Casa. 

Lutamos,  é bem  verdade,  num  dos  momentos 
de  maior  crise  por  que  passou  a indústria  agro- 
canavieira  do  Brasil  e tivemos  o apoio  incon- 
dicional de  elementos  de  grande  valor,  de  elo- 
mentos  extraordinários,  sem  os  quais  nós  não 
poderiamos  fazer,  como  disse,  quase  nada. 

Dentre  êsses  homens,  devemos  relembrar  a 
figura  do  Governador  do  Estado  de  Pernambuco 
Dr.  Nilo  Coelho,  que  nos  amparou,  que  nos 
assistiu  e fêz  com  que  o Instituto  consegfuísse, 
passando  por  uma  crise  tremenda,  sair  vitorioso 
dela. 

Ao  Governador  do  Estado  de  Alagoas  tam. 
bém  temos  que  prestar  o nosso  preito  de  grati- 
ção,  porque  êle  se  aliou  ao  Governador  do  Estado 
de  Pernambuco,  da  mesma  forma  que  o Gover. 
nador  do  Estado  de  Sergipe  e muitos  outros, 
que  não  podemos  citar  nominalmente,  para  não 
haver  emissões. 

Quando  o problema  era  mais  grave,  sentava- 
mos nós  numa  destas  mesas  da  Comissão 
Executiva,  em  companhia,  inclusive,  dêste  que 
agora  vai  me  substitituir,  para  elaborarmos  os 
meios  de  defesa  do  Instituto  do  Açúcar  e dp 
Álcool  Evaldo  Inojosa,  Francisco  da  Rosa 
Oiticica,  Mário  Pinto,  homens  que  não  faltaram, 
absolutamente,  com  o seu  apoio,  com  a sua 
assistência,  com  o seu  conhecimento  dos  proble- 
mas açucareiros  e que  foram,  realmente,  braços 
fortes  nossos  nesta  etapa  difícil  que  conseguimos 
atravessar  e,  vamos  dizer,  vencer. 

BASTAO  E CRUZ 

Vencemos  e hoje  disseram,  pouco  antes  do 
início  desta  sessão,  que  íamos  largar  não  o 
bastão  do  mando,  mas  dois  bastões,  atraves- 
sados, num  formato  de  cruz. 

Nós  estavamos  carregando  uma  cruz,  mas 
esta  cruz  é sempre  leve,  quando  encontramos 
cirineus  capazes  de  nos  ajudar.  Êsses  cirineus 
não  nos  faltaram  e nós  conseguimos  vencer, 
conseguimos  passar  por  problemas  que  pareciam 
insolúveis  e entregamos  agora  a Presidência  a 
um  homem  que,  pelo  menos,  temos  a certeza  de 
que,  como  usineiro,  como  produtor,  conseg;uiu 
para  a sua  indústria  resultados  magníficos  e 
estamos  certos  de  que  êle,  aqui,  na  Presidência, 
esquecer-se-á  um  pouco  de  sua  usina,  para  se 
lembrar  de  tôdas  as  usinas,  para  se  lembrar  de 
todos  os  produtores,  para  se  lembrar  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool. 

O Instituto  é uma  Casa  que  não  pode,  abso- 
lutamente, desaparecer.  Aqui  estão  congregados 
os  esforços  de  tôdas  as  classes  produtoras  e eu 
tenho  certeza  de  que  Evaldo  Inojosa  há-de  fazer 
o possível  para,  agora,  com  maior  amplitude  de 
poderes,  dirigir  esta  Autarquia  pensando  nos  pro- 
dutores do  Norte  e do  Sul  não  separadamente, 
mas  como  um  bloco  único,  indivisível,  que  tem 
de  lutar  pela  grandeza  do  nosso  País,  como 
um  dos  maiores  produtores  de  açúcar  do  mundo. 

Esperamos,  pois,  Evaldo  Inojosa,  que  a sua 
cruz  seja  tão  leve  quanto  a que  nós  carregamtw, 
graças  aos  cirineus  que  nos  ajudaram.  (.Palmas). 


Brasil  Açucareiro 
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o SR.  EVALDO  INOJOSA,  Presidente  (Pro- 
nunciou um  discurso,  publicado,  na  íntegra,  pá- 
ginas atrás) . 

POLÍTICA  NOVA 

O SR.  MARIO  PINTO  — Exmo.  Sr.  Gover- 
nador Lamenha  Filho,  Exmo.  Sr.  Vice-Gover- 
nador  Salviano  Machado,  representando  o Go- 
vêmo  de  Pernambuco,  Exmo  Sr.  Senador  Teotô- 
nio  Vilela,  Exmos.  Srs.  Deputados  Federais  Cid 
Sampaio  e Paulo  Maciel;  Srs.  Congressisitas  Fe- 
derais e Estaduais;  Autoridades  civis  e militares, 
meus  Senhores,  minhas  Senhoras,  meus  compa- 
nheiros de  Comissão  Executiva : 

Recebi,  com  muita  alegria  e muita  honra  a 
incumbência  de  testemunhar  ao  Dr.  Evaldo 
Inojosa  a confiança  e a esperança  com  que  a 
bancada  dos  industriais  do  açúcar  com.  assento 
nesta  Casa  vê  a investidura  de  Evaldo  Inojosa 
na  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool . 

Com  muita  alegria,  porque  é sempre  agradável 
se  dizer  luna  palavra  cordial  a um  amigo,  numa 
hora  como  esta,  em  que  êle  é convocado  para 
um  pôsto  tão  relevante  da  administração  pú- 
blica e com  muita  honra,  porque  sou  aqui  o 
mais  nôvo  representante  de  produtores  nesta 
casa. 

Além  disso,  temos  a registrar,  como  motivo 
especial  de  satisfação,  que  o Govêmo  que  acaba 
de  assiunir  a admisnistração  do  Pais  adotou  uma 
política  nova,  procurando  convocar  para  o Ser- 
viço Público  o empresário,  dando  como  que  a 
oportunidade  derradeira  e definitiva  de  se  resta- 
belecer um  traço  de  união  entre  o Poder  Pú- 
blico e a classe  que  produz,  de  modo  especial 
na  economia  açucareira,  que  por  motivo  alheios 
à vontade  do  produtor,  tem  sido,  através  do 
tempo,  uam  economia  sofrida,  uma  economia 
que  vive  sob  o signo  da  crise  permanente,  da 
crise  crônica. 

A investidura  de  EJvaldo  Inojosa  nesta  Casa 
recebe  lun  crédito  de  confiança,  para  que,  com  a 
exp>eriência  dos  problemas,  com  o sofrimento  das 
dificuldades  cotidianas  da  emprêsa  açucareira 
possa  o produtor  reformular  a estrutura  da 
sua  economia,  modificar,  inclusive,  a mentali- 
dade dominante  neste  País,  que  só  enxerga  no 
industrial  do  açúcar  um  homem  que  se  repre- 
senta como  permanente  cliente  dos  guichês  ofi- 
ciais. 

Evaldo  Inojosa  recebe,  nesta  Casa,  um  encar- 
go dificil;  difícil,  porque  a economia  açucareira 
do  Brasil  está  sob  uma  crise  que  tem  aspectos 
graves:  por  um  lado,  a própria  Autarquia  ainda 
sangra  as  feridas  de  uma  batalha  em  que  lutou 
por  sua  sobrevivência  e só  não  caiu  porque  teve 
a sorte  de  contar  com  um  homem  como  José 
Maria  Nogueira,  que  nada  temeu,  que  jogou  com 
sua  posição  funcional  para  enferentar  grupos  e 
interêsses  que,  por  absurdo  que  pareça,  embora 
ligados  à economia  açucareira,  procuravam  im- 
plantar neste  País  uma  filosofia  inteiramente 
contrária  ao  dirig;ismo  econômico. 

Felizmente,  a Presidência  do  Instituto,  na 
ocasião,  era  ocupada  por  José  Maria  Nogrueira, 
homem  cujo  espírito  público,  só  por  sua  ação 
naquele  momento,  bastava  para  exaltá-lo  e con- 
sagrá-lo na  história  desta  Casa. 


LUTA  DIFÍCIL 

E só  não  ocorreu  uma  derrocada,  porque,  mais 
uma  vez,  o Nordeste,  onde  o açúcar  representa 
uma  tradição  de  400  anos,  onde  o açúcar  re- 
presenta  o próprio  núcleo  da  nacionalidade 
brasileira,  levantou-se  e,  por  intermédio  dos  seus 
Governadores,  dos  quais  os  de  Pernambuco  e de 
Alagoas  mais  se  sobressaíram,  enfrentou  uma 
luta  difícil,  luta  difícil  que  não  se  concluiu  bem, 
mas  se  concluiu  pelo  melhor  que  se  podia 
fazer. 

O Decreto-lei  n.  308,  que  representou  o epílogo 
dessa  luta,  traz  no  seu  bôjo,  entretanto,  pro- 
blemas novos  e para  demonstrar  que  as  fôrças 
que  se  aglutinaram  contra  esta  Casa  não  se 
consideraram  vencidas,  tivemos  a melancolia  de 
conhecer,  através  de  publicação  no  "Diário  Ofi- 
cial”, um  outro  Decreto,  o Decreto  n.  60.452, 
em  que  o Govêrno  da  União,  do  Marechal  Hum- 
berto de  Castelo  Breinco,  permitam-me  a ex- 
pressão, vítima  de  uma  Assessoria  onde  parece 
que  predominava  a defesa  do  interêsse  particu- 
lar sôbre  o interêsse  nacional,  desfêz  muito 
daquilo  que  se  contém  o Decreto-lei  n.  308  e 
plantou  o germe  de  novos  problemas. 

fi  êste  legado  que  Evaldo  Inojosa  recebe  tendo 
que  reabrir  talvez  a mesma  luta  e outras  fren- 
tes, apenas  levando  uma  vantagem  a de  ter 
recebido  o Instituto  ainda  com  a vitabilidade 
suficiente  para  começar  de  nôvo  a luta,  no  que 
tem  ao  seu  lado  não  só  todos  os  produtores  do 
Brasil,  como  conta  com  uma  orientação  sadia 
e renovada  do  Ministério  da  Indústria  e do 
Comércio,  que,  entregue  a um  homem  ligado  ao 
empresariado  nacional,  vai  encarar  a economia 
açucareira  por  um  outro  prisma  e não  deixará 
que  os  interêsses  de  grupos,  os  interêsses  de  re- 
giões e até  mesmo  os  interêsses  individuais  pos- 
sam atingir  ou  pretender  atingir  os  interêsses 
da  comunidade  açucareira  do  Brasil. 

Penoso  também  será  o trabalho  de  Inojosa, 
porque  terá  que  reformular  e reorganizar  a pró- 
pria Autarquia  açucareira,  onde  a fôrça  da  ro- 
tina tem  um  poder  imenso. 

Mas,  com  a sua  experiência  empresarial,  com 
a sua  perseverança,  com  a marca  do  seu  ten- 
peramento,  com  a sua  coragem  de  enfrentar 
problemas,  com  o seu  caráter  e com  a sua 
inteligência,  há-de  criar  para  êste  Instituto  uma 
era  nova,  em  que,  na  verdade,  sem  ferir  a sua 
tradição,  sem  alterar  as  suas  linhas  mestras, 
possa  a Autarquia  açucareira  adaptar-se  a essa 
feição  nova  que  a emprêsa  moderna  exige  de 
lun  órgão  como  êste,  que  se  incumbe  da  disci- 
plina  da  produção  açucareira. 

CONFIANÇA 

Os  industriais  do  açúcar  do  Brasil  — prosse- 
guiu o Sr.  Mário  Pinto  — têm  também  muita 
honra  de  se  verem  representados  na  x>essoa  de 
Evaldo  Inojosa,  porque,  conhecendo-o,  como  to- 
dos conhecemos,  temos  convicção  de  que,  na 
Presidência  do  Instituto,  êle  se  comportará  com 
a visão  panorâmica  de  tôda  a economia,  não 
terá  a visão  prejudicada  pelo  regionalismo  e 
convocará  para  a luta  produtores  de  tôdas  as 
regiões,  auscultará  as  reivindicações  legítimas 
de  cada  um  e dará,  estamos  certos,  a solução 
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melhor  no  sentido  nacional,  no  sentido  da  inte- 
gração nacional  que  a economia  açucareira  exige. 

A palavra  de  confiança  que  o industrial  do 
açúcar  deposita  em  Inojosa,  a certeza  do  seu 
êxito,  não  significam,  entretanto,  que  se  exija 
dêle,  somente  dêle,  a tarefa  de  enfrentar  todos 
êsses  problemas. 

Reconhecemos  que  é legítimo  seu  direito  de 
convocar  para  a luta  os  produtores  de  tôdas 
as  regiões  — o industrial,  o fornecedor  de  cana, 
o operário  — porque  nenhuma  economia  niais  do 
que  a açucareira  requer  uma  direção  integrada 
com  a do  Brasil  e é nessa  direção  integrada, 
nesse  comando  unificado  onde  todos  terão  o 
direito  de  falar,  onde  todos  terão  a oportxmidade 
de  reivindicar  a defesa  dos  seus  interêsses  que 
Evaldo  Inojosa  será  o denominador  comiun. 

Finalizando  a saudação  dos  industriais  do 
açúcar  a Evaldo  Inojosa,  permitam-me  os  Gover- 
nadores de  Pernambuco  e de  São  Paulo  que 
utilize  duas  imagens  por  êles  focalizadas  em 
seus  discursos  de  posse,  quando  o Dr.  Nilo  Coe- 
lho, procirrando  sensibilizar  a comunidade  per- 
nambucana, convocou-a  a esforço  de  remeiro  do 
São  Francisco,  o homem  que  sabe  enfrentar  as 
dificuldades  daquela  grande  linha  de  comunica- 
ção nacional,  e quando  o Dr.  Abreu  Sodré  se 
referiu  ao  mutirão  paulista. 

Então,  vamos  todos  nós,  industriais,  fornece- 
dores de  cana,  operários  e trabalhadores  rurais, 
lutar  unidos,  dentro  da  imagem  do  remeiro  do 
São  Francisco  e do  Mutirão  paulista,  vamos 
somar  esforços  e ajudar  o Presidente,  para  que 
possa  cumprir  sua  missão,  tão  difícil,  tão  penosa, 
porque  terá,  muitas  vêzes,  que  contrariar  inte- 
rêsses individuais,  interêsses  de  grupos  e até 
de  regiões,  mas  terá,  com  certeza,  a inspiração 
do  sentido  da  integridade  nacional. 

Fazemos  votos  para  que,  ao  final  da  gestão  de 
Evaldo  Inojosa,  o Brasil  açucareiro  só  tenha 
palavras  de  aplausos  e de  exaltação  pela  sua 
passagem  por  esta  Casa.  (Palmas). 

ALAGOAS  CANAÃ 

O SR.  JOAO  AGRIPINO  MAIA  SOBRINHO 
— Sr.  Evaldo  Inojosa,  atual  Presidente  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool;  Sr.  José  Maria 
Nogueira,  ex-Presidente  da  Autarquia;  Sr.  Paulo 
Maciel  antigo  Presidente  do  Instituto,  com  quem 
trabalhamos  e mantivemos  contacto  permanente, 
durante  sua  gestão;  Sr.  Governador  Lamenha 
Filho,  Srs.Parlamentares  federais  e estaduais, 
minhas  Senhoras  e meus  Senhores: 

Por  nímia  gentileza  dos  companheiros  da  ban- 
cada dos  fornecedores  de  cana  nesta  Comissão 
Executiva  fui  desigrnado  para  saudar  V . Exa., 
em  nome  da  nossa  classe  e vejo  nisso  mais  uma 
deferência  a São  Paulo  de  que  a 'mim  próprio, 
porque  sendo  eu  engenheiro-agrónomo,  plantador 
de  cana,  habituado  às  lides  ágronômicas,  não 
sou  homem  afeito  à retórica  dos  grandes  ora- 
dores que  possam  dar  às  suas  palavras  uma  to- 
nalidade viva  num'  ambiente  como  êste. 

Todavia,  procurarei  desempenhar  a tarefa  co- 
mo fôr  possível. 

O atual  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  Dr.  Evaldo  Inojosa  é descendente 


de  uma  família  tradicional  de  plantadores  de 
cana  do  Estado  de  Pernambuco. 

Seu  pai,  de  saudosa  memória,  foi  proprietário 
do  engenho  de  cana  em  Timbaúba,  naquele 
Estado,  onde,  durante  muitos  anos,  desenvolveu 
trabalhos  nas  lides  agrícolas.  Foi  Presidente 
da  Cooperativa  do  Banco  dos  Banguezeiros  e 
constituiu-se  um  líder  canavieiro,  na  época,  no 
Estado  de  Pernambuco. 

Posteriormente,  com  a notícia  de  ser  Ala- 
goas uma  canãa  moderna  no  cenário  da  agroin- 
dústria do  Nordeste,  transferiu-se  para  lá,  ad- 
quirindo  a Usina  Cachoeira  do  Mirim,  onde, 
juntamente  com  seu  filho,  já  formado  Elnge- 
nheiro-Agrônomo,  Evaldo  Inojosa,  labutou  inten- 
samente nos  trabalhos  da  agroindústria  no  Es- 
tado de  Alagoas. 

Com  o falecimento  de  seu  pai,  Evaldo  Inojosa 
assumiu  o comando  da  usina  e das  tarefas  da 
agroindústria  naquele  Estado  e,  dada  sua  opero- 
sidade, sua  capacidade  e o reconhecimento  dos 
seus  companheiros  do  Sindicato  da  Indústria 
do  Açúcar  do  Estado  de  Alagoas,  foi,  há  cêrca 
de  três  ou  quatro  anos,  eleito  Presidente  do 
órgão . 

Nesse  ínterim,  temos  acompanhado  o trabalho 
desempenhado  por  Evaldo  Inojosa,  emi  prol  da 
causa  a que  se  entregvou  naquelo  Estado,  pro- 
curando também  resolver  problemas  que  inte- 
ressam à comunidade  açucareira  do  Pais. 

Devo  dizer  que  Alagoas,  hoje  é quase  um 
oásis  no  seio  da  economia  da  agroindústria  açu- 
careira em  todo  ó País.  Lá  forom  descobertas 
as  terras  dos  chamados  tabuleiros,  onde,  de 
inicio,  os  irmãos  Couttnho  desenvolveram  um 
trabalho  de  aproveitamento  daquelas  terras,  de 
forma  intensiva,  tarefa  atualmente  sob  o co- 
mando de  Evaldo  Inojosa  e outros  líderes  ca- 
navieiros  e açucareiros  de  Alagoas. 

De  modo  que  aquela  região  passou  a ser  uma 
região  próspera,  de  grande  produtividade  e, 
dada  sua  boa  topografia,  se  presta,  também,  à 
mecanização  intensiva.  E tudo  isso  tem  sido 
feito,  no  sentido  de  aiunentar  a produtividade, 
para  baixar  o custo  de  produção,  que  é o grande 
objetivo  da  classe  que  lida  na  agroindústria  açu- 
careira. 

Em  Alagoas  têm  sido  desenvolvidos  também 
outros  trabalhos,  como  a produção  de  proteina, 
com  uma  fábrica  subvencionada  pelo  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  como  o aproveitamento 
das  caldas  nessa  fabricação  de  proteinas,  ne- 
cessárias à alimentação  não  só  dos  animais  como 
do  ser  humano,  tão  carente  de  proteinas,,  neces- 
sárias à alimentação  não  só  dos  animais  como  do 
ser  humano,  tão  carente  de  proteinas  para  a sua 
sobrevivência. 

Há  pouco,  tivemos  notícia  de  que  está  sendo 
exportado,  por  Alagoas,  com'  magníficos  resul- 
tados, o mel  residual  das  usinas,  principalmente 
para  os  Estados  Unidos,  a preços  vantajosos, 
porque  os  americanos  estão  empregando  êste 
subproduto  da  indústria  do  açúcar  para  uso  nas 
fábricas  de  rações  e outros  misteres. 

Sabemos,  também,  que  em  Alagoas,  há  vários 
anos  e principalmente  agora,  sob  o comando  de 
Evaldo  Inojosa,  o complexo  da  agroindústria 
— usineiros,  fornecedores  de  cana,  operários  e 
trabalhadores  rurais  — vive  num  ambiente  de 
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perfeita  harmonia  e de  muito  bom  entendimento, 
porque  os  problemas  são  examinados  em  cada 
caso  e são  dadas  a razão  e a justiça  a quem 
a tiver. 

Ainda  há  dias,  de  Capivari,  passei  um  tele- 
grama a Evaldo  Inojosa,  apelando  para  S.  Exa. 
que  transfira  para  o plano  nacional  aquilo  que 
ocorre  em  Alagoas  sob  êste  aspecto,  porque  lá, 
como  disse,  não  há  problemas  entre  usineiros, 
fornecedores  de  cana  e trabalhadores,  enquanto 
que  em  outros  Estados  existem  êsses  problemas 
e em  algims  êles  são  até  muito  sérios. 

Pois  bem,  Dr.  Evaldo  Inojosa,  o passado  de 
V.  Exa.  no  Estado  de  Alagoas,  desempenhado 
as  funções  de  Presidente  do  Sindicato  da  Indús. 
tria  do  Açúcar,  anima-nos  a todos  nós,  planta- 
dores de  cana  do  Brasil  a lhe  prestar  irrestrita 
solidariedade,  neste  instante,  para  que  leve  a 
cabo  sua  missão  neste  Casa,  que  é de  todos 
nós. 

Ê preciso  que  V.  Exa.  procure  dinamizar  mais 
a Autarquia  açucareira  para  objetivos  mais  po- 
sitivos e resultados  melhores.  Esperamos  que  o 
setor  agronômico  seja  reestruturado  e melho- 
rado, para  que -em  todos  os  recantos  dos  Estados 
canavieiros  se  possa  sentir  a ação  do  Serviço 
Técnico-Agronômico  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool. 

Por  tudo  isso,  Dr.  Evaldo  Inojosa,  nós,  da 
lavoura,  ficamos  tranquilos  e estamos  à sua  in- 
teira disposição,  para  trabalharmos  juntos  e em 
prol  da  comunidade,  da  grandeza  dos  Estados 
canavieiros,  da  grandeza  do  Brasil  e pela  felici 
dade  de  todos  os  que  trabalham  e moureiam 
nesse  mister.  ’’ 

São  êstes  os  meus  votos  de  felicidade  a V. 
Exa.,  neste  instante  em  que  assume  a Presidência 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool.  (Palmas). 


DETERMINAÇÃO  E TfiCNICA 


O SR.  DOMINGOS  JOS15  ALDROVANDI  — 
r.  Presidente.  Dr.  Evaldo  Inojosa,  dignos 
Governador  e Vice-Govemador.  Srs.  Parlamen 
tares  federais  e estaduais,  minhas.  Senhoras  e 
meus  Senhores : 


Apraz-nos,  na  qualidade  de  Presidente  da  Fe- 
deração dos  Plantadores  de  Cana  do  Brasil  neste 
momento  solene  da  investidura  de  V.  Exa.,  Dr. 
Evaldo  Inojosa,  no  alto  cargo  de  Presidente 
desta  Autarquia,  apresentar  as  congratulações 
desta  classe  produtora,  que  é uma  parcela  da 
família  agroindustrial  canavieira  do  País. 


Nós,  que  tivemos  o privilégio  e a ventura  de 
conhecer  vosso  progenitor,  que  foi,  como  já 
disse  o nosso  ilustre  companheiro  Dr.  João 
Agnpino  um  líder  da  classe  em  Pernambuco, 
confiamos,  pela  tradição  da  vossa  família,  pelo 
conhecimento  que  temos  da  atuação  de  V.  Exa. 
no  próspero  Estado  de  Alagôas,  quer  nas  suas 
atividades  específicas  de  produtor  e industrial 
de  açúcar,  quer  na  qualidade  de  Presidente  do 
Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar,  onde  suas 
relações  com  os  fornecedores  de  cana  do  Estado 
são  as  melhores  possíveis,  que  V.  Exa.  traga 
para  esta  Casa  aquela  determinação,  aquela 
técnica,  aquela  vontade  de  trabalhar  e de  con- 
ciliar e estamos  certos  de  que,  assimi,  fará  uma 


profícua  gestão,  para  o engrandecimento  da» 
classes  produtoras,  para  o engrandecimento  des- 
ta Autarquia  e para  o atendimento  dos  consu- 
midores de  açúcar  do  País. 

Apresentamos,  pois,  nesta  oportunidade,  a V. 
Exa.  nossas  felicitações  e a declaração  de  que 
os  fornecedores  de  cana  do  Brasil,  através  os 
seus  órgãos  de  classe,  estarão  sempre  atentos 
ao  chamamento  de  V.  Exa.,  para  darem  sua 
colaboração,  embora  humilde  e modesta,  mas 
colaboração  sincera,  colaboração  franca,  cola. 
boração  dos  homens  simples,  mas  que  dizem,  na 
realidade,  o que  sentemi  e aquilo  que  pensam 
seja  o justo  em  favor  da  comunidade  e dos  bra- 
sileiros em  geral. 

Assim,  pois,  a Federação  dos  Plantadores  de 
Cana  do  Brasil,  nesta  data,  se  sente  jubilosa  por 
poder  manifestar,  nesta  oportunidade,  de  viva 
voz,  embora  de  modo  simples  e rápido,  a sua 
satisfação  pela  nomeação  de  V.  Exa.  e nós,  Sr. 
Presidente,  embora  pertençamos  a uma  classe 
que  não  é a de  V.  Exa.,  porque  somos  represen- 
tantes de  plantadores  de  cana,  enquanto  V.  Exa. 
o é de  usineiros  de  açúcar,  estamos,  felizmente, 
à vontade,  para  declarar  que  confiamos  na 
atuação  de  V.  Exa.,  porque,  através  dos  nossos 
companheiros  de  Alagôas  e da  vida  de  V.  Exa., 
conhecemos  o seu  modo  de  agir,  sabemos  de  sua 
atuação,  até  aqui  e estamos  certos  de  que  V. 
Exa.  continuará  na  mesma  diretriz  em  que  se 
traçou,  desde  há  muito  tempo,  e atenderá  aos 
justos,  reclamos,  quer  da  classe  dos  usineiros, 
quer  da  classe  dos  plantadores  de  cana. 

Por  isso,  desejamos  trazer  nossa  palavra  de 
esperança  na  atuação  de  V.  Exa.  nesta  Casa  e 
estamos  certos  de  que  fará  justiça  a todos, 
principalmente  à nossa  classe  que,  ainda  há 
poucos  dias,  sofreu  luna  injusta  e iníqua  dis- 
criminação na  questão  do  reajustamento  dos 
valores  da  tonelada  de  cana  em  relação  aos 
aumentos  concedidos  para  o produto  industria- 
lizado . 

Estamos  certos  de  que  V.  Exa.  nos  ajudará 
nesta  conjuntma,  que  é difícil  e de  verdadeira 
intranquilidade,  desassossêgo  e a apreensão  para 
tôda  a lavoura  canavieira  nacional,  mesmo  por- 
que já  afirmou,  na  sua  brilhante  oração,  que 
esta  Casa  não  é uma  Casa  para  proteger  gru- 
pos, pessoas  ou  regiões,  mas  para  proteger  a 
comunidade  produtora  nacional  e é neste  sen- 
tido que  apelamos  a V.  Exa.  para  que,  na  quali- 
dade  de  Presidente  do  Instiuto,  ofereça  os  subsí- 
dios necessários,  a fim  de  que  o Ministério  da 
Indústria  e do  Comércio,  a quemi  apresentamos 
nossa  reivinicação,  possa  nos  atender.  Esperamos 
que  V,  Exa.  nos  ajude  decisivamente,  como  já 
afirmou,  nesta  conjuntura  difícil  por  que  pas- 
samos. 

Dr.  Inojosa,  creia,  sinceramente,  que  a lavoma 
de  cana  nacional  está  ao  vosso  lado  e lhe  dá 
parabéns,  fazendo  votos  para  que  a Providência 
lhe  dispense  sabedoria  e inteligência  iluminada 
para  que  bem  possa  dirigir  esta  Casa,  no  inte- 
rêsse  da  comimidade  pátria.  (Palmas). 

LUTADOR  DEMOCRATA 

O SR.  SALVINO  MACHADO  — Sr.  Gover- 
nador Lamenha  Filho,  Sr.  Senador  Teotônio,  Sr. 
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Cteneral  Magesai  Pereira  e mais  autoridades 
militares,  Dr.  José  Maria  Nogueira,  Dr.  Evaldo 
Inojosa,  Dr.  Paulo  Maciel,  Dr.  Cid  Sampaio, 
Deputado  Federais,  representantes  de  classes. 
Comissão  Executiva,  meus  Senhores  e minhas 
Senhoras: 

Ouvi,  há  pouco,  do  Ministro  Macedo  Soares, 
na  ocasião  em  que  empossava  o Dr.  Evaldo 
Inojosa,  uma  frase  — "que  aos  homens  de  res- 
ponsabilidade entregava  as  funções  de  responsa- 
bilidade e estou  certo  de  que  êste  jovem  émnre- 
sário,  jovem  também  nas  idéias,  homem  identi- 
ficado  com  os  problemas  econômicos  e sociais, 
bem  se  desempenhará  da  difícil  tarefa  que  lhe  é 
entregue.  Não  é,  evidentemente,  uma  promessa, 
ma  s mna  certeza,  porque  êle  é um  homem  vivido, 
que  já  demonstrou  sua  vocação  para  a coisa 
pública  e na  defesa  da  economia  açucareira. 

O que  dêle  se  espera  e se  pretende  é que 
traga  para  aqui,  na  atual  conjuntura,  sua  expe- 
riência e não  seria  eu  que  viria  traçar  normas 
ou  ditar  programas,  numa  Casa  de  tão  abali- 
sados  técnicos  e depois  de  ouvir  tão  dignos  re- 
presentantes e o discurso  do  nôvo  Presidente,  em 
que  êle  frisou  a necessidade  de  modificações  na 
Autarquia. 

O que  eu  quero  dizer  ao  Dr.  Evaldo  Inojosa 
é que  de  Pernambuco  veio  uma  delegação  de 
Deputados  representantes  do  povo  e aqui  veio 
o Vice-Governador,  que  viria  de  qualquer  ma- 
neira, para  prestar  a sua  homenagem  ao  velho 
companheiro,  lutador  democrata  dos  velhos  idos 
dos  bancos  acadêmicos.  Mas,  êle  veio  trazendo 
uma  representação,  trazendo  a palavra  do  Go- 
vernador Nilo  Coelho,  que  desejaria  estar  pre- 
sente, como  presente  está  o Governador  Lamenha 
Filho,  para  dizer  que  há  uma  confiança  dos 
homens  que  dirigem  aquela  região,  na  certeza  de 
que,  por  mais  difícil,  por  mais  penosa  que  seja 
a sua  tarefa,  encontrará  o caminho  exato  e justo, 
a solução  sempre  satisfatória. 

Esta  certeza  é geral,  não  só  dos  homens  que 
compõem  esta  Casa,  mas  dos  usineiros,  dos  for- 
necedores aqui  presentes  e eu  diria,  também 
embora  paradoxalmente,  daqueles  que  não  estão 
presentes,  mas  que  devem  ter  isto  na  sua  cons- 
ciência. Eu  estou  certo  da  consciência  do  traba- 
lhador de  campo,  do  camponês  sofredor  e aflito 
quanto  aos  seus  problemas,  que  atingem  a todos 
nós  e eu  não  faria  a injustiça  de  dizer  que  é 
um  problema  desta  ou  daquela  classe,  porque 
é um  problema  do  homem  brasileiro,  um  proble- 
ma do  político,  do  industrial,  do  empresário,  é 
o problema  social  é o problema  que  angustia  a 
todos,  é o problema  que  está  inscrito  na  Encíclica 
do  Papa  e é o problema  que,  estou  certo  que 
V.  Exma.,  com  a qualidade  que  lhe  foi  exaltada, 
de  perseverança,  procurará  resolver,  com  uma 
visão  ampla,  com  um  horizonte  que  não  pode 
ser  marcado  com  fronteiras,  que  "não  pode  ser 
marcado  como  nortista  ou  sulista,  porque  há  um 
caminho  comum,  o problema  do  açúcar,  que  não 
é problema  do  Norte  ou  do  Sul,  mas  um  pro- 
blema do  Brasil. 

Inojosa,  o problema  está  de  pé  e confiamos, 
para  sua  solução,  nos  administradores,  nos  po- 
líticos, nos  homens  públicos,  nos  empresários . . . 
e não  faço  distinção  entre  usineiros  e fornece- 
dores de  cana ...  e todos  nós  lhe  damos  um 
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grande  crédito  na  certeza  do  que,  no  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  realizará  uma  grande  ad- 
ministração. (Palmas). 


VELHO  TABU  CAI 


O SR.  OSMAN  LOREIRO  — Sr.  Presi. 
dente,  dado  o adiantado  da  hora,  e o visível 
cansaço  que  já  se  espalha  nas  fisionomias,  não 
era  do  meu  gôsto  tomar  parte  nesta  tertúlia  em 
que  se  está  transformando  a posse  do  nosso 
amigo  Inojosa,  tanto  mais  quanto  me  falecendo 
qualidades  especiais  de  oratória,  só  coito  o risco 
de  me  tomar  brilhante  pela  penumbra,  mas  é 
que  os  nossos  companheiros  de  Alagoas  me  co- 
meteram esta  nusão  de  trazer-lhe,  o que  eu  faço 
com  muito  especial  agrado,  uma  mensagem  de 
amizade  e de  confiança. 

A sua  nomeação,  pelas  circunstâncias  que  a 
envolveram  e pelo  significado  que  ela  implica, 
resultou  para  nós,  como  já  o disse  antes,  e peço 
licença  para  repetir,  um  autêntico  sucesso,  pri- 
mieiro,  porque  se  pôs  por  terra  o velho  tabu 
da  incapacidade  do  empresário  para  uma  missão 
panorâmica  de  direção  de  Autarquia  açucareira. 

Era,  evidentemente,  uma  injustiça  notória,  cm 
que  se  insinuava  talvez  uma  suspeita  inútil  e 
injusta  de  que  o homem  de  emprêsa  em  aqui 
chegando  não  trouxesse  o espírito  iluminado  pela 
idéia  de  conjunto  e fôsse  parcialmente  um  homem 
de  grupo,  um  homem  de  pequenas  soluções,  um 
homem  privado,  no  mau  sentido. 

Além  disto,  havia  a injustiça  de  não  se  reco- 
cer  existir  nele  aquele  elenco  de  qualidades  para 
bem  administrar  uma  Autarquia  como  esta,  o 
que  para  mim,  expectador  interessado  nos  acon- 
tecimentos, era,  efetivamente,  uma  nota  disso- 
nante. 

O que  se  fazia  mister  era  reclamar  a coexis- 
tência de  qualidades,  de  discernimento,  de  von- 
tade firme  e,  sobretudo,  de  coragem  de  executar 
coisas  que  os  homens  teóricos,  que  os  homens 
simplesmente  de  gabinete  não  podem  atingir, 
porque  lhes  falta  o contacto  natural  com  a pró- 
pria realidade. 

Há  ainda  um  significado  nisto.  E que  foram 
escolher  num  pequeno  Estado  do  Norte  a pessoa 
condigna  para  tão  altas  funções.  Isso  demonstra 
a maturidade  do  empresariado  nordestino,  que 
muitas  vêzes  tem)  sido  mal  interpretado  e mal 
julgado,  êle,  que  enfrenta  dificuldades  múltiplas 
de  clima,  de  falta  de  recursos,  de  falta  de  com- 
preensão e que,  entretanto,  vem  escrevendo,  há 
quatro  séculos,  a história  do  açúcar,  que  se 
confunde  com  a nossa  própria  história. 

Por  tudo  isso,  Inojosa,  ficamos  nós  satisteitos 
e ainda  mais  porque  vinha  para  o Instituto  um 
homem  nôvo,  em  seguida  ao  Dr.  José  Maria 
Nogueira  e a êsse  brilhante  paladino  que  foi 
Paulo  Maciel,  para  poder  coletar,  jungir,  emul- 
sionar digamos  assim,  todos  os  instrumentos,  a 
fim  de  evitar  distorções  e até  mesmo  situações 
outras  que  sóem  aparecer  sempre  que  há  mu- 
dança na  alta  administração. 

E’  que  o Instituto,  meus  Senhores,  é um  orga- 
nismo vivo  e como  organismo  vivo  se  tranforma. 
Há  necessidade  de  adaptá-lo  aos  novos  ritmos, 
à reação  das  novas  circunstâncias,  a fim  de  que 
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êle  possa  i-ealizar,  com  plenitude,  eficiência  e 
galhardia  o destino  que  a sua  estrutura  lhe 
marca . 

Problemas,  naturalmente  que  os  há  e haverá 
sempre,  tanto  mais  quanto  estamos  numa  espé- 
cie de  fase  de  transição,  em  que  é preciso  esta- 
belecer uma  linha  divisória,  a fim  de  que  a 
autarquia  açucareira,  que  acaba  do  resistir  a 
uma  atropelada  quase  impossível,  consiga  atin- 
gir a sua  alta  finalidade: 

E’  para  a solução  dêsses  problemas  que  está 
justamente  a vantagem  dos  espíritos  jovens  que 
vieram  caldeados  pela  lição  da  realidade. 

Entre  esses  problemas  — e peço  desculpas 
pela  aparência  de  nota  monocórdia  — está  a do 
recente  preço  do  açúcar. 

Ê uma  velha  história  de  mais  de  25  nnos 
essa  dos  chamados  preços  políticos.  Epoca  houve 
em  que  o homem  do  Sul,  muito  mais  rico  do 
que  nós,  consumia,  por  efeito  do  artifício,  açúcar 
muito  mais  barato  do  que  o cabloco  de  pé  no 
chão  da  esplanada  das  nossas  usinas  e por  que 
não  dizer,  meus  Senhores,  que  a identidade  con- 
tinua ? 

Tenho  para  exemplo,  como  ilustração,  o que 
aconteceu,  recentemente,  com  a nossa  Refornia 
Monetária.  Entre  outras  coisas  de  bem  ou  de 
máu  que  ela  poderá  ter  trazido,  quero  citar  umn. 
porque  ela  pôs  em  evidência  a injustiça  de 
quatro  ou  cinco  lustros,  digamos  assim,  mos- 
trando a iniquidade  de  que  está  sendO'  vitima  a 
agroindústria  açucareira., 

Tiram-se,  por  exemplo,  os  três  zeros  da  Re- 
forma Monetária,  que  agora  estão  voltando  ao 
seu  destino  — não  valem  nada,  para  constituir  o 
chamado  “cruzeiro  nôvo”.  Esta  moeda,  meus 
Senhores,  representa  a moeda  de  trinta  anos 
atráis,  antes  que  a Segunda  Guerra,  imprimisse 
à nossa  administração  êste  surto  inflacionário  de 
que  somos  vítimas  e na  Oportunidade  paga.se  12 
cruzeiros  por  saco  de  açúcar.  Há  30  anos  atrás 
— essa  é uma  das  vantagens  de  ser  velho  — 
vendíamos  b nosso  demerara  a 40  mil  réis  por 
saco  e hoje  vendemos  o açúcar  cristal  a 12 
cruzeiros  o saco,  apenas  30%  do  que  há  30 
anos,  vendíamos  o demerara.  Houve  compensa- 
ção? Houve,  claro,  milhares  de  taxas. 

1 

Então,  como  meus  Senhores  e minhas  Senho- 
ras, por  preços  ínfimos,  preços  de  miséria,  di- 
gamios  assim,  evitarmos  o salário  de  fome  do 
nosso  trabalhador,  como  referiu  o Vice-Gover- 
nador  de  Pernambuco,  como  assisti-lo,  como 
integrá-lo  na  comunidade  nacional,  se  os  recur- 
sos que  nos  dão  representam  uma  ninharia,  qua- 
se um  escámeo,  para  não  dizermos  um  cativeiro 
branco  ? 

Temos  problemas  outros,  como  a organização 
das  fábricas,  a mecanização  dos  campos.  A me- 
canização é uma  necessidade  para  termos  no 
Nordeste  melhores  condições  de  competição. 

Meus  Senhores,  não  quero  alongar-me,  devido 
ao  adiantado  da  hora  e limito-me  a dizer  que 
ficamos  satisfeitos  ao  ver  que  o Instituto  passou 
a mãos  firmes,  que  continuarão  a obra  dos 
antecessores  de  Inojosa,  comi  um  acervo  de 
serviços  prestados,  em  condições,  conseqüente- 
mente,  de  dar  a êste  organismo  a vida  nova  que 


êle  requer,  e,  numa  palavra,  difundir  nessa  es- 
pécie de  geografia  morta  um  bafo  quente  de 
vida. 

E’  isso  que  esperamos  e você  e dai  a nossa 
mensagem.  ( Palmas ) . 

PAZ  SOCIAL 

O SR.  ANTÔNIO  VITORINO  ~ Sr.  Pre.si. 
dente,  minhas  Senhoras,  meus  Senhores,  é para 
mim  uma  honra  e me  sinto  emocionado  em  me 
encontrar  mais  uma  vez  nesta  Casa,  onde  já 
estive  várias  vêzes,  defendendo  os  interêsses 
dos  trabalhadores  da  indústria  de  açúcar  de  Ala- 
goas e colaborando  modestamente  com  os  usinei- 
ros  de  meu  Estado. 

Maior  hoje  é minha  honra,  pois  estou  aqui 
para  parabenizar  o Presidente  do  I.A.A.,  que 
hoje  se  empossa,  saído  do  nosso  pequeno  Estado. 

Isso  representa  para  Alagoas  — desde  o Go. 

vemador  até  o mais  humilde  trabalhador  

uma  das  maiores  conquistas  já  obtidas. 

Sr.  Presidente,  ouvi  de  oradores  que  me  ante- 
cederam a declaração  de  que  em  Alagoas  existia 
paz  no  setor  da  agroindústria  do  açúcar  e real- 
mente existe,  porque  cada  classe  defende  os 
seus  interêsses,  sem  ferir  sua  dignidade  e sem 
ferir  os  interêsses  da  outra  classe.  B’  esta  a 
meta  de  trabalho  da  minha  administração,  por- 
que sem  existir  unidade,  não  haverá  progresso, 
nem  paz  social.  Então,  em  Alagoas,  no  setor 
industrial,  trabalhadores,  usineiros  e Govêmo, 
pensam  no  progresso  e na  paz  social. 

Receba,  Dr.  Evaldo  Inojosa  o abraço  since- 
ro e fraternal  dos  trabalhadores  na  indústria  do 
açúcar  de  Alagoas  e dos  demais  trabalhadores 
do  setor  industrial,  que  represento,  neste  ins- 
tante. 

Evaldo  Inojosa,  os  parabéns  de  todos  os  tra- 
balhadores de  nosso  Estado,  e esperamos  que  V. 
Exa.  tudo  faça  pelos  trabalhadores  e pela  nossa 
região. 

E’  esta  a nossa  mensagem.  (Palmas). 

FINAL 

O SR.  EVALDO  INOJOSA,  Presidente  — 
Alguém  mais  quer  fazer  uso  da  palavra? 

PAUSA. 

Não  havendo  mais  quem  queira  fazer  uso  da 
palavra,  antes  de  encerraj-  a sessão,  formulo 
meus  agradecimentos  ao  Dn  Mário  Pinto,  ao 
Dr.  Domingos  Aldrovandi,  ao  Dr.  João  Agfripino 
Maia  Sobrinho,  ao  Vice-Governador  Salviano 
Machado,  ao  Dr.  Osman  Loureiro  e ao  Vitorino, 
assim  como  à Comissão  Executiva  e a todos 
aqueles  que  compareceram  a êste  ato. 

O nosso  agradecimento  e a disposição,  já  '•e- 
ferendada  no  nosso  pronunciamento,  de  cumprir 
nossa  missão,  buscando  soluções  que  atendam  a 
todos  os  interêsses. 

Está  encerrada  a sessão. 
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PELA  REFORMULAÇÃO  DA  PECUÁRIA  NACIONAL 
ATRAVÉS  DE  SEU  CONSÓRCIO  COM  A 
AGROINDÚSTRIA  CANAVIEIRA 

J.  MOTTA  MAIA 
Diretor  da  Divisão  de  Asistência 
à Produção  do  I.A.A. 


Nas  notas  anteriores  aqui  divulgadas 
sobre  o mesmo  tema  dêste  artigo,  aludi- 
mos às  idéias  do  agrônomo  Júlio  Cesar 
Covello  sôbre  engorda  de  bovinos  por  con- 
finamento,  objeto  de  seu  magnífico  traba- 
lho de  divulgação,  “Engorda  Intensiva  de 
Bovinos  sob  Confinamento  e Invernagem 
Extensiva” . 

Informamos,  especialmente,  sôbre  os  ti- 
pos de  confinamento  e as  áreas  por  cabe- 
ça, para  destacarmos  aquilo  que  nos  pa- 
receu uma  amostra  do  caráter  do  estudo : 
o cuidado  nas  afirmações  sôbre  aspectos 
objetivos  dêsse  sistema  de  pecuária,  com 
a observação  de  que  é necessário  realizar 
experiências  e mais  experiências,  fazer 
testes  experimentais  sob  contrôle,  até  che- 
gar-se  a resultados  tècnicamente  aconse- 
lháveis . 

Essa  preocupação  se  justifica  pelo  fato 
de  que  a prática  do  sistema  pode  variar 
em  função  de  fatôres  objetivos,  de  condi- 
ções de  clima,  de  pastagem  e de  recursos 
econômicos  disponíveis . 

Mesmo  a prática  de  confinamento  varia 
de  país  em  país,  dentro  mesmo  de  alguns 
páíses,  em  função  dêsses  fatôres  ou  das 
preferências  dos  técnicos  e dos  criadores 
com  espírito  inventivo  e imaginação  cria- 
dora, aquela  que  partindo  de  experiências 
positivas,  chega  a concluir  pela  conveniên- 
cia desta  ou  daquela  fórmula  tida  como 
mais  aconselhável  para  a engorda  econô- 
mica do  bovino. 

Nossa  preocupação  maior  nesta  série  dé 
considerações,  à margem  do  trabalho  de 
Covello,  é a de  criar  uma  consciência,  me- 
lhor diria,  0 desenvolvimento  no  Brasil  de 


um  nôvo  costume,  pelo  consórcio  agroin- 
dústria canavieira-pecuária . 

Isso  será  possível,  em  pouco  tempo,,  à 
base  dos  primeiros  sucessos,  dos  grandes 
sucessos  verificados  em  algumas  experiên- 
cias' isoladas  em  todo  o país : em  Minas, 
S.  Paulo,  Mato  Grosso,  Sergipe,  Bahia, 
Pernambuco  e Paraná. 

O caminho  a percorrer  é longo  mas  não 
difícil.  E não  se  pode  dizer  que  seja  pe- 
noso, porque  em  cada  experiência  que  se 
faz,  0 sucesso  é logo  assegurado  e de  for- 
ma que  surpreende  aos  mais  céticos. 

O que  tem  faltado  para  essa  formação 
da  consciência  é um  trabalho  ou  assistên- 
cia do  poder  público,  no  sentido  de  con- 
vencer sôbre  as  vantagens  da  mudan- 
ça. (1) 


(1)  o que  é necessário  provax,  para  que  os.  pecua- 
ristas se  convençam  da  conveniência,  mais  do  que 
isso,  da  necessidade  de  mudarem  de  «ctostume»  e de 
ijue  vale  imais  utilizar  o processo  de  confinamento  do 
que  o de  pecuária  extensiva  predominante  no  Brasil. 

Há  várias  modalidades  de  confinamento.  e até  che- 
çar-se  a um  sistema  que  atenda  a cada  situação,  em 
função  de  peculiaridades  locais,  multo  terá  que  fazer 
a iniciativa  privada  e o poder  público.  _ _ 

Mas  que  é necessário,  urgente  substitmr  a P*®'*»- 
ria  extensiva  pela  confinada  não  há  dúvida.  E pro- 
blema de  sobrevivência. 

Ne(ni  í<e  argumente  com  a situaçao  antewor#  com 
o fato  de  que  até  agora  o Brasil  tem-se  knantido  co- 
mo grande  produtor  de  gado  «vacum»  com  seus  sis- 
temas tradicionais  Os  tempos  mudam  e há_  que  P®**- 
Biar  na  c/ncorrência  internacional  e nas  arcimstan- 
cias  do  mercado  interno,  ondte  já  se  chegtau  ao  cúmu- 
lo dc  aconselhar  a redução  do  consumo  da  carne  de 
boi,  drixando-a  mais  para  as  classes  beim  dotadas 
econômicaimente  e desdenhand’o-se  dos  dema^. 

«Antes  havia  uma  arma  importante  — diz  Jo^ 
Resende  Peres  — do  lado  do  invertósta:  a corrida 
do  boi  rumo  à paridade  internacional  que,  siomada  á 
inflação  e ao  ganho  de  pêsy  normal,  fomavam  três 
fatêres  que  tomavam  a atividade  lucrativa  s^p^ 
Mas  agora  atingiimos  e até 
temacional.  de  vez  que  o novilho 
custando  bem  mentos,  ’ 

ções  do  pêso»  (artigo  de  O GIX)BO,  3-4-1967). 


Brasil  Açucareiro 
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Eis  a observação  de  Covello : 

“Diante  da  eficiência  atual  de  infor- 
mes técnicos  seguros  sôbre  o nôvo  pro- 
cedimento de  engorda  confinada,  temos 
que  sugerir  aos  que  adotam  e aos  que 
se  resolvam  a adotá-lo,  que  a área  de 
confinamento,  per  çapiUi  em  galpão,  de- 
ve ser  calculada  em  função  das  máxi- 
mas temperaturas  na  região,  zona  ou  lo- 
calidade de  sua  implantação,  dado  que 
o processo,  uma  vez  iniciado,  será  pra- 
ticado durante  os  12  meses  do  ano, 
abrangendo  portanto  todas  as  estações. 
Estabelecida  que  seja  uma  área  per  ca- 
pita em  função  da  mais  alta  temperatu- 
ra do  ano,  ela,  em  seu  conjunto  total 
do  galpão  de  “encerra”  poderá  receber 
maior  número  de  reses  nas  estações  me- 
nos quentes  ou  frias  que  ocorrem  nos 
Estados  sulinos  e nas  zonas  altas  do 
país.” 

Em  Sergipe,  segundo  um  criador  pro- 
gressista que  se  dedica,  de  há  muito,  à 
engorda  so,b  confinamento,  essa  prática 
sofre  restrições,  visto  não  se  poder  reali- 
zar durante  os  meses  de  inverno,  por  mo- 
tivos que  não  vêm  ao  caso  examinar  no 
momento . 

Qual  o tipo  de  galpão  mais  conveniente 
ou  indicado  para  a prática  do  confina- 
mento? 

A essa  indagação  Covello  informa  levan- 
do em  conta  as  condições  de  clima  e os 
costumes  locais,  tudo  aquilo  que  deve  ser 
considerado  na  prática  de  um  tal  sistema 
que  se  integra  no  processo  de  renovação 
da  agricultura: 

“Nas  zonas  do  sudoeste  paulista  e nor- 
te do  Paraná,  vêm  sendo  adotados  gal- 
pões rústicos,  de  madeira,  construídos 
num  só  corpo  contínuo,  com  12  metros 
de  largura  e 20  de  comprimento  para 
cada  compartimento  de  “encerra”  ao 
longo  do  corpo  contínuo  da  construção. 
O pé  direito  dêsses  galpões  é de  4 me- 
trçs  livres.  Cada  compartimento  ou  se- 
ção de  20  metros  no  sentido  longitudinal 
da  construção  é delimitado  por  bebedou- 
ros transversais  de  alvenaria,  em  for- 
ma de  cochos  especiais,  cujo  compri- 
mento abrange  tôda  a largura  do  galpão 
com  dimenção  lateral  suficiente  para 
atender  ao  gado  dos  dois  compartimen- 
tos vizinhos.  Os  cochos  para  distribui- 
ção das  rações  estão  situados  longitudi- 


nalmente ao  longo  da  construção,  nas 
suas  duas  faces  laterais.  Êsses  cochos 
são  abastecidos  externamente.  O seu 
bordo  lateral  externo,  mais  alto  que  o 
interno,  projeta-se  para  fora  da  supeí- 
fície  vertical  externa  das  paredes  late- 
rais do  galpão,  de  forma  a facilitar  a 
distribuição  das  rações  sem  perturbar  o 
gado  encerrado. 

Cada  compartimento  de  20  x 12  me- 
tros comporta  60  cabeças,  cabendo  a es- 
tas um  mínimo  de  3,50  metros  quadra- 
dos per  capita,  deduzidas  as  perdas  de 
área  ocupada  pelos  cochos  e bebedouros. 

As  cargas  e descargas  das  reses  de 
cada  seção  de  20m  longitudinais  proces- 
sa-se pelos  respectivos  lados  sem  qual- 
quer perturbação  do  gado  encerrado  nas 
duas  seções  laterais  vizinhas. 

Resumindo-se,  considera-se  que  um 
galpão  para  60  reses  deve  ter  as  seguin- 
tes dimensões: 

— Comprimento  20,00  m 

— Largura  12,00  m 

— altura  livre  do 

pé  direito  4,00  m 

Pode  ainda  o galpão  ou(  algumas  de 
suas  seções)  ser  dividido  longitudinalmen- 
te pela  respectiva  linha  média  central, 
permitindo  2 compartimentos  de  20  x 6 m, 
providos  cada  um,  neste  caso,  de  um  só 
cocho  lateral  externo  para  rações.” 

Um  aspecto  que  merece  atenção  do  A. 
é o que  diz  respeito  com  a coleta  do  estér- 
eo durante  o período  de  engorda  intensi- 
va, que  varia  entre  90  a 120  dias. 

O volume  de  material  produzido  na  en- 
gorda de  cada  lote  de  60  reses  em  uma 
área  de  12  x 12  ms.  varia  entre  120  e 150 
toneladas.  Aí  se  impõe  a necessidade  de 
adotar-se  processo  mecânico  de  coleta.  A 
produção  de  estêreo-adubo,  tem  outras  im- 
plicações, além  daquelas  de  ordem  econô- 
mica. Não  é preciso  falar  no  valor  dêsse 
material  (3)  que  tem,  em  teda  parte,  mer- 
cado amplo  e grande  demanda.  Uma  das 
mais  importantes  se  não  a mais  importan- 
te zona  de  produção  fumageira  do  Bra- 
sil, município  de  Arapiraca  em  Alagoas, 
adquire  grandes  volumes  de  estéreo  para 
fertilização  dos  solos  produtores  de  fu- 
mo, a distâncias  superiores  a cem  quilô- 
metros, e ainda  assim  seu  emprêgo  é com- 
pensador. 
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A implicação  indicada  no  trabalho  de 
Covello  e a que  êle  dá  ênfase,  com  aquêle 
espírito  objetivo  do  planejador-adminis- 
trador, é 0 que  se  refere  à instalação  das 
esterqueiras. 

E’  que,  embora  não  constituindo  parte 
indispensável  ou  essencial  do  sistema  de 
confinamento,  não  se  pode  desdenhar  de 
suas  conseqüências  econômicas  ou,  como 
êle  diz,  de  “sua  função  de  caráter  econô- 
mico de  máximo  aproveitamento  e renta- 
bilidade da  referida  atividade  de  confina- 
mento, E explica: 

“trata-se  de  esterqueiras  rústicas  ou  de- 
pósitos destinados  a receber  e armaze- 
nar o estéreo  de  cocheira  produzido  no 
decorrer  dessa  prática  de  engorda”. 
Agora  outro  aspecto  relevante  que  êle 
assinala : 

“Para  que  se  atribua  a alta  impor- 
tância que  êste  detalhe  deve  merecer  na 
consideração  dos  pecuaristas  confinado- 
res  resta  frisar  que  o valor  médio  do 
referido  adubo  orgânico  é da  ordem  do 
NCR$  5,00  por  tonelada,  livre  de  despe- 
sas de  sua  retirada  e transporte  que 
correrão  por  conta  do  interessado  com- 
prador. Isto  faz  prever  que  a renda  adi- 
cional proporcionada  pela  engorda  de 
cada  lote  de  60  cabeças  (lotação  de 
20  X 12  metros  do  galpão  de  confina- 
mento) deverá  atingir  a cêrea  de  600  a 
700  mil  cruzeiros”. 

No  capítulo  forragens  e alimentação  êle 
explica  a relação  entre  esta  e o sistema 
de  confinamento . 

Há  uma  informação  que  constitue  uma 
espécie  de  filosofia  do  sistema  de  engorda 
e deve  merecer  a melhor  consideração  dos 
criadores : o sistema  de  confinamento  deve 
ser  por  alguns  meses  do  ano,  ou  pode  e 
deve  ser  praticado  durante  todos  os  meses 
e estações? 

A essa  pergunta  êle  responde  pela  afir-, 
mativa:  tudo  dependerá  dos  meios  dispo- 
níveis ou  da  disponibilidade  de  forragens 
secas,  protéicas  e celulósicas  de  melaço- 
uréia  ou  de  produtos  proteicos,  sub-produ- 
tos  e de  resíduos  industriais : 

“Dependerá  isso,  entretanto,  apenas 
da  existência  de  fáceis  e usuais  culturas 
forrageiras  necessárias  ao  arraçoamen- 
mento  do  gado  confinado,  culturas  essas 


proporcionais,  em  suas  áreas  produti- 
vas, ao  número  de  bovinos  a ser  subme- 
engorda,  independemente  da  exis- 
tência de  invernadas  auxiliares”. 

O ^®lhor  fundamento  para  essa  pro- 
posição é de  ordem  econômica,  que  define 
bem  0 espírito  empresarial  do  A. : 

“Não  se  poderia  admitir,  por  antieco- 
nômico que  um  investimento  pesado  pa- 
ra a produção  industrial  de  bovinos  gor- 
dos, por  confinamento,  não  fôsse  utili- 
zado durante  o ano  todo”. 

Na  enumeração  dos  produtos  forragei- 
ros, cita,  dentre  outros,  a cana-de-açúcar, 
com  utilização  do  colmo,  das  pontas  ou 
olhos,  palhada  e bagaço  de  moagem. 

Seria  exaustivo,  conquanto  de  grande 
utilidade  a enumeração  de  todos  os  pro- 
dutos forrageiros  indicado  por  Covello,  de 
tanto  maior  valor  porque  se  trata  de  pro- 
dutos existentes  no  Brasil,  e que  podem 
ser  desenvolvidos  e cultivados  econômica- 
mente . ■ 

O ponto  que  nos  merece  maior  atenção, 
dentro  da  preocupação  de  entrosamento  do 
setor  canavieiro  num  programa  de  engor- 
da sob  confinamento  ou  de  reformulação 
da  pecuária  em  geral,  é o que  diz  respeito 
com  a contribuição  do  “nôvo  contingente 
de  produção  na  indústria  açucareira  e de 
álcool  do  país”.  (2) 


o melaço  industrial,  aqufile  aue  é utilizado 
para  fsns  outros  que  não  o consumo  humano  diret%> 
(Industrial  mtolasses  is  molasses  used  for  purpòse 
other  human  consumption,  segundo  a definição  de 
liarkin.  economista  rural  d'o  Departamento  de  Agri- 
cultura dos  Estados  Unidos)  t6m  nos  Estados  Unidos 
as  seguintes  principais  utilizações:  fermento,  ácido 
cítrico,  vinagre,  produtos  fermentados,  produtos  de- 
sidratados, produtos  farmacêuticos  e foragem. 

Ê interessante  observar  que  no  período  de  1950 
a 1965,  o consumo  aumentou  nos  Estados  Unidos  de 
484  milhões  de  galões  para  613  milhões  (um  galão 
equivale  a 4.546  litros.  Uma  ton.  equivale  a 171  ga- 
lões. 

A utilização  dêsse  total  em  forragem  cresceu  sem- 
pre. passando  de  57%  em  1950  a 73%  em  1965,  o 
que  indica  a importâmeia  que  assume  cada  dia  a 
alimentação  do  gado  para  carne. 

O quadro  abaixo  é expressivo: 


Produtos 

não 

allmentíchas 

Produtos 

alimentícios 

Total 

1950 

321,0 

263,6 

483,6 

1955 

198.3 

427,4 

625,7 

1960 

180,0 

541,5 

721,5 

1965 

165,1 

447,7 

612,8 

As  cifras  das  três  últimas  colunas  exprimem  ga- 
lões de  mel  industrial.  Cada  ton.  equivale  a 171 
galões  ou  1 galãio  = 4 . 546  litros. 

Os  Estados  Unidos  sã^a  os  maiores  importadores  de 
melaço  industrial,  absorvendo  metade  do  volume 
mundial  de  exportação  Por  outro  lado  vem  crescido 
sempre  sua  produção  díoméstica  de  melaço  industrial, 
de  cana  e de  betefraba. 
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Aí  entra  a fundo  na  consideração  dos 
grandes  resultados  que  se  poderão  obter 
do  aproveitamento  industrial  dos  resíduos 
da  agroindústria  canavieira,  particular- 
mente o que  se  relaciona  com  as  proteínas, 
resultantes  das  sacarômices  e das  tórulas 
forrageiras . 

O Brasil,  na  sua  condição  de  segundo 
produtor  mundial  de  açúcar  de  cana,  e 
portanto,  segundo  produtor  de  cana,  já  se 
encontra  em  condições  de  iniciar  um  vigo- 
roso programa  de  utilização  de  resíduos 
agrícolas  e industriais  com  os  melhores  re- 
sultados econômicos. 

No  dia  em  que  se  implantar  um  progra- 
ma dêstes,  não  há  que  falar  em  superpro- 
dução de  açúcar,  de  cana  ou  de  álcool. 
Também  não  se  poderá  estar  a mendigar 
os  mercados  externos  para  resíduos  indus- 
triais, quando  o grande  mercado  mundial 
é ainda  o de  carne.  E o setor  açucareiro 
está  em  condições  de  transformar  grande 
volume  de  seus  excedentes  de  cana  e de 
açúcar  em  carne. 

Nesse  dia,  então,  todos  se  convencerão 
de  duas  coisas  dentre  outras:  das  gran- 
des ilusões  que  se  geram  à sombra  de  al- 
gumas reações  favoráveis  do  mercado  in- 
ternacional; (3)  b)  das  imensas  possibi- 


(3)  Os  pirecos  do  melaço  atualmente  para  os  imerca- 
dos  externos,  principalmente  Estados  Unidos  e Japão 
variam  entre  US$  25  e US$  26,10.  ou  seja  um  preCU 
líquido  entre  NC$  61.00  e NCr$  62.00  que  são  alta- 
mente co!mpensad'orres.  tendo  em  vista  que  o preco 
maior  no  mercado  mte)mo  são  os  pagosi,  pelo  I.A.A. 
para  aquisição  do  produto  para  suas  destilarias  e 
não  vai  além  de  NCr$  19,00  po'r  tonelada. 

Mas  êsses  preçus  dos  mercados  externos  não  são 
de  modo  a detérminar  uma  prog‘raniação  para  o fu- 
turo capaz  de  assegurar  essas  amplas  compensaçSes 
aos  produtores. 

Esses  preços  variam  eim  função  de  circunstâncias 
no  mercado  doméstico  d>os  Estados  Unidos,  tendo  êm 


lidades  que  o setor  canavieiro  pode  ofere- 
cer à racionalização  e à maior  produtivi- 
dade da  pecuária  brasileira.  O problema  é 
menos  de  imaginação,  já  que  não  há  mais 
0 que  pensar.  É,  antes  de  tudo,  de  agir. 
Agir  enquanto  é tempo,  antes  que  o desa- 
lento tome  conta  do  setor  canavieiro  a 
braços  com  crises  conjunturais  que  pare- 
cem ser  o fim  de  alguma  coisa,  como  a 
figura  mal  desenhada,  mal  definida  do  de- 
sespêro  que  assalta  a produção  em  épocas 
de  crise. 


vista  que  cêijea  de  80%  das  ünportaçdés  se  de«tl- 
nam  a forragem. 

A éste  respeito  observa  o Economista  Omer  Mon- 
tealegre  cm'  traballio  recente: 

«Esses  valôres  são  sobremodv»  atraentes  para 
Os  produtores  basUeiros.  E preciso  não  perder 
de  vista,  porém,  que  êles  resultam  de  uma  si- 
tuação conjuntural.  A normalização  da  produ- 
ção de  forrageiras,  detemninarã  a recondu- 
ção dos  preços  dos  méis  industriaisi,  nV)  comér- 
cio internacional,  aos  seus  niveis  mais  comuns 
e consoantes  com  a situação  geral  da  economia 
açucareira»  <0  Mercado  de  Méis  Residuais,  mi- 
meografado,  publ.  da  Assessoria  Econômica  da 
Presidência  do  I.A.A.  abril  de  1967) . 

Também  inserido  nesta  ediçãio  de  BRASU.  AÇU- 
CAREIRO. 

Com  efeito  os  preçosv  variam'  de  forma  brusca 
conquanto  não  imprevista,  como  se  vê  do  quadro  di- 
vulgado no  mesmo  trabalho.  Asnm  é que  de  1955  a 
1965  bs  preços  por  tonelada  variaram  de  US$  15,00 
a US$  22,79,  registrando-se  altas  e baixas,  de  um 
ano  para  o outlo.  o que  indica  o carãter  coiijuntural 
dêsse  mercado. 

Centavos  de  US$  por  tone- 

US8  p/galão  lada' 


1958  10.34  17.68 

1956  17.12  29.28 

1957  20.22  34.58 

1958  13.77  23.55 

1959  11.34  19.39 

1960  10.13  17.32 

1961  13.56  23.19 

1962  14.11  24.13 

1963  21.53  36.82 

1964  12.06  20.62 

1965  8.79  15.03 

1966  13.33  22.79 


Edsesi  preços  médios  segundo  o mesmo  tratado  se 
referem  ao  ptbduto  na  condição  FOB  carro-tanque 
no  pôrto  de  Nova  Orleãs.  (U  S A.) 


PLANTIO 


CANA 


PRAJSrZ  o.  BRIEGER 


COPERESTE  — Ribeirão  Prêto 


S métodos  de  plantio  de  cana, 
encontrados  nas  diversas  zonas 
onde  se  cultiva  cona-de-açúcar, 
são  semelhantes,  variando  pouco  em  fun- 
ção das  condições  de  ambiente;  o nível 
social  e econômico  não  influem  sobre  o 
método  ou  plantio,  mas  sim  sobre  o equi- 
pamento usado,  sendo  mais  mecanizado 
quanto  maior  fôr  este  nível. 

O processo  é baseado  na  reprodução 
assexuada,  plantando-se  o colmo  da  cana 
e propriciondo-se  meios  para  a germina- 
ção das  gemas,  que  darão  origem  a novas 
plantas  com  todas  as  características  da 
planta  mãe.  Os  colmos  usados  no  plantio 
são  divididos  em  pedaços  de  2 a 3 gemas 
conhecidos  por  toletes,  olhadura,  mudas, 
sementes,  etc.  A divisão  se  torna  neces- 
sária para  quebrar  o efeito  hormonal  ini- 
bidor; o mais  importante  efeito  é a pola- 
rização exercida  pela  gema  em  posição 
superior,  inibindo  a germinação  da  infe- 
rior, antes  que  se  tenha  desenvolvido  su- 
ficientemente. Devido  a êste  fenômeno  a 
cana  quando  plantada  inteira,  apresenta 
uma  brotação  de  tamanho  decrescente,  de 
forma  que  as  da  ponta,  são  maiores  que 
aquelas  originadas  da  gema  do  pé. 

Outro  feito  hormonal  é a tendência  da 
cana  se  curvar,  quando  é colocada  em 
posição  horizontal;  é também  devido  a 
auxina  que  se  deposita  na  parte  inferior 
do  anel  de  crescimento,  estimulando  a se 
desenvolver  unilateralmente  a fim  de  ten- 
tar colocar  a cana  em  posição  vertical;  isto 
òbviamente  não  é atingido,  mas  a cana 
se  curva  e as  pontas  saem  do  solo,  for- 
mando brotos  que  não  têem  condições  para 
se  desenvolverem.  Estes  dois  fenômenos 
causados  por  hormônios  são  neutralizados 


pelo  calòr;  por  esta  razão  a cana  tratada 
para  inativar  o vírus  é plantada  inteira. 

O plantio  é feito  em  sulcos  com  profun- 
didade variável  entre  25  a 30  cm  abaixo 
da  superfície  do  solo.  Em  certos  países, 
onde  o solo  é muito  úmido  e frio  (Lousia- 
na)  o sulco  é feito  em  leiras  ficando  acima 
do  nível  do  solo  e do  lençol  freático;  a 
touceira  se  instala  eim  ambiente  mais  seco 
e drenado.  Em  outros  ainda,  onde  o solo 
é muito  pesado  e dificil  de  ser  sulcado,  a 
cana  é enfiada  em  posição  inclinada,  em 
aberturas  feitas  pelo  subsolador  (China, 
Guiana  e Alagoas,  por  exemplo).  Mas, 
estes  casos  excepcionais  ocupam  uma  área 
insignificante  comparado  com  o método 
normal. 

Os  sulcos  são  feitos  em  terrenos  bem 
preparado,  à profundidade  de  25  a 30  cm; 
nunca  devem  ser  abaixo  da  faixa  arada; 
a profundidade  é importante  para  permi- 
tir que  o chegamento  de  terra  dê  apôio  à 
touceira;  o plantio  razo,  ocasiona  um  tom- 
bamento  da  planta,  expondo  muitas  vêzes 
as  raízes. 

Em  solos  virgens  de  pouca  fertilidade, 
como  cerrado,  recomenda-se  que  nos  pri- 
meiros anos  de  trabalho  se  faça  o preparo 
do  solo  e sulcamento,  superficialmente . A 
medida  que  este  solo  vêm  sendo  usado, 
pode-se  aumentar  sua  profundidade  de 
trabalho,  pois  aumenta-se  a camada  fér- 
til. 

O espaçamento  dos  sulcos  varia  de 
acôrdo  com  as  variedades  e o tipo  do 
solo;  no  Estado  de  São  Paulo  encontra-se 
entre  1,30  a 1,50;  espaçamentos  menores 
têm  dado  maiores  produções  mas  surgem 
os  problemas  na  hora  do  cultivo,  pois  não 
há  espaço  para  as  máquinas  trabalha- 
rem. 
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Ab  ▼ariedades  ©m  cultivo  no  Brasil»  quer 
sejam  de  origem  estrangeira  (Co)  ou  na- 
cional (CB,  lAC,  etc.)  são  todas  selecio- 
nadas dentre  outras,  em  ensaio,  cujo  espa- 
çamento de  sulcos  é de  1,50  m. 

O comprimento  deste  é algo  bastante 
variável  dependendo  mais  da  organização 
e planejamento  da  propriedade.  Antiga- 
mente, os  canaviais  eram  divididos  em 
áreas  retangulares,  preferindo-se  a forma 
quadrada.  Hoje,  a conservação  do  solo 
demonstra  ser  mais  eficiente  a formação 
de  faixas  de  comprimento  variável,  atin- 
gindo até  vários  quilômetros.  A largura 
destas  faixas  é determinado  pelas  nive- 
ladas básicas,  podendo-se  fazer  terraços 
que  funcionam  como  carreadores. 

As  máquinas  para  adubar  e plantar 
cana,  possuem  uma  capacidade  de  carga 
para  trabalharem  em  800  metros  de  sulco; 
surge  então,  uma  média  bastante  popular 
que  está  compreendida  entre  400  a 500 
metros,  permitindo  que  a máquina  seja 
abastecida  numa  só  extremidade. 

No  caso  de  se  preferir  sulcos  maiores, 
basta  instalar  postos  de  abastecimento 
intermediários  em  carreadores  próximos 
e que  posteriormente  são  plantados,  unin- 
do-se as  linhas  de  cana. 

Sulcos  demasiadamente  curtos,  aumen- 
tam a fase  passiva  da  op>eração,  ou  seja, 
a das  manobras  nas  extremidades;  sulcos 
demasiadamente  longos  exigem  planeja- 
mento no  abastecimento  das  máquinas. 

Em  países  que  se  faz  a irrigação,  o com- 
primento do  sulco  depende  das  exigências 
desta  prática  ou  mais  esplícitamente,  da 
absorção  da  água  pelo  solo,  relacionado 
com  a velocidade  de  condução. 

A sulcação  é feita  em  nível  ou  densível 
de  1 à 2/1000;  os  sulcos  são  profundos  e 
de  forma  geral,  servem  para  proteção 
contra  erosão;  em  áreas  muito  inclinadas, 
quando  o plantio  é feito  de  dezembro  a 
janeiro,  época  de  pesadas  chuvas,  reco- 
menda-se a construção  de  terraços. 

O sulcamento  e adubação  são  feitos  em 
uma  só  operação  utilizondo-se  dois  tipos 
de  tratores;  o de  pneus  sulcando  uma  rua 
por  vez,  e de  tratores  de  esteira  traba- 
lhando dois  sulcos.  Dá-se  preferência  aos 
primeiros,  por  serem  máquinas  mais  ver- 
sáteis e de  manutenção  mais  baixa.  O 
rendimento  destes  é de  1 hectare  em  11/2 
horas  de  trabalho. 


Estas  observações  devem  anteceder  de 
muito  pouco  o plantio  a fim  de  evitar  que 
chuvas  destruam  o serviço  e lavem  o fer- 
tilizante ou,  em  caso  contrário  que  o solo 
resseque. 

Hoje,  já  existem  mác[uinas  que  fazem 
todas  as  operações  de  plantio;  sulcando  e 
adubando,  picando  a cana  e plantando  os 
toletes  e finalmente  cobrindo  o sulco.  São 
operações  perfeitas,  mas,  conferem  a má- 
quina um  baixo  rendimento  de  produção 
(cerca  de  2,5  hectare  por  dia). 

A cana  destinada  para  plantio  deve  ser 
nova,  com  10  a 12  meses  de  idade,  com 
colmos  bem  crescidos  e internóidios  lar- 
gos, sem  apresentar  início  de  brotação  nos 
gemas  e raízes. 

Deve  ser  cortada  e plantada  em  se- 
guida para  que  germine  melhor;  poderá 
ocorrer  sua  fermentação  quando  há  de- 
mora entre  o corte  e plantio,  o que  implica 
em  falhos  de  germinação.  Poderá  ser 
plantada  com  palha  ou  despalhada;  a 
experimentação  mostra  de  forma  teórica 
que  a palha  serve  de  isolamento  à trans- 
missão de  calor  e umidade  do  solo  à cana, 
retardando  sua  germinação.  Não  pudemos 
observar  na  prática  do  Estado  de  São 
Paulo,  qualquer  retardamento  causado 
pela  palha,  a não  ser  em  casos  extremos 
quando  o plantio  tardia  que  é feito  em 
época  já  muito  sêca  (maio).  A despalha 
têm  como  defeito  a possibilidade  de  dani- 
ficar gemas  durante  as  operações  de  car- 
ga descarga  e plantio. 

O corte  da  cana  para  muda  se  resume 
simplesemente  a cortá-la  no  pé  na  ponta, 
sem  eliminar  a palha;  o rendimento  de 
um  homem  é de  2 toneladas  de  cana  em 
um  dia.  Deve-se  chamar  a atenção  que  a 
cana  para  muda  deve  ser  cortada  crua, 
não  se  queimando  como  no  coso  da  cana 
para  sofra;  pois  queimada  perde  seu  po- 
der de  greminação. 

A cana  é jogada  no  sulco,  uma  atrás 
da  outra,  ultrapassando-se  a região  do 
pé  com  a ponta  da  cana  seguinte;  estas 
duas  regiões  apresentam  uma  baixa  ca- 
pacidade de  germinação,  de  maneira  que, 
aumentando  o número  de  gemas  neutra- 
liza-se este  efeito;  p>or  meio  metro  linear 
encontra-se  6 à 7 gemas. 

A distribuição  da  cana  no  sulco  é feita 
de  diversas  formas.  A primeira,  e imais 
simples,  utiliza  carroça  tracionada  por  2 
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ou  mais  animais;  homens  sôbre  o veiculo 
ou  andando  atrás  deste,  são  tirando  as 
mudas  e jogondo-as  no  sulco;  o processo 
mais  eficiente  é o uso  de  tratores  tracio- 
nando  carretas,  trabalhando  da  mesma 
forma  que  a anterior.  Finalmente,  um  sis- 
tema que  está  tendo  bastante  aceitação 
é o uso  de  caminhão,  no  qual  se  tira  uma 
das  rodas  trazeiras,  trobalhando-se  unica- 
mente com  roda  simples.  O caminhão 
apresenta  a vantagem  de  poder  buscar  a 
cana  nos  viveiros  e esp>arramá-la  no  sulco 
de  plantio,  enquanto  que,  usando-se  car- 
roças e carretos  tracionadas  por  tratores, 
têm  que  se  fazer  o transporte  de  mudas 
à área  de  plantio  onde  são  descarregados 
e novamente  carregados  no  veículo  espa- 
Ihador.  A carreta  tracionada  por  tratores 
se  apresenta  morosa  no  transporte  da 
cana  a área  de  plantio,  mas  é fácilmente 
tracionado  no  sulco,  o caminhão  não  pro- 
duz eficientemente,  atolando  quando  o 
solo  ou  sulco  estiver  muito  molhado,  mas, 
facilita  o transporte  de  mudas,  eliminando 
carga  e descarga. 

Após  a esparromação  da  cana,  um  gru- 
po de  crianças  munidos  de  facões  fazem 
a divisão  em  toletes.  Procura-se  cortar  bem 
no  centro  do  intemódio  a fim  de  evitar  a 
danificação  da  gema. 

A cobertura  da  cana  plantada,  adubada 
e picada,  é feita  por  meio  de  «plonet»  ou 
tratores  de  rodas  munido  de  cultivador 
de  enxadinhas.  O trator  onda  no  sulco, 
sôbre  a cana. 

As  operações  de  plantio  devem  ser  su- 
cedidas com  a maior  rapidez;  deve-se  evi- 
tar tôda  demora  entre  abrir  o sulco  e seu 
fechamento,  após  colocação  do  adubo  e da 
semente.  Também  deve  ser  pequeno  o 
espaço  de  tempo  entre  o corte  da  cana  e 
seu  plantio. 

No  Estado  de  São  Paulo,  ainda  não  se 
foz  o tratamento  da  cana  com  fungicida, 
se  bem  que  se  já  se  constatou  falhos  da 
germinação  devido  a ação  do  fungo  (po- 
dridão do  abacaxi).  Em  regiões  como 
Campos  onde  o mal  é bem  maior,  a cana 
é dividida  em  toletes  antes  do  plantio  e 
mergulhada  em  uma  solução  de  fungicida 
mercurial  (Areton  ou  Shellzan  forte) 
250  gr  dissolvidos  em  100  litros  de  agua); 
como  a incidência  é baixa  no  Estado  de 
São  Paulo,  e por  se  utlizar  de  meios  rá- 
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pidos  de  plantio,  reluta-se  no  uso  do  ba- 
nho com  fungicida  de  maneira  tão  mo- 
morosa.  Estuda-se  o uso  de  pulverizadores 
para  fazer  sua  aplicação  no  proprio-sulco 
de  plantio;  resultados  promissores  já  fo- 
ram obtidos  em  caroter  experimental,  apli- 
cando-se  em  duas  pulverizações  seguidas 
o fungicida  acima  mencionado  se  bem  que 
não  foram  postos  em  prática  corrente. 

Está  se  difundindo  o uso  de  herbicidas 
para  controle  das  ervas  daninhas;  reco- 
menda-se hoje  o uso  de  2,  4 D como  pré 
emergência,  aplicondo-se  na  razão  de  4 
litros  do  produto  por  um  hectare.  Aplica 
este  herbicida  no  plantio  da  cana  ante- 
cedendo a germinação  do  mato.  Junta-se 
mente  se  aplica  um  herbicida  de  ação 
mais  prolongada  como  Gesoprim,  Simzim 
ou  Karmex.  Pode-se  assim  controlar  ervas 
más  de  folhas  largas  e gramíneas,  por  um 
período  de  90  dias,  até  que  o canavial 
se  forme  e feche,  abafando  por  sombrea- 
mento  as  ervas  más  que  irão  se  estabe- 
lecer.^ 

A éjx)ca  de  plantio  para  a região  do 
Estado  de  São  Paulo,  está  entre  janeiro  à 
março;  logo  no  início  seu . jendimento  de 
trabalho  é baixo,  devido  à intensas  chu- 
vas, em  30  de  janeiro  17  são  chuvosos; 
cana  plantada  nesta  época,  será  colhida 
18  mêses  após,  tomando-se  este  ciclo  o 
nome  de:  cana  de  ano  e meio  ou  cana  de 
18  meses.  A cana  germina  numa  época 
de  calôr  e chuva,  desenvolvendo-se  o su- 
ficiente para  estabelecer  antes  do  período 
de  inverno.  Após  uma  fase-hibernonte  de 
5 mêses  caracterizados  por  clima  sêco  e 
frio  o canavial  entra  numa  fase  de  cresci- 
mento à partir  de  setembro  até  março, 
dentro  do  clima  de  verão,  finalizando,  o 
canavial  omaadurece  no  2^  inverno  deste 
ciclo. 

Em  ocasiões  especiais,  pode-se  plantar 
cana  em  setembro  ou  outubro  exclusiva- 
mente, colhendo-se  12  meses  após.  Reco- 
menda-se o plantio  de  cana  de  ono,  quan- 
do se  têm  urgência  a fornecer  matéria  pri- 
ma à industria,  ou  quando  se  deseja  uni- 
formizar certa  área.  A produção  de  cana 
é bem  inferior  a de  ano  e meio.  Neste  ciclo 
o canavial  atravessa  sòmente  um  verão 
e um  inverno,  o que  justifica  seu  baixo 
rendimento. 

Deve  haver  uma  programação  quanto 
a escolha  das  variedades  com  relação  às 
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áreas  a que  se  destinam,  em  funçáão  com 
a época  de  colheita.  Recomenda-se  que 
se  plante  cana  exigente  em  terras  de  ferti- 
lidade elevada  durante  toda  época  de 
plantio.  As  variedades  mais  rústicas  po- 
dem ser  colocadas  em  terrenos  de  ferti- 
lidade baixa,  mas  devem  ser  rigorosa- 
mente plantadas  no  final  da  época,  ou 
seja,  em  março;  com  isto  se  evita  que 
estas  plantas  entrem  na  época  sêca  com 
touceiras  já  desenvolvidas,  téndo  formado 
gomos,  devido  a sêca  e a pouca  capaci- 
dade do  solo,  o desonvolvimento  conti- 
nuará, mas  formar-se-ão  internódios  cur- 
tos e quebradiços,  conhecidos  jxjpular- 
mente  como  «carretéis».  Dificilmente 
ocorre  a formação  de  «carretéis»  em  ter- 
renos de  boa  fertilidade,  razão  pela  qual 
pode  se  plantar  cedo  esta  cana. 


Um  outro  ponto  de  vista  que  deve  ser 
considerado  é a distribuição  das  varieda- 
des em  relação  à safra.  As  variedades 
precoces  podem  ser  localizadas  em  áreas 
de  difícil  acesso,  ou  longe  da  usina;  o ini- 
cio da  safra  encontra  a emprêsa  coim  gran- 
de disposição  de  trabalho,  empregados 
descançados,  veículos  e máquinas  agríco- 
colas  em  boas  condições,  estradas  bem 
conservadas  e ausência  de  chuvas. 

Para  o fim  de  safra,  deve-se  escolher 
variedades  próprias  para  a fertilidade  do 
solo  em  questão,  e plantá-las  em  regiões 
de  fácil  acesso  para  facilitar  a solução  de 
problemas  que  surgem  na  ocasião  da  co- 
lheita na  estação  chuvosa,  onde  veículos, 
estradas  e caminhos  se  encontram  em  mau 
estado. 


QUANHDADE  DE  FERTIUZANTE  A SER  APUCADO  NO  SULCO 


ESPAÇAMENTO 

1.500  - 

KG  DE 
- 1.600  - 

ADUBO  / 
- 1.800  - 

ALQUEIRE 
- 2.000  - 

- 2.200 

GRAMAS 

/ 10  M DE  SULCO 

1,30 

800 

850 

970 

1.100 

1.200 

1,40 

870 

950 

1.040 

1.150 

1.280 

1,50 

950 

1.000 

1.120 

1.250 

1.360 

30  - 
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CASA-GRANDE 


JOSa  ANTÔNIO  GONS ALVES  DE  MELO 


viagem  ao  Redfe  estivemos  em  visita  demo- 
v^  ao  Mmeu  do  Açúcar,  motho  de  reportagem  publicada  na 
edttao  de  janem  desita  Revista.  Lá  recolhemos  farto  material 
•j^ra  inserir  ws  woximos  números.  Iniciamos  agora  com  o traba- 
irio  de  Jose  de  Mello,  onde  o autor  descreve  com  mui)ta  propriedade 
o que  representava  a Casa  Grande  nos  primórdios  do  açúcar. 


ASSIM  era  designada  a habitação  do  proprietário  de  grande 
plantação  no  Brasil . Embora  o nome  seja  empregado  usualmente 
com  referência  à região  produtora  de  açúcar,  de  que  Pernam- 
buco e a Bahia  foram,  desde  o século  XVI,  os  núcleos  principais, 
pode  e tem  sido  usado  com  relação  à zona  açucareira  e cafeicul- 
tora do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e de  São  Paulo.  A estabilidade 
exigida  pela  grande  propriedade  rural,  monocultora  e escravo- 
crata, e a organização  patriarcal  de  familia  que  se  desenvolveu 
nesses  domínios,  em  que,  o interêsse  e a vontade  do  senhor  do- 
minavam sem  contraste,  condicionaram  o estabelecimento  ali  de 
vastas  residências  onde  se  abrigavam  não  só  a família  do  proprie- 
tário, como  seus  agregados,  escravos  domésticos  e o capelão  par- 
ticular, e onde  não  raro  se  recolhiam  os  próprios  mortos,  leva- 
dos a enterrar  em  capelas  eretas  no  conjunto  arquitetônico  da 
casa-grande,  costume  bem  característico  do  espírito  de  coesão  fa- 
miliar do  patriarcalismo. 

Constituía  ela  parte  de  um  conjunto  que  incluía  a moradia  dos 
escravos,  a senzala,  a casa  do  engenho  (moendas,  casa  de  purgar, 
encaixamento)  e a capela,  afora  a residência  dos  lavradores,  que 
cultivavam  os  partidos,  isto  é,  parcelas  do  latifúndio  açucareiro. 

A casa-grande  desempenhou  várias  funções  ao  longo  da  histó- 
ria; serviu,  na  fase  ainda  pioneira  de  ocupação  da  terra,  de  for- 
taleza por  contingência  e também  por  exigência  régia,  expressa 
no  regimento  (1548)  do  primeiro  Governador  Geral  Tomé  de 
Souza.  Determinava-se  nele  que  os  que  construíssem  engenhos, 
“se  obrigação  a fazer  cada  um  em  sua  terra  uma  torre  ou  casa- 
forte  ....  que  abastarão  para  segurança,  do  dito  engenho  e po- 
voadores  de  seu  limite”.  Houve  engenhos  do  século  XVI  que  fi- 
caram conhecidos  como  “da  Torre”  ou  da  “casa  Forte  , havendo 
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ainda  notícia  de  outras  casas-grandes  a modo  de  fortaleza:  uma 
delas  representada  em  quadros  dos  pintores  holandeses  Franz 
Post  e Albert  Eckhout,  que  viveram  em  Pernambuco  de  1637  a 
1644;  outra,  do  Engenho  Megaípe  (exemplo  tardio  do  século 
XVII),  chegou  aos  nossos  dias.  Vencida  a resistência  dos  indíge- 
nas, as  casas-grandes  perderam  a feição  de  casas-fortes,  a presen- 
tando-as  os  quadros  de  Post  e um  do  pintor  alemão  Zacarias  Wa- 
gener,  contemporâneo  daquêles,  como  construções,  em  cujo  pri- 
meiro andar  se  abria  larga  varanda,  dominando  o conjunto  das 
construções  dos  campos  próximos,  e o rés-do-chão,  chamado  “lo- 
ja” conservava  daquela  fase  primeira  a função  de  depósito  de 
alfaias  agrícolas.  Com  a riqueza  proporcionada  pela  produção  do 
açúcar  e,  no  sul  do  país,  a partir  do  século  XIX,  pela  do  café, 
a área  das  casas-grandes,  aumentava  consideràvelmente,  sendo 
muitas  delas  verdadeiros  “Escuriais  rústicos”,  da  frase  de  Luiz 
Cedro,  com  salões  vastos,  quartos,  “camarinhas”  que  eram  quar- 
tos internos,  sem  janela,  para  dormida  das  moças  solteiras  cozi- 
nhas grandes  como  de  conventos,  e outras  dependências.  Dêsse 
tipo  era,  em  Pernambuco,  a casa-grande  do  Engenho  Noruega, 
do  século  XVIII;  e na  Bahia  a do  Engenho  Freguesia,  de  meados 
do  mesmo  século,  que  tinha  três  salas,  três  saletas,  dois  páteos, 
trinta  e dois  quartos,  três  corredores  e duas  cozinhas . No  século 
XIX,  com  a aristocracia  dos  “barões  do  açúcar”  e dos  “barões  do 
café”  as  casas-grandes  perderam  muito  do  seu  aspecto  de  acha- 
tadas massas  arquitetônicas  e adquiriram  verticalidade  de  linhas 
e alturas  de  sobrados  de  cidade.  Dêsse  período  são  as  casas-gran- 
des de  Camaragibe  e de  Morenos,  em  Pernambuco. 

Além  de  fortaleza  as  casas-grandes  foram  ainda  hospedaria, 
enfermaria,  recolhimento  de  mulheres  e banco,  pois  nelas  aco- 
liham-se  viajantes,  padres,  mestres  ensinavam  o A B C e o latim 
aos  filhos  dos  senhores,  e aos  pretos  do  serviço  doméstico,  as  se- 
nhoras curavam  os  doentes,  as  filhas  donzelas  na  falta  de  con- 
vento de  freiras  (que  os  reis  de  Portugal  nunca  permitiram  que 
se  construísse  em  Pernambuco)  — eram  postas  ao  abrigo  do 
mundo,  e em  escondrijo  nas  paredes,  eram  depositados  dinheiro 
e haveres. 

Ainda  está  por  tentar  um  estudo  da  influência  do  tipo  arqui- 
tetônico da  casa  rural  portuguêsa  sôbre  a casa-grande  de  enge- 
nho de  açúcar  do  Brasil  noo  séculos  XVI  e XVII;  parece,  porém, 
que  embora  o tipo  de  exploração  econômica  aproxime  a casa-gran- 
de do  monte  alentejano,  que  é sobretudo  da  casa  do  norte  minho- 
ta, transmontana,  beiroa  com  seu  rés-do-chão  e primeiro  andar, 
para  o qual  se  sobe  por  uma  escadaria  exterior,  com  acesso  a 
uma  varanda  de  madeira,  que  mais  se  aproxima  a casa-grande 
daquêles  dois  séculos  iniciais  da  vida  brasileira.  Pois  do  século 
XVIII  em  diante  as  soluções  são  já  brasileiras,  acentuando-se 
(íntão  o acachapado  da  casa,  o longo  telhado  quase  sem  declive. 
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a proteção  contra  a luminosidade  forte,  as  varandas,  de  colunas 
em  tômo  da  casa,  a estabelecer  como  que  uma  zona  intermediária 
entre  o campo  e os  aposentos. 

O material  de  construção  variou  conforme  as  regiões;  em  Per- 
nambuco predominou  o barro,  observando  Artur  Orlando  que 
o barro  deve  ser  considerado  o material  de  que  mais  se  aprovei- 
tou a gente  da  nova  lusitânica;  na  Bahia,  ao  lado  do  tijolo  foi 
igualmente  utilizadà  a pedra,  segundo  observou  Gabriel  Soares 
de  Souza,  ao  registrar  a abundância  ali  de  “boa  pedra  de  alve- 
naria e cantaria”. 


Brasil  Açucareiro 
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FIXAÇÃO  PELO  I.A.A.  DE  CRITÉRIOS 
E MÉTODOS  DE  APURAÇÃO  DO  TEOR 
DE  SACAROSE  E PUREZA  CONTIDO  NA  CANA 
RECEBIDA  PELAS  USINAS 


1.  INTRODUÇÃO 

A dona-de-casa  adquire  o seu  arroz,  fei- 
jão, banana  ou  o que  quer  que  seja,  pela 
sua  qualidade.  A lenha,  a cal  e as  máqui- 
nas também  são  compradas,  pela  usina  em 
vista  de  sua  qualidade.  Não  se  concebe, 
pois,  que  a sua  principal  matéria-prima, 
— a cana,  não  seja  comprada  pela  quali- 
dade. Não  é possível  o progresso  da  agro- 
indústria canavieira  sem  a adoção  de  um 
sistema  de  pagamento  de  cana  que  tra- 
duza 0 seu  conteúdo  de  açúcar.  Êsse  in- 
centivo à melhoria  da  produtividade  se 
tornou  realidade,  no  Brasil,  pela  Lei  n^ 
4.870,  de  1-12-65,  que,  em  seu  Art.  11, 
estabelece  o teor  de  sacarose  e pureza  co- 
mo critério  de  classificação  da  cana  com- 
prada pelas  usinas,  a fim  de  receber  uma 
bonificação  ou  desconto  no  seu  preço. 

O presente  trabalho  não  pretende  esta- 
belecer a fórmula  do  pagamento  de  canas, 
que  deve  ser  adotado  ou  fixar  critérios  e 
métodos  de  apuração  do  teor  de  sacarose 
e pureza  contido  na  cana  recebida  pelas 
usinas.  Essa  matéria  exige  um  estudo 
exaustivo  de  equipe  que  não  caberia  nas 
finalidades  de  um  trabalho  desta  nature- 
za. Isso  vem  sendo  feito  por  diversas  co- 
missões, nas  diversas  regiões  canavieiras 
do  País  e no  Estado  de  São  Paulo  pela 
comissão  indicada  pela  Sociedade  dos 
Técnicos  Açucareiros  do  Brasil.  Pelo  que 
sabemos,  nenhuma  dessas  comissões  che- 
gou até  agora  a resultados  conclusivos, 
dada  a complexidade  da  matéria. 

Nossa  intenção,  é fazer  uma  revisão  na 
literatura,  abordando  o tema  de  uma  for- 
ma analítica  que  permita  compreender  as 
diversas  implicações  técnicas  e práticas 
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que  0 assunto  encerra.  Acreditamos  assim 
estaT  contribuindo,  com  uma  pequena  par- 
cela para  a solução  dêsse  problema  de  ca- 
pital importância  para  a indústria  açuca- 
reira. 

2.  SISTEMAS  DE  PAGAMENTO  DA 
CANA 

Nas  diversas  regiões  do  mundo,  os  mé- 
todos de  pagamento  de  cana,  podem  ser 
grupados  em  quatro  categorias  (3) : 

1.  — Sistema  de  pagamenta  por  rela^ 
ções  lineares:  O preço  da  cana  está  rela- 
cionado com  o preço  do  açúcar,  sem  dis- 
criminação quanto  à qualidade  da  matéria 
prima ; 

2.  — Sistema  de  pagamento  pelo  teor 
de  saoarose : O preço  da  cana  está  relacio- 
nado ao  conteúdo  de  sacarose  e pureza 
contido  na  cana  e ao  preço  comercial  do 
açúcar. 

3.  — Sistema  de  pagamento  pelo  açú- 
car recuperável  sob  condições  ideais:  O 
preço  da  cana  está  relacionado  ao  açúcar 
que  pode  ser  extraído  sob  certas  condições 
médias  ou  ideais ; 

4.  — Sistema  de  pagamento  pelo  açú- 
car recuperado  pela  fábrica.  O preço  da 
cana  está  relacionado  com  o seu  conteúdo 
de  açúcar  que  pode  ser  efetivamente  recu- 
perado na  fábrica  de  acôrdo  com  as  reais 
características  de  eficiência  da  mesma. 

O primeiro  é o mas  simples  e o mais 
falho.  Uma  tonelada  de  cana  que  contém 
somente  100  quilos  de  açúcar  tem  o mes- 
mo valor  de  outra  que  contém  somente  50 
quilos.  Êsse  sistema  abona  os  maus  produ- 
tores em  detrimento  dos  bons.  Não  traz 
incentivo  ao  progresso  técnico  e econômi- 
co, porque  o agricultor  ganha  a mesma 


coisa  produzindo  cana  rica  ou  pobre.  Mui- 
tos poucos  países  no  mundo  ainda  o ado- 
tam, incluindo  entre  êles  o Brasil.  Aqui, 
entretanto  ,o  fornecedor  participa  da  pro- 
dutividade do  usineiro.  únicamente  existe 
diferença  de  preço  entre  fábricas  de  cate- 
gorias diferentes  de  rendimento.  Assim  o 
fornecedor  que  entrega  canas  a fábricas 
de  categorias  distintas  recebe  preços  di- 
ferentes para  canas  da  mesma  qualidade. 

Os  demais  sistemas  são  baseados  na  de- 
terminação da  cana  processada.  Essa  de- 
terminação envolve  quatro  aspectos: 

— amostragem 

— análise 

— avaliação  dos  resultados  da  análise 
em  têrmos  da  qualidade  da  cana 

— relação  entre  a qualidade  da  cana  e 
0 valor  comercial  do  açúcar. 

A amostragem  se  diz  direta  quando 
a análise  é feita  de  canas  retiradas  do  car- 
regamento entregue  à usina  e antes  do 
processamento.  A amostragem  indireta  é 
feita  no  caldo  obtido  depois  da  passagem 
do  carregamento  pela  primeira  moenda  e 
sem  embe,bição. 

A análise  corresponde  aos  processos  de 
identificação  das  características  da  cana 
entregue  à usina.  A matéria-prima  entra 
na  fábrica  com  um  teor  variável  de  terra, 
palha,  amarilho,  palmito,  folhas,  etc.  que 
deve  ser  primeiramente  avaliado.  As  ca- 
racterísticas intrínsecas  da  cana,  sem  as 
impurezas  externas,  são  determinadas  pe- 
los métodos  de  laboratório.  Como  é muito 
difícil  a análise  diretamente  da  cana,  ela 
é feita  no  caldo  e expressa  em  relação  à 
cana. 

lA  quantidade  de  açúcar  contida  na  ca- 
na não  é totalmente  ensacada  na  usina. 
Em  primeiro  lugar,  não  se  consegue  ex- 
traí-la completamente  do  bagaço  e outra 
parte  se  perde  no  processo  de  fabricação. 

O açúcar  comercial,  obtido  é igual  ao 
açúcar  contido  na  cana,  menos  o perdido 
na  extração  e o perdido  na  fabricação.  Na 
prática,  o que  se  pretende  é encontrar 
quais  ,as  características  facilmente  iden- 
tificáveis de  uma  cana  em  condições  dé 
produzir  o açúcar  recuperável  por  uma 
fábrica-padrão,  ou  média  ide  uma  região. 

Conhecido  os  dados  fornecidos  pela  aná- 
lise do  caldo,  é possível  correlacioná-los, 
através  de  fórmulas  matemáticas,  com  o 
conteúdo  de  açúcar  recuperável  existente 
na  cana.  O preço  da  matéria-prima,  obtido 
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a partir  do  seu  custo  de  produção,  equi- 
vale ao  valor  do  açúcar  recuperável  exis- 
tente nessa  matéria-prima. 

As  variações  nos  diversos  sistemas  de 
pagamento  por  qualidade  adotados  no 
mundo  são  devidas  as  características  de 
produção  de  cada  região,  facilidades  de 
análise  ou  amostragem,  e diferenças  de  in- 
terpretação quanto  a participação  do  pro- 
dutor de  matéria-prima  no  bem  de  produ- 
ção comercializável  que  constitui  o açúcar 
e seus  subrprodutos. 

Assim,  em  certas  regiões  onde  as  fábri- 
cas possuem  características  muito  seme- 
lhantes, certos  fatôres  de  variação,  como 
extração  ou  eficiência  na  fabricação,  in- 
fluem muito  pouco  no  pagamento  da  cana, 
de  tal  forma  que  não  são  considerados.  Em 
outras  regiões,  onde  a lavagem  da  cana  é 
obrigatória  por  causa  do  carregamento 
mecânico,  o caldo  da  primeira  moenda  é 
diluído,  exigindo  a amostragem  direta  no 
veículo  transportador.  Em  alguns  países 
entende-se  que  o produtor  de  cana  é res- 
ponsável. pela  sacarose  total  que  a cana 
contém,  e como  tal  deve  receber  o preço 
correspondente,,  cabendo  ao  usineiro  tra- 
tar de  extrair  o máximo  de  açúcar  conti- 
do na  cana.  Já  em  outras  regiões,  onde  a 
capacidade  de  extração  das  moendas  e a 
eficiência  das  fábricas  variam  muito,  o 
rendimento  industrial  de  cada  fábrica  é 
levado  em  consideração. 

3.  MÉTODOS  DE  DETERMINAÇÃO 
DA  QUALIDADE  DA  CANA 

O método  mais'  simples,  antigo,  mas 
ainda  muito  usado,  para  avaliar  a quali- 
dade da  cana  é aquêle  em  que  se  estabelece 
a correlação  entre  a percentagem  de  sa- 
carose na  cana  e a percentagem  de  saca- 
rose no  caldo  da  primeira  moenda,  atra- 
vés dos  dados  de  controle  da  fábrica. 

Nas  usinas  onde  se  pesa  a quantidade 
de  cana  que  entra  na  esteira  e a água  de 
embebição,  se  pesa  e analisa  o caldo  misto 
e o bagaço,  é possível  saber  a quantidade 
de  sacarose  que  continha  a cana.  Se  êsse 
cálculo  se  pudesse  fazer  para  cada  entre- 
ga de  cana,  teríamos  com  precisão  o açú- 
car entregue  por  fornecedor  individual- 
mente. Mas  como  é muito  difícil  se  distin- 
guir a matéria-prima  de  cada  um,  depois 
de  iniciado  o processo  de  extração,  calcu- 
la-se periodicamente  um  fator  de  fábrica 
que  representa  o quociente  entre  a per- 
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centagem  de  sacarose  na  cana  e a percen- 
tagem de  sacarose  no  caldo  do  esmaga- 
dor. Essa  relação  denomina-se  FATOR  DE 
JAVA.  Assim,  analisando-se  amostras  do 
caldo  de  cada  entrega  e aplicando-se  o 
Fator  de  Java,  tem-se  a sacarose  contida 
na  cana. 

O Fator  de  Java,  diretamente  ou  com 
modificações  é usado  na  África  do  Sul, 
Jamaica  e Filipinas  (6,12,13).  Na  Áfri- 
ca do  Sul  determina-se  o pêso  da  cana 
entregue,  o pol  do  caldo  de  primeira  ex- 
tração dessa  cana  e semanalmente  o Fa- 
tor de  Java  da  fábrica.  A amostra  do  cal- 
do deve  representar  perfeitamente  cada 
entrega  que  entra  nas  moedas.  A usina 
deve  estar  aparelhada  para  tomar  amos- 
tras de  pelo  menos  80%  das  entregas  aci- 
ma de  15  toneladas  e 60%  daquelas  entre 
10-15  toneladas  pelos  métodos  comuns. 
Métodos  especiais  são  usados  para  entre- 
gas inferiores. 

Na  Jamaica  a pureza  do  caldo  é intro- 
duzida na  fórmula,  juntamente  com  o Fa- 
tor de  Java.  A qualidade  da  cana  é expres- 
sa pela  sua  relação  em  pêso  com  o açúcar 
de  polarização  96  que  produz.  Constrói-se 
uma  relação  de  proporcionalidade  entre  a 
qualidade  da  cana  do  fornecedor  e a geral 
da  usina  comparando-se  a sacarose  e pu- 
reza no  caldo  geral  da  fábrica  com  a saca- 
rose a pureza  no  caldo  da  matéria-prima 
comprada.  O rendimento  da  fábrica  é cal- 
culado considerando-se  a percentagem  de 
sacarose  da  usina,  a perda  teórica  de  Win- 
ter-Carp  e a eficiência  de  fabricação 
(BHE).  Assim,  o pagamento  das  canas  de 
fornecedores  depende  do  açúcar  efetiva- 
mente recuperada  pela  usina. 

O sistema  das  Filipinas  é similar  ao  da 
Jamaica  no  aspecto  de  considerar  o Fator 
de  Java  juntamente  com  a pureza  do  caldo 
para  determinar  a qualidade  da  cana  em 
têrmos  de  açúcar  recuperável.  Uma  usina 
com  capacidade  de  4.000  toneladas  diá- 
rias, requer  um  mínimo  de  8-10  toneladas 
para  tomada  de  amostras  na  primeira 
moenda  (16).  Tratando  de  simplificar,  na 
maioria  das  fábricas,  os  fatores  de  extra- 
ção e retenção  são  pré-fixados  pelo  pa- 
drão médio,  continuando  variável  a efici- 
ência de  fabricação  (BHE).  Entretanto, 
como  se  fabricam  diversas  qualidades  de 
açúcar,  a polarização  do  produto  é consi- 
derada na  fórmula. 

Na  Ilha  de  Reunião  introduz-se  a fibra 
na  avaliação  da  qualidade  da  cana,  uma 


vez  que  as  perdas  de  açúcar  no  bagaço  e 
nas  tortas  de  filtro  são  proporcionais  ao 
conteúdo  de  fibra.  O método  é baseado  no 
caldo  absoluto,  isto  é,  canas  menos  fibra. 
O açúcar  extraí vel  (SE)  é calculado  pela 
fórmula  de  Hugot,  que  fixa  a pureza  do 
mel  em  30  e considera  ainda  o arrasto  de 
açúcar  pelo  bagaço.  A sacarose  cristalizá- 
vel  corresponde  ao  produto  do  brix  corri- 
gido pela  diferença  entre  a pureza  do  cal- 
do inicial  e do  mel  final.  Cada  usina  tem 
um  coeficiente  próprio  de  trabalho,  que 
pode  ser  calculado  dos  resultados  da  safra 
e depende  do  teor  médio  de  fibras  das  ca- 
nas da  região. 

Na  Austrália  também  se  incorpora  a fi- 
bra nas  determinações  adotando-se  o pa- 
drão médio  para  cada  variedade,  em  cada 
região  e para  a primeira  fôlha  ou  soquei- 
ra.  O padrão  de  qualidade  das  canas  é de- 
finido como  a percentagem  em  pêso  de  sa- 
carose pura  contida  num  carregamento  de 
cana,  que  pode  ser  recuperada  para  uma 
eficiência  de  fabricação  (BHE)  máxima. 
Essa  quantidade  de  açúcar  depende  das 
impurezas  presentes  no  caldo  que  tornam 
impossível  recuperar  todo  o açúcar.  A 
fórmula  envolve  o conceito  teórico  de  que, 
para  cada  duas  partes  de  impurezas  solú- 
veis na  cana,  perde-se  uma  parte  de  açú- 
car que  a cana  contém. 

Para  efeito  prático,  os  dados  analíticos 
são  relacionados  a açúcar  bruto  de  pola- 
rização 94.  São  medidos  em  percentagem 
o pol  e o brix  do  caldo  de  primeira  extra- 
ção e a percentagem  de  fibra  na  cana . Pa- 
ra transformar  os  dados  de  caldo  em  da- 
dos de  cana,  considera-se  que  (3) : 

Brix  na  cana  = Brix  no  caldo  x 
100  — (fibra  -f  3) 


100 

Pol  na  cana  = Pol  no  caldo  x 
100  — (fibra  -h  5) 


100 

Impurezas  na  cana  = Brix  na  cana  — 
Pol  na  cana 

Açúcar  comercial  = Pol  na  cana  — 
Impurezas  na  cana 


2 

Semanalmente  se  obtém  um  fator  de 
correção  para  os  dados  obtidos  através  do 


controle  de  fabricação  e aquêles  resultan- 
tes da  aplicação  da  fórmula.  Êsse  fator  é 
então  aplicado  no  cálculo  do  açúcar  comer- 
cial obtido  na  entrega  do  fornecedor  (12). 

Parã^mostragem  do  caldo  existem  dois 
métodos.  Quando  o número  de  fornecedo- 
res é pequeno  e as  entregas  são  feitas  em 
quantidade  de  cada  vez  usa-se  o amostra- 
dor  automático  contínuo  de  caldo  que  co- 
meça a operar  depois  que  já  se  moeu  apro- 
ximadamente a metade  da  carga.  Quando 
0 número  de  fornecedores  é grande  e o 
transporte  é feito  em  “decauville”  (2-3  to- 
neladas) a amostragem  é esparsa.  De  qual- 
quer forma  o tempo  decorrido  entre  a to- 
mada da  amostra  e a análise,  não  é supe- 
rior a uma  hora  (16). 

Na  Ilha  de  Maurício  os  fornecedores 
recebem  o mais  alto  preço  que  se  conhece 
como  pagamento  às  suas  canas.  Consig- 
nando o valor  da  matéria-prima,  da  torta 
de  filtro  e do  melaço,  a proporção  atinge 
76,2%  do  valor  do  açúcar  (3).  A Comis- 
são Central  de  Controle  e Arbitragem  dos 
Fornecedores  e Usineiros,  órgão  semi-esta- 
tal,  que  controla  os  interêsses  da  indústria 
açucareira  é composta  de  um  presidente, 
dois  representantes  dos  usineiros  e quatro 
representantes  dos  fornecedores,  sendo 
dois,  de  pequenos  fornecedores  com  menos 
de  1.000  toneladas  de  quota  (15).  Essa 
Comissão  obriga,  por  lei,  as  usinas  a pro- 
cederem à mensuração  automática  da  ca- 
na, caldo  misto  e água  de  embebição,  fa- 
zendo-se periodicamente  vistorias  para 
aferição  dos  aparelhos.  A usina  analisa  a 
cana  dos  fornecedores  maiores  para  fibra, 
brix  e pureza  aparente  do  caldo  de  primei- 
ra pressão.  Os  pequenos  fornecedores  são 
grupados,  usando-se  índices  regionais.  As 
amostras  de  caldo  são  tiradas  de  uma 
quantidade  de  cana  mínima,  suficiente  pa- 
ra moagem  em  10  minutos.  Noventa  canas 
são  tiradas  da  esteira  ao  acaso  para  aná- 
lise de  fibra.  Cada  cana  é cortada  em  três 
pedaços  e a ponta  de  uma,  o meio  de  outra 
e a base  da  seguinte,  consecutivamente,  são 
juntados  formando  3 feixes  de  30  pedaços 
cada  um,  contendo  pé,  meio  e ponta.  No 
laboratório  o material  passa  por  um  des- 
fibrador  e sofre  digestão  em  água  corren- 
te, para  posterior  análise  de  fibra.  Pelo 
mesmo  método,  se  calcula  a fibra  média 
das  canas  fornecidas  à usina  (sem  palha 
e folhas)  e,  pelo  controle  de  fabricação, 
se  obtém  a fibra  real  (com  palha  e folhas) 


moída  pela  usina.  Estabelece-se  então  um 
fator  de  correção. 

Como  0 sistema  de  análise  empregado 
vem  sendo  usado  há  muitos  anos,  já  se 
tem  uma  correlação  do  brix  e da  pureza 
absolutos  com  o brix  e a pureza  do  caldo 
de  primeira  extração. 

Para  o cálculo  do  açúcar  comercial,  a 
Comissão  estabelece  os  seguintes  padrões: 

Extração:  — 95%  para  fibra  12,5% 

Eficiência  de  fabricação  (BH) : _ 99% 

O açúcar  recuperado  de  pureza  99  é cal- 
culado considerando-se  o mel  final  de  pu- 
reza 40.  Para  se  acertar  a quantidade  de 
açúcar  comercial  usa-se  a fórmula  de  Noel 
Deerr  (4) . 

Em  Pôrto  Rico  se  fabrica  açúcar  deme- 
rara.  Para  efeito  de  pagamento  de  cana, 
o açúcar  se  refere  a polarização  96.  Os 
fornecedores  podem  receber  em  açúcar 
ou  dinheiro  e sua  participação  varia  de 
63,5%  do  açúcar  contido  na  sua  entrega 
no  rendimento  de  90  Kg/ton.  de  cana,  até 
68%  para  um  rendimento  de  140  kg/ton., 
de  acôrdo  com  a seguinte  tabela: 


kg  açúcar  t/cana  j 

Participação  % 

90 

63,5 

95 

63,5 

100 

64,0 

105 

64,5 

110 

65,0 

120 

66,0 

130 

67,0 

135 

67,5 

140  ou  + 

68,0 

A fórmula  de  cálculo  do  rendimento,  pa- 
ra variedades  ricas  e sem  palha,  é a se- 
guinte : 

R = (Pol  — 0,3  Brix)  f 

O pol  e 0 brix  se  referem  ao  caldo  de 
primeira  extração  e o fator  / obtido  de 
dados  anterior,  com  canas  da  quinzena 
passada,  quando  se  está  em  plena  safra, 
ou  com  dados  da  safra  anterior  quando 
esta  se  inicia.  Para  as  canas  de  varieda- 
des pobres  ou  com  muita  palha,  existem 
fatores  de  correção  (até  5%  de  palha  não 
há  correção)  (5). 
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Na  Luisiana  o sistema  é semelhante 
porque  leva  em  consideração  somente  o 
pol  e pureza  do  caldo  normal,  sem  embe- 
bição,  relacionado  com  os  mesmos  fatôre? 
obtidos  na  moenda  padrão  de  laboratório. 

A qualidade  da  cana  do  fornecedor  é de- 
terminada para  a cana  padrão,  sem  im- 
purezas da  lavoura,  com  12%  de  sacarose 
e 76%  de  pureza  no  caldo  normal.  Em  pri- 
meiro lugar  estabelecem-se  fatores  de  cor- 
reção para  pol  e pureza  do  caldo  da  fábri- 
ca, trabalhando  sem  embebição,  e os  mes- 
mos dados  obtidos  da  primeira  moenda  que 
esmaga  cana  passada  pelo  lavador,  bem 
como,  desta  com  os  dados  de  laboratório. 
Calcula-se  então  uma  tabela  que  equipara 
0 pêso  líquido  da  cana  fornecida,  ao  pêso 
de  cana  padrão,  através  da  aplicação  dos 
coeficientes  de  qualidade  (sacarose  conti- 
da) e de  pureza.  O valor  da  cana  padrão 
é determinado  anualmente  e os  fornecedo- 
res recebem  uma  bonificação  para  trans- 
porte. Na  realidade  o método  é bastante 
complexo.  Necessita-se  calcular  um  fator 
que  compense  a diluição  causada  pelo  la- 
vador; um  fator  que  relacione  o brix  do 
caldo  sem  embebição  com  o brix  sem  la- 
vagem da  cana ; um  fator  que  transforme  o 
brix  do  caldo  obtido  na  moenda  de  labo- 
ratório em  brix  do  caldo  obtido  na  usina ; 
outro  fator  semelhante  para  pol,  etc.  <13). 
Existem  ainda  modificações  no  preço,  no 
caso  de  canas  geadas,  que  dependem  da 
acidez  do  caldo. 

No  México  aplica-se  a seguinte  fórmu- 
la (16) 

Açúcar  recuperável  = y sacarose  cal- 
do ■ — X brix  caldo. 

Esta  hão  é nada  mais  do  que  uma  sim- 
plificação da  fórmula  de  Winter-Carp  ado- 
tada em  Luisiana  para  avaliação  da  pro- 
dução de  açúcar  em  experimentos  agríco- 
las (2). 

As  determinações  se  referem  ao  caldo  de 
primeira  extração  sendo: 

y = 1,5  X fator  de  correção  de  pol  X 
extração  da  variedade. 

X 0,5  X fator  de  correção  de  brix 
X extração  da  variedade. 

Obtém-se  então  a correção  para  pol  e 
brix  do  caldo  de  primeira  extração  e caldo 
normal.  Como  dificilmente  a somatória  dos 
rendimentos  individuais  dá  o rendimento 
geral  da  fábrica,  obtém-se  um  fator  para 
essa  correção.  A matéria-prima  com  ren- 
dimento superior  ao  médio  recebe  bonifi- 
cação e a inferior  sofre  recalque. 


Essa  fórmula  não  considera  a fibra, 
mas  está  corrigida  para  a extração  pa- 
drão de  cada  variedade.  As  constantes  1,5 
e 0,5  foram  calculadas  de  dados  hipotéti- 
cos: fator  de  redução  1,0;  extração  100%  ; 
eficiência  100%  e baseando-se  na  fórmula 
de  Winter-Carp. 

No  Egito  o açúcar  teórico  recuperado 
(11)  é calculado  pela  fórmula: 

Pureza  do  caldo  X Pol  % cana 


O pol  da  cana  de  uma  fórmula  que  rela- 
ciona a pureza  do  caldo  com  a percenta- 
gem de  fibra  da  variedade  e a percenta- 
gem de  fõlhas  na  cana: 

Pol  % ,cc  caldo 

Pol  % cana  = x 

densidade 
100  — (1,3  f -b  h) 

X 

100 

Sendo : 

f = percentagem  de  fibra  na  cana 

h rr  percentagem  de  fõlhas  na  cana 

Os  dados  são  todos  obtidos  do  caldo  mis- 
to de  moenda  de  laboratório  padronizado, 
com  dois  temos,  não  existindo  fator  que 
relacione  com  os  dados  reais  de  fabricação. 

Só  podem  ser  entregues  as  variedades 
aprovadas  pelo  Ministério  da  Agricultura. 
A cana-padrão  deve  ter  no  máximo  2%  de 
palha,  fõlhas  verdes,  canas  sêcas  ou  po- 
dres, palmito  ou  terra.  As  porcentagens 
maiores  de  2%  são  deduzidas  no  pêso.  De 
5%  a 10%  existe  uma  penalidade  extra 
de  mais  0,5%  sôbre  o pêso  do  carrega- 
mento para  cada  1%  de  sujeira;  acima  de 
10%  mais  uma  dedução  extra  de  5%, 
além  de  se  deduzir  0,5%  para  cada  1%. 
de  sujeira  acima  de  11%.  A cana  quei- 
mada, independente  da  qualidade  de  seu 
caldo,  está  sujeita  a uma  dedução  de  5% 
sôbre  o seu  pêso.  Admite-se  a variação 
na  pureza  do  caldo  de  75  a 85% . Pure- 
zas de  85  a 90%  recebem  um  prêmio  pro- 
porcional à metade  da  diferença  do  seu 
rendimento  teórico,  com  o rendimento  teó- 
rico médio  do  dia  da  entrega.  Acima  de 
pureza  90,  o prêmio  corresponde  a dife- 
rença integral  acima  mencionada.  Para 
purezas  menores  do  que  75  e superiores  a 
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70  exite  uma  redução  no  preço  equiva- 
lente a metade  da  diferença  do  rendi- 
mento teórico  em  açúcar.  De  60  a 70% 
de  pureza  a dedução  é diretamente  pro- 
porcional. As  canas  com  pureza  inferior 
a 60  são  pagas  na  base  do  valor  calorífico 
da  fibra  que  contém. 

As  amostras  para  análise  são  tomadas 
na  mesa  de  alimentação  e correspondem  a 
25-30  kg  de  canas.  Primeiro  são  pesadas 
e depois  eliminam-se  palhas,  folhas  verdes, 
raízes,  terra,  palmito,  etc.  A cana  limpa 
vai  para  a análise.  A percentagem  de  su- 
jeira é anotada  para  os  descontos.  O 
número  de  amostragens  diárias  é de  500 
para  uma  usina  de  4.500  TCD  e de  1.200 
para  a maior  usina  de  9 . 000  TCD. 

4.  OS  SISTEMAS  MENCIONADOS  E 
OS  PRECONIZADOS  PARA  O 
BRASIL 

Verifica-se  uma  grande  variação  nos 
sistemas  adotados  nas  diversas  partes  do 
mundo,  do  que  se  infere  não  ser  possível 
adotar  um  método  estrangeiro  e aplicá-lo 
pura  e simplesmente  em  nosso  país.  Em 
pouco  tempo  constataríamos  que  êle  não 
seria  viável,  ou  estariam  descontentes  for- 
necedores e usineiros. 

Em  Maurício,  investigadores  compara- 
ram 0 seu  próprio  método  com  o usado  na 
África  do  Sul  (Fator  de  Java)  e encontra- 
ram que  êste  último  favorecia  o fornece- 
dor em  cerca  de  3 a 9 quilos  de  açúcar 
por  tonelada  de  cana,  entretanto  ela  apre- 
sentava muitas  discrepâncias  com  os  da- 
dos reais  de  fábrica  e não  pôde  ser  usado, 
embora  muito  mais  simples  (14). 

A complexidade  de  alguns  métodos  é 
decorrente  das  modificações  introduzidas 
para  tomá-lo  mais  eficiente  e traduzir  o 
progresso  técnico,  econômico  e social  da 
região . 

De  tôdas  as  fórmulas  apresentadas  a de 
enunciado  mais  simples  é a da  Luisiana 
porque  não  leva  em  conta  o conteúdo  da 
fibra  nem  a eficiência  da  fábrica,  entre- 
tanto a sua  aplicação  é trabalhosa. 

Nessa  região  os  rendimentos  fabris  não 
se  modificam  muito  de  uma  usina  para  ou- 
tra. No  Brasil  talvez  fôsse  possível  apli- 
cá-la usando  fatôres  de  adaptação  para  ca- 
da usina. 

Quando  se  considera  fibra  na  realidade 
se  está  admitindo  que  tôdas  as  usinas  têm 
moendas  que  permitem  extrair  uma  per- 
centagem mais  ou  menos  uniforme  de  açú- 


car contido  na  cana,  e também  que  não  há 
uma  variação  muito  grande  na  composição 
das  canas  entregues,  com  relação  a fibras. 

Quando  se  introduz  na  fórmula,  o ren- 
dimento da  usina,  o valor  da  cana  do  for- 
necedor fica  afetado  pelo  trabalho  da  fá- 
brica. Se  a usina  está  trabalhando  bem, 
canas  pobres  dão  um  alto  rendimento,  se 
trabalha  mal,  as  canas  ricas  dão  pouco 
açúcar. 

Os^  sistemas  de  amostragem  indireta, 
isto  é,  onde  se  colhe  a amostra  do  caldo  no 
esmagador,  apresentam  a vantagem  de  re- 
presentar melhor  o caldo  da  cana  entre- 
gue, porém  introduz  certas  dificuldades 
quando  a cana  é lavada,  exige  um  contrô- 
le  mais  perfeito  entre  o armazenamento  e 
o processamento,  para  que  a análise  tra- 
duza a qualidade  da  cana  entregue  na  ba- 
lança. Além  disso,  a polarização  do  caldo 
de  primeira  extração  pode  variar  de  acôr- 
do  com  a eficiência  de  extração  e a quan- 
tidade de  fibra . 

De  outra  forma,  a amostragem  direta 
dificilménte  expressa  a qualidade  do  car- 
regamento, mas  é uma  solução  para  as  en- 
tregas pequenas  e parceladas. 

Os  métodos  preconizados  para  o Brasil, 
se  aproximam,  de  uma  forma  ou  de  outra, 
dos  que  já  vem  sendo  usados  em  outras 
regiões. 

ALMEIDA  (1)  sugere  que  se  adote  uma 
cana  padrão  com  os  índices  fixados  pela 
Res.  109/65,  isto  é,  12,5%  de  sacarose  e 
82%  depureza  no  caldo.  Propõe  para  cada 
0,5%  de  sacarose  acima  de  12,5%  o for- 
necedor recebe  um.  prêmio  de  5%  sôbre  o 
preço  padrão  a ser  pago.  Da  mesma  for- 
ma, para  cada  0,5%  abaixo  de  12,5%  so- 
frerá uma  redução  de  5%,  sendo  o descon- 
to substancial  abaixo  de  11%.  Continua- 
riam a prevalecer  os  descontos  para  ama^* 
rilhos,  palmito,  demora  de  entrega  e cana 
queimada.  Sugere  ainda  descontos  para 
recebimento  de  canas  geadas,  na  base  da 
acidez . 

Para  os  técnicos  da  Usina  Santa  Cruz, 
no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  o mais  sim- 
ples e prático  seria  estabelecer  o preço  com 
base  no  brix.  Êles  partem  do  princípio  que 
“no  Brasil  pode-se  geralmente  admitir 
que,  na  maioria  das  usinas,  o brix  20  cor- 
responde a um  rendimento  aproximacio  de 
100  kg  de  açúcar  cristal  por  tonelada  de 
cana  (isto  se  confirmou  na  Usina  Santa 
Cruz,  num  período  de  6 anos:  de  1960  a 
1965,  utilizando  alternativamente  canas 
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próprias  e compradas,  oscilando  o brix 
entre  os  extremos  de  15  e 26  brix,  seja 
com  uma  média  de,  pràticamente,  20 
brix)  Construíram  então  uma  tabela  de 
correspondência  entre  preço  da  tonelada 
de  cana  e o teor  de  brix,  admitindo  a fi- 
xação de  um  preço-base  para  a tonelada 
de  cana-padrão  com  15  brix.  Infere-se  do 
trabalho  que  15  brix  é o mínimo  admitido 
para  recebimento  das  canas.  A Tabela  vai 
até  26  brix  e pode  ser  construída  pela  se- 
guinte fórmula : 

B-15 

P = P (1  -F-  — -— ) onde: 
í ^ 15 

p^  rr  é O preço  pago  às  canas  fornecidas 

P^^  — é o preço-base  fixado  para  a safra 

B = brix  do  caldo 

Êsse  método  é por  demais  primário  do 
ponto  de  vista  técnico,  de  vez  que  só  con- 
sidera a densidade  do  caldo  e atribui  uma 
pretença  correspondência  com  açúcar  re- 
cuperado. No  Havaí,  para  fins  experimen- 
tais de  julgar  variedades  entre  si,  Man- 
gelsdorf  conseguiu  uma  correlação  entre 
brix  e pol,  a fim  de,  no  campo,  poder  ele- 
ger as  melhores  variedades  numa  seleção 
massal.  Mas  nesse  caso  era  mais  um  es- 
calonamento, do  que  um  controle  de  qua- 
lidade. Suponha  que  o valor  da  tonelada  de 
cana  com  20  brix,  obtido  pela  tabela  da 
Usina  Santa  Cruz,  esteja  de  acordo  com  o 
valor  do  açúcar  que  ela  produz,  mas  quem 
poderá  garantir  que  as  canas  com  dife- 
rentes teores  de  brix  darão  açúcar  sufi- 
ciente pára  pagar  o valor  a elas  atribuído 
pela  tabela?  Se  a finalidade  do  método  é 
simplificar  para  poder  determinar  o valor 
das  canas  no  campo,  podemos  dizer  que 
lhe  falta  precisão  e fidelidade  para  ser 
adotado.  Pretendendo-se  fazer  amostra- 
gens e determinações  de  brix-polarimétri- 
co  no  laboratório,  pergunta-se : porque  não 
determinar  pol  também,  se  o mais  difícil 
já  está  feito? 

O método  proposto  por  METRAL  (7) 
baseia-se  na  fórmula  de  Hugot  e portan- 
to é igual  a da  Ilha  de  Reunião  anterior- 
mente apresentada.  Ela  tem  a vantagem  de 
traduzir  perfeitamente  a qualidade  da  ca- 
na e relacionar  o açúcar  presente  com  a 
sua  possibilidade  de  ser  recuperado  na 
usina  que  o processa.  O coeficiente  K da 
fábrica  pode  ser  determinado  na  primeirá 

40 


safra  comparando-se  o rendimento  espe- 
rado pela  aplicação  da  fórmula,  com  o ren- 
dimento realmente  obtido  da  fabricação. 
Na  safra  seguinte  o lAA  pode  determi- 
nar para  as  usinas  menos  eficientes  a ado- 
ção de  um  nôvo  coeficiente  médio  compos- 
to pelo  da  safra  anterior  e o médio  das 
usinas  da  região,  que  fabricam  o mesmo 
tipo  de  açúcar.  Dessa  forma  obriga  as  usi- 
nas a levantarem  o seu  rendimento . 

Os  métodos  propostos  pelo  Sindicato  da 
Indústria  do  Açúcar  de  Alagoas  (14), 
PINTO  (9)  e MORGANTI  (8)  apresen- 
tam fórmulas  semelhantes,  que  podem  ser 
expressas  pela  fórmula  geral: 

ACR  — fí  . fí  . f«  . f4  . 

S (J-M) 

Pol em  que: 

J (S-M) 


ACR  = açúcar  recuperável  por  uma 
fábrica  padrão  % cana 

fi  teor  médio  de  fibras  (constante) 
fa  = sacarose  extraída  na  primeira 
moenda  (constante) 
fa  =r  coeficiente  de  extração  média  das 
moendas  (constante) 
f*  = eficiência  média  de  fabricação 
(constante) 

S = Pol  do  açúcar  produzido 
J = Pureza  do  caldo  de  primeira  ex- 
tração 

M zz  Pureza  do  mel  final 
(fi  . fa  = Fator  de  Java  admitido. 

Na  fórmula  de  Alagoas  (14)  adotou-se 
13%  e 18%  de  fibras  o que  dá  a fi  o valor 
0,87  ou  0,82. 

Morganti  (8)  adota  um  teor  médio  de 
fibras  de  13%,  o que  dá  f.  = 0,87.  Pinto 
(9)  propõe  15%  para  fibras,  fi  = 0,85. 

Êste  último  supõe  um  teor  médio  de  im- 
purezas não  solúveis  (cinzas,  terras, 
areia,  etc.)  de  ordem  de  6%,  o que  dá  pa- 
ra f2  zz  0,95.  Morganti  adota  o Fator  de 
Java  z=  0,8  o que  dá  para  f»  = 0,92.  Na 
fórmula  de  Alagoas  o Fator  de  Java  é 
0,75  sendo  portanto  fj  = 0,915.  Pinto  con- 
sidera uma  extração  média  de  90%  ; Mor- 
ganti entretanto  divide  as  usinas  em  alto, 
médio  e baixo  rendimento,  com  extraçõe^ 
respectivamente  de  93%,  90%  e 87%,  e 
perdas  normais  de  1,25%,  1,5%  e 1,75%. 
Isto  dá  para  uma  fórmula  de  Morganti: 
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f»  = 0,93  ou  fa  = 0,90  ou  fs  = 0,87. 

Í4  = 0,9875  ou  f«  = 0,985  ou  = 0,9825 

Pinto  (9)  admite  as  perdas  normais  co- 
mo 2%  o que  dá  f«  = 0,98. 

Metral  (7)  admitiu  em  esgotamento  de 
melaços  dando  uma  pureza  30;  Alagoas  e 
Pinto  (9)  admitem  42. 

Morganti  (8)  adota  a fórmula  de  Win- 
ter-Carp.  Nesta  fórmula  se  supõe  um  es- 


gotamento total  do  mel  final  dando  uma 
pureza  ideal  de  28,57.  Como  isso  não  se 
consegue  no  Brasil,  adotou  o critério  do 
lAA  de  7 litros  de  álcool  por  saco  de  açú- 
car para  um  rendimento  industrial  de  94 
kg  de  açúcar. 

Os  rendimentos  de  uma  mesma  cana  de 
16%  de  pol  e 85%  de  pureza,  obtidos  pela 
aplicação  dessas  fórmulas  teríamos  (10) : 


F órmulas 

Rendimento 
Kg  aiçúcar/TC 

Litros  álcool 
por  saco  açúcar 

Alagoas 

93,5 

Pinto 

98,6 

6 

Morganti  - alto 

99,8 

7 

- médio 

95,b 

7 

- baixo 

91,8 

7 

Disso  se  infere  que  o fornecedor  seria 
melhor  beneficiado  numa  usina  de  alto  pa- 
drão de  rendimeno  com  a fórmula  de  Mor- 
ganti, mas  Se  entregasse  canas  a uma  usi- 
na de  baixo  padrão  poderia  perder  o va- 
lor equivalente  a 8 kg  de  açúcar  em  cada 
tonelada  de  cana. 

Não  é somente  a sacarose  presente  no 
mel  final  que  vai  produzir  álcool.  São  to- 
dos os  açúcares  fermentecíveis : a glicose 
no  caldo  e a proveniente  das  inversões  no 
processo  de  fabricação.  A primeira  não  foi 
dosada,  mas  pode  ser  desprezada  pois  re- 
presenta muito  pouco.  Admitindo  um  teor 
médio  de  0,5%  de  redutores  na  cana  ma- 
dura e uma  concentração  de  5 vêzes  n^ 
massa  cozida  (22-23  brix  para  90-95  brix) 
teremos  2,5%  de  redutores  no  mel. 

Se  0 sistema  de  pagamento  adotado  se 
basear  na  sacarose  simplesmente  então 
não  importa  o que  o usineiro  faz  com  o 
mel,  mas  se  fôr  baseado  no  açúcar  recupe- 
rável, 0 fornecedor  precisa  participar  do 
subproduto  (mel). 

5.  CONCLUSÃO 

1.  Quanto  à amostragem,  verificamos 
que  êste  é o maior  problema  de  natureza 
prática  e científica  a ser  resolvido.  Toma- 
se  necessário  encontrar  um  método  que 
seja  significativo  das  entregas  efetuadas 
pelo  fornecedor  e que  seja  fácil  de  ser 
executado . 


2.  Quanto  à análise  o problema  não  é 
tão  difícil,  embora  seja  oneroso,  no  mo- 
mento, a montagem  de  laboratórios  efici- 
entes em  tôdas  us  usinas  do  país.  O I.A.A. 
poderia  estudar  uma  forma  de  financiar 
êsse  empreendimento.  Seria  interessante 
estudar  a possibilidade  do  emprêgo  dos 
novos  aparelhos  automatizados  e registra- 
doras atualmente  fornecidos  pelas  firmas 
Zeiss,  Galois,  etc.  Isto  eliminaria  o princi- 
pal fator  de  desconfiança  por  parte  dos 
fornecedores.  De  qualquer  forma,  deve  ha- 
ver um  meio  de  evitar  os  erros  humanos 
que  são  principalmente  comuns  na  dosifi- 
cação  de  clarificantes,  no  laboratório,  e 
podem  modificar  bastante  os  resultados 
das  análises.  Nesse  sentido,  seria  preferí- 
vel, adotar  como  norma  a determinação  do 
brix-refratométrico,  em  vez  do  brix-aero- 
métrico. 

3.  Quanto  às  fórmulas,  deve  ser  ado- 
tada uma  que  reflita  as  características  da 
cana,  as  perdas  na  extração  e as  perdas 
na  fabricação.  Tanto  as  propostas  por  Me- 
tral (7),  Sindicato  de  Alagoas  (14),  Ri- 
beiro Pinto  (9)  e Morganti  (8)  são  boas. 
O problema  é encontrar  coeficientes  quq 
traduzam  as  nossas  condições  de  operação. 
Se  tôdas  as  nossas  usinas  tivessem  bom 
contrôle  de  fabricação,  os  técnicos  do 
I.A.A.  poderiam  fàcilmente  manusear  os 
dados  e determinar  os  fatores  que  pode- 
riam ser  adotados.  Na  falta  disso,  é pre- 
ferível adotar  uma  fórmula  simplificada 
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para  ser  desenvolvida  no  correr  das  pró- 
ximas safras. 

4.  No  que  diz  respeito  à relação  do  pre- 
ço da  cana,  com  o seu  preço  de  açúcar  é 
óbvio  que  deve  existir  uma  correspondên- 
cia linear.  Devem  ser  perfeitamente  deter- 
minados pelos  técnicos  do  I.A.A.  os  diver- 
sos coeficientes  de  condição  de  entrega, 
cuidando  para  que  não  haja  sobreincidên- 
cia  de  descontos,  como  foi  enfatizado  por 
Morganti  (8)  e Almeida  (1),  êsses  descon- 
tos devem  recair  sobre  o valor  da  matéria- 
prima  e não  sôbre  o pêso  da  cana  forne- 
cida. 
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o Mercado  de  Méis  Residuais* 


Introdução 

Os  méis  residuais  da  indústria  açuca- 
reira são  utilizados  na  alimentação  ani- 
mal e para  a fabricação,  dentre  outros 
produtos,  de  fermentos  ponif içáveis,  ácido 
cítrico,  vinagre  e álcool  etílico.  Embora 
seja  um  dos  derivados  de  menor  impor- 
tância econômica  da  cana-de-açúcar,  é 
grande  a diversidade  de  seus  usos.  Não 
obstante,  o seu  mercado  é regido  em  fun- 
ção de  aplicações  substitutivas  onde  a 
propensão  ao  emprego  é decorrência  do 
fator  preço  e de  conveniências  técnicas. 

As  disp>onibilidades  de  méis  residuais, 
consequênciCt  da  produção  de  açúcar, 
estão  em  torno  de  3 >5  bilhões  de  galões, 
estimondo-se  em  20%  a parcela  que  cir- 
cula regularmente  no  comércio  internacio- 
nal. Os  Estados  Unidos  são  o principal 
mercado  importador  e,  até  1959,  50%  de 
suas  necessidades  eram  cobertas  com  méis 
procedentes  de  Cuba.  São  exportadores 
regulares  de  méis,  hoje,  os  seguintes  paí- 
ses: México,  Jamaica,  Peru,  República.  Do- 
minicana, Guiana  Inglesa,  Mourícius, 
África  do  Sul  e Filipinas.  Cuba  encontra- 
se  pràticomente  fora  do  mundo. 

Sempre  que,  em  virtude  do  excesso  de 
oferta,  baixam  os  preços  do  açúcar  no 
mercado  livre  mundial,  tornando  impra- 
ticável a compensação  dos  custos,  alguns 
países  exportadores  desviam  matéria-pri- 
ma da  produção  de  açúcar  pgra  a de  méis 
ricos. 

Nos  últimos  tempos,  dada  a situação  do 
mercado  livre  mundial  de  açúcar  — ex- 
cesso de  oferta  e preços  baixos  — a ao 
deficU  de  proteínas  para  alimentação  ani- 
mal., crlou-se  um  interêsse  desusado  em 
tôme '«iSfiísmercado  de  méis,  residuais  e ri- 
cosh^Qsitartituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  en- 
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tidades  de  classe,  e produtores,  isolada- 
mente, vêm  recebendo  sucessivas  con- 
sultas sobre  disponibilidades  e possibili- 
dades, de  exportação,  seja  de  méis  resi- 
duais, seja  de  méis  ricos. 

Não  obstante  a exportação  de  méis  íía- 
ver  sido  excluída  do  âmbito  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  conforme  decisão 
do  Conselho  Nacional  do  Comércio  Exte- 
rior, consideramos  conveniente  reunir 
alguins  -dados  sobre  o mercado  .interna- 
cional de  méis  e as  possibilidades  brasi- 
leiras, para  informação  dos  eventuais  inte- 
ressados. 

2 . O Mercado 

No  mercado  internacional  são  operados 
sete  tipos  distintos  de  méis  industriais,  a 
saber: 

1 — Méis  residuais  (blackstrap  melas- 
ses), da  produção  de  açúcar  de  cana.  2 
Méis  de  beterraba  (beet  molasses),  obti- 
dos residualmente  da  produção  de  açúcar 
de  beterraba.  3 — Méis  residuais  da  re- 
finação (refiners'  blackstrap  molasses), 
obtidos  da  refinação  de  açúcar  de  cana. 
4 — Mel  rico  ou  mel  invertido  (high-test 
or  invert  molasses),  produzido  diretamente 
da  cana.  5 — Hidrol  (com  molasses),  re- 
síduo da  industrialização  do  milho  para 
a produção  de  dextrose.  6 — Méis  cítricos 
(citrus  molasses),  produzido  da  concen- 
tração de  materiais  residuais  da  industria- 
lização de  frutas  cítricas.  7 — Méis  de 
madeira  (holocellulose  molasses),  obtidos 
residualmente  do  tratamento  industrial  da 
madeira. 


* ÊsÉe  docamento  foi  ©laborado  com  bas© 
©m  ©studos  preparados  pelo  Serviço  d© 
Pesquisa  d©  Venda  do  Departamento  de 
Agricultura  dos  Estados  Unidos. 
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No  QUADRO  I apresentamos  números 
relativos  à produção  mundial  de  méis  re- 
siduais. Observa-se  que,  do  período  de 
1950/51-1954/55  (média  anual)  para  .. 
1964/65,  a produção  mundial  aumentou 
em  70%.  Conforme  está  registrado  em 
nota  ao  pé  do  Quadro,  os  números  com- 
preendem os  residuais  de  beterraba,  cana. 


da  refinação  de  açúcar  de  cona-hidrol  c 
de  cítricos.  Conquanto  não  sejam  dispo- 
níveis elementos  discriminatórios,  é óbvio 
que  o maior  contigente  é procedente  da 
industrialização  da  cana  e da  boterraba, 
circunstância  que  se  identifica  com  o in- 
cremento observado  na  produção  mun- 
dial de  açúcar. 


QUADRO  I — Produção  Mundial  de  Méis  de  1950/51  a 1964/65 

(Em  Milhões  de  Galões) 


Média  Média 

1950/51  1955/56  1960/61  1961/62  1962/63  1963/64  1964/65 

1954/55  1959/60 


Estados  Unidos 

269 

279 

314 

347 

369 

409 

415 

Outros  países  da 

América  do  Norte  .... 

522 

494 

614 

499 

488 

500 

598 

TOTAL  DA  AMÉRICA 
DO  NORTE  

791 

773 

928 

846 

857 

909 

1.013 

América  do  Sul 

272 

335 

426 

439 

411 

431 

466 

Europa  Ocidental  .... 

312 

384 

451 

356 

354 

413 

492 

Europ>a  Oriental 

145 

157 

213 

222 

211 

240 

270 

U.R.S.S 

148 

242 

308 

409 

330 

329 

400 

África  

101 

130 

141 

155 

185 

191 

184 

Asia  

226 

358 

494 

457 

423 

482 

575 

Oceania  

51 

61 

54 

58 

76 

71 

84 

TOTAL  MUNDIAL  

2.046 

2.440 

3 

.015 

2.942 

2.847 

3.066 

3.484 

NOTA  — Inclusive  méis  de 

beterraba, 

residuais 

de 

cana. 

refinação,  hidrol  e 

cítricos. 

FONTE  — Economic  Research  Service,  do  Departamento  de  Agricultura  dos  Estados  Unidos. 


O QUADRO  II  trata  da  importação  mun- 
dial de  méis  industriais,  no  período  de 
1950  a 1964.  Enquanto  o volume  importado 
p>elo  Reino  Unido  apresenta  características 
declinontes,  em  consequência  do  aumento 
da  oferta  doméstica.  A tendência  obser- 
vada no  mercado  Comum  Europeu  e no 
JopKxo,  ao  inverso,  tem  sido  de  crescimento. 
O comportamento  dos  Estados  Unidos  ofe- 
rece duas  tendências,  no  período.  Partindo 
de  244  milhões  de  galões  e sujeita  às  flu- 
tuações comuns  à natureza  substitutiva 
dos  méis  industriais  nas  suas  aplicações. 


as  importações  cresceram  até  o máximo  de 
450  milhões  de  barris  em  1960..  Aí,  proti- 
camente,  cessaram  os  negócios  com  Cuba 
que,  no  espaço  de  13  anos,  contribuiu  com 
58%  dos  suprimentos  requeridos  pela  de- 
manda dos  Estados  Unidos.  Nos  anos  sub- 
seqüentes,  sem  facilidades  para  recompor 
os  abastecimentos  externos,  os  importa- 
ções norte-americanos  baixaram  a uoia 
faixa  em  tôrno  de  265  milhões  de  galões, 
sendo  a diferença  coberta  pela  produção 
doméstica,  de  cana,  beterrcd>a  e outras 
origens. 
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QUADRO  11  — Importoção  Mundial  de  Méis  Industriais  — 1950  a 1964 

(Unidade:  Milhão  de  Galões) 


Estados 

Unidos 

Reino 

Unido 

Mercado 

Comum 

Europeu 

Japão 

Outros 

poises 

TOTAL  1 

1950  .... 

244 

110 

6 

22 

382 

1951  .... 

228 

109 

9 

2 

29 

375 

1952  .... 

296 

47 

5 

13 

33 

394 

1953  .... 

411 

69 

11 

21 

34 

546 

1954  .... 

341 

94 

16 

31 

36 

518 

1955  .... 

378 

105 

18 

31 

44 

576 

1956  .... 

352 

87 

13 

29 

54 

535 

1957  .... 

231 

64 

24 

30 

54 

403 

1958  .... 

334 

54 

21 

33 

62 

504 

1959  .... 

282 

73 

35 

49 

71 

510 

1960  .... 

450 

81 

45 

64 

79 

719 

1961  .... 

260 

78 

49 

76 

69 

532 

1962  .... 

264 

97 

82 

96 

47 

586 

1963  .... 

270 

74 

115 

107 

57 

623 

1964  .... 

266 

80 

98 

104 

51 

599 

1 Sômente  os  países  especificados  estão  representados  no  total  mundial. 

2 Menos  de  500.000  galões 

3 Preliminar 


Depois  que  deixou  de  contar  com  os 
suprimentos  de  Cuba,  os  Estados  Unidos 
incrementaram  suas  importações  do  Mé- 
xico (que  já  atingem  a 100  milhões  de 
galões),  da  República  Dominicaa  e de 
outros  países  das  Caraíbas. 

No  QUADRO  III  estão  tabuladas  as  im- 
portações de  méis  industriais  realizadas 
pelos  Estados  Unidos  no  período  de  1950 
a 1965.  Observa-se  que,  de  1953  a 1956, 
o fluxo  de  méis  cresceu,  refletindo  a im- 


portância dos  suprimentos  cubanos.  Nesse 
período.  Cuba  era  forçada  a sustentar 
grandes  excedentes  de  açúcar  para  a de- 
fesa do  mercado  livre  mundial  e,  segundo 
a orientação  de  sua  política  econômica,  os 
usinas,  depois  de  cumpridas  os  quotas 
de  produção  açúcar,  continuavam  operan- 
do a produção  de  méis  ricos.  Com  isso, 
não  só  aproveitavam  parte  das  canos  fi- 
cadas, como  possibilitavam  a renovação 
de  lavouras. 


Brasil  açucareiro 
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QUADRO  III  — • Importação  ãe  Méis  Industriais  pelos  Estados  Unidos 

(Unidade:  Milhão  de  Galões) 


í Repú- 

Cuba  blica  Do- 
\ minicana 

México 

1 

Outros 

das 

Caraíbas 

1 

Pilipi- 

nas 

Outros 

t 

f 

TOTAL 

• 

1950  .. 

187 

17 

: 21 

1 

1 

19 

244 

1951  .. 

130 

17 

25 

1 

1 

56 

228 

1952  .. 

187  ■ 

28 

22 

1 

1 

59 

296 

1953  .. 

291 

26 

32 

17 

1 

44 

411 

1954  .. 

203 

24 

38 

18 

6 

51 

340 

1955  .. 

233 

35 

43 

18 

13 

36 

378 

1956  .. 

232 

32 

30 

16 

9 

33 

352 

1957  .. 

117 

22 

40 

20 

5 

28 

232 

1958  .. 

118 

25 

47 

22 

4 

118 

334  : 

1959  .. 

90 

47 

62 

25 

6 

52 

282 

1960  .. 

229 

62 

76 

38 

6 

39 

450 

1961  .. 

12 

54 

71 

41 

7 

75 

260 

1962  .. 

2 

52 

64 

52 

16 

80 

264 

1963  .. 

0 

43 

93 

41 

12 

81 

270 

1964  .. 

0 

33 

--  86 

47 

19 

81 

266  - 

1965  .. 

0 

41 

96 

38 

9 

84 

268 

1 Incluído  em  “outros”.  2 Menos  de  500  mil  galões. 

FONTE:  Molasses  Market  News,  Sumários  anuais.  Departamento  de  Agricultura  dos  Estados  Uni- 
dos. - . - - 


A demanda  dos  Estados  Unidos,  ressal- 
vadas as  flutuações  determinadas  pelos 
movimentos  de  preço,  chegou  a 722  mi- 
lhões de  galões  (em  1960),  situondo-se  a 
média  anual  do  período  1961/65  em  610 
milhões  de  galões.  Com  importações  mé- 
dias anuais  da  ordem  de  265  milhões,  a 
produção  doméstica  se  destaca  como  su- 
perior à importação.  É o que  se  nota  no 
QUADRO  IV.  Os  números  aí  contidos  co- 


brem, inclusive,  os  embarques  oriundos  de 
Porto  Rico  e Hawai.  O aumento  observado 
na  produção  doméstica  a partir  de  1961 
resultou  da  expansão  da  produção  açu- 
careira metropolitana,  de  cana  e de  be- 
terraba, consequência  da  liberação  ado- 
tada em  virtude  da  suspensão  das  impor- 
tações de  Cuba.  A produção  de  hidrol 
(méis  residuais  de  milho),  desenvolveu-se 
bastante,  também,  nos  últimos  anos  do 
período. 
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QUADRO  IV  — Suprimentos  de  Méis  Industriais,  nos  Estados  Unidos 

(Unidade:  Milhão  de  Galões) 


Produção  Do- 
' méstica  ^ 

Importação 

líquida 

TOTAL 

1950  

242 

242 

484 

1951  

244 

226 

470 

1952  

.244 

295 

539 

1953  

409 

648 

1954  

241 

335 

576 

1955  

253 

373 

626 

1956  

239 

351 

590 

1957  

246 

229 

475 

1958  

245 

332 

577 

1959  

274 

280 

554 

1960  

275 

447 

722 

1961  

322 

258 

580 

1962  

324 

262 

587 

1963  

363 

265 

628 

1964  

379 

262 

641 

1965  

347 

266 

613 

1 Compreende  a produção  metropolitana  e os  suprimentos  oriundos  de  Hawai  e 
Pôrto  Rico. 


Definida  a posição  dos  Estados  Unidos  mercado  aos  méis  industriais,  de  produção 
como  principal  importador  apresentamos,  própria  e importados,  no  período  de  1950 
no  QUADRO  V,  a utilização  dada  nesse  a 1965. 


QUADRO  V — Utilização  dos  méis  industriais  nos  Estados  Unidos 

(Unidade:  milhão  de  galões) 


Produtos 
destilados  ^ 

Fermento, 
ácido  cítri- 
co e vinagre 

Usos  far- 
macêuticos 
e outros  2 

Total  não 
para  ali- 
mentação 

Alimentos 

para 

animais  3 

TOTAL 

1950 

163.0 

51.0 

7.0 

221.0 

262.6 

483.6 

1951 

160.9 

52.0 

7.0 

219.9 

250.4 

470.3 

1952 

169.2 

53.0 

7.0 

229.2 

310.3 

539.5 

1953 

208.4 

55.0 

8.0 

271.4 

376.6 

648.0 

1954 

87.8 

60.0 

10.0 

157.8 

418.8 

576.6 

1955 

121.3 

65.0 

12.0 

198.3 

427.4 

625.7 

1956 

111.9 

70.0 

14.0 

195.9 

394.5 

590.4 

1957 

59.2 

70.0 

14.0 

143.2 

332.2 

475.4 

1958 

61.7 

70.0 

15.0 

146.7 

430.3 

577.0 

1959 

35.3 

71.0 

15.0 

121.3 

432.2 

553.5 

1960 

69.0 

74.0 

37.0 

180.0 

541.5 

721.5 

1961 

8.5 

70.4 

47.1 

126.0 

454.7 

580.7 

1962 

5.7 

- 79.8 

38.7 

124.2 

462.2 

586.4 

1963 

5.0 

85.0 

40.0 

130.0 

489.9 

619.9 

1964 

6.2 

90.0 

47.0 

143.2 

491.4 

634.6 

1965 

...» 

15.1 

100.0 

50.0 

165.1 

447.7 

612.8 

1 Inclusive  méis  empregados  na  produção  de  álcool  etílico , butil  e acetona. 

2 Usos  farmacêuticos  considerados  a partir  de  1960. 

3 Considera-se  como  sendo  usado  na  alimentação  animal  o resíduo  estimado  entre  os  usos  indus 
triais  e as  disponibilidades. 
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Observa-se  no  Quadro  cinco,  a brusca 
redução  no  emprego  de  méis  na  produção 
de  destilados.  Trata-se  de  reflexo  da  pos- 
bilidade  do  uso  de  gases  de  petróleo  para 
a obtenção  de  álcool,  desenvolvida  depois 
da  Segunda  Guerra  Mundial.  Em  1930 
99%  do  álcool  produzido  nos  Estados 
Unidos  era  obtido  de  méis  industriais  e, 
em  1960  somente  40%  o eram  de  méis 
industriais,  subindo  a 60%  o contingente 
de  álcool  produzido  com  o émprêgo  de 
sulfato  de  etila  e etileno.  No  momento,  o 
uso  de  méis  industriais  para  a produção 
de  álcool  somente  é considerado  na  me- 
dida em  que  o preço  dessa  matéria-prima 
justifique  a alternativa. 

O incremento  havido  no  emprego  de 
méis  industriais  para  a produção  de  fer- 
mento, ácido  cítrico  e vinagre,  bem  como 
nos  usos  farmacêuticos  e outros  que  não 
os  de  alimentação,  está  longe  de  com- 
pensar a redução  observada  na  indústria 
de  destilação.  Para  a produção  de  álcool 
emprega-se,  somente,  o imel  residual  da 
indústria  de  açúcar  de  cana  (blacksterap 
molasses),  ao  passo  que  os  méis  de  beter- 
raba são  empregados,  de  preferência,  na 
produção  de  fermentos,  ácidos  cítrico  e 
vinagre.  E'  óbvio  que  a impossibilidade  Je 
continuar  contando  com  os  suprimentos  de 
méis  oriundos  de  Cuba  constituiu  fator 


muito  ponderável  no  estimulo  ao  emprego 
dos  gases  de  petróleo  p>ara  a produção  de 
álcool. 

Foi  depois  da  Segunda  Guerra  Mun- 
dial, também,  que  se  generalizou  o uso  de 
méis  industriais  para  alimentação  animal. 
Nesse  coso  os  méis  são  utilizados  como  ele- 
mentos componentes  de  rações  balancea- 
das, o que  permite  corrigir  o baixo  teor 
protéico  dos  residuais  de  cana. 

De  acordo  com  dados  manipulados  pelo 
Departamento  de  Agricultura  dos  Estados 
Unidos,  o custo  dos  méis  industriais,  2,5 
galões  necessários  à produção  de  um  ga- 
lão de  álcool  etílico,  em  1964,  era  de  30.1 
centavo  de  dólar.  O custo  do  etileno  (4.5 
libras)  necessário  à produção  de  um  galão 
de  álcool  etílico,  naquele  mesmo  ano,  foi 
de  21.1  centavos  de  dólar.  Numa  série 
estatística  observa-se  primeiro  a tendência 
à estabilização  seguida  pela  redução  pro- 
gressiva. No  mesmo  período  o preço  dos 
méis  industriais,  sempre  mais  elevados  que 
o valor  do  etileno  correspondente,  tem  so- 
frido constantes  alternativas. 

Relacionamos,  a seguir,  os  preços  mé- 
dios anuais  registrados  para  os  méis  indus- 
triais residuais  da  produção  de  açúcar,  na 
condição  FOB  carro-tanque  no  porto  de 
Nova  Orieães: 


Centavos  de 
US$  p/galão 

US$  por  tonelada  1 

1955  

10.34 

17.68 

1956  

17.12 

29.28 

1.957  

20.22 

34.58 

1958  

13.77 

23.55 

1959  

11.34 

19.39 

1960  

10.13 

17.32 

1961  

13.56 

23.19 

1962  

14.11 

24.13 

1963  

21.53 

36.82 

1964  

12.06 

20.62 

1965  

8.79 

15.03 

1966  

13.33 

22.79 

1 Uma  tonelada  corresponde  a 171  galões  de  mel  residual. 


Os  preços  de  venda  do  mel  residual  aos 
distribuidores,  nos  Estados  Unidos,  acu- 
sam sensíveis  variações  e nem  sempre 
acompanham  a tendência  dos  preços  do 
açúcar  no  mercado  livre  mundial.  Em  1963, 
quando  o açúcar  nesse  mercado  atingiu  a 


média  de  US$  0.08.50,  o mel  residual  ele- 
vou-se a US$  36.82  por  tonelada,  refle- 
tindo, aparentemente,  a condição  de  escos 
sez  de  oferta.  Em  1965,  a tonelada  de  mel 
baixou  a US$  15 . 03,  o que  pode  ser  levado 
à conta  do  excesso  de  oferta  que  deter- 
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minou,  inclusive,  a queda  do  preço  médio 
do  açúcar  no  mercado  livre  mundial  a 2 . 12 
centavos  de  dólar  por  libra-pêso.  Mas,  em 
1966,  o preço  médio  da  tonelada  de  melaço 
subiu  a US$  22.79,  não  obstante  tenham 
prevalecido,  nesse  ono,  condições  seme- 
lhantes às  do  ano  anterior  no  mercado  do 
açúcar . 

Oberva-se,  tomando  as  cotações  mé(.lias 
mensais  de  1966,  que  de  10.0  centavos 
por  galão  — US$  17.10  por  tonelada  — 
em  janeiro,  elevou-se  a 17.0  centavos  por 
galão  em  dezembro,  ou  sejam  US$  29  07 


por  tonelada.  A tendência  de  alta  se  man- 
teve em  janeiro  de  1967  quando  a média 
foi  de  17.5  centavos  por  galão  — aproxi- 
madamente US$  30.00  por  tonelada.  Os 
preços  na  condição  FOB  carro-tanque  são, 
sucessivamente  mais  altos,  em  Nova  Ior- 
que, Chicago  e Kansas  City,  decorrência 
do  maior  custo  de  frete  e manipulação. 

A comparação  de  preço  entre  o milho 
e os  méis  industriais  é feita  em  termos  de 
valor  nutritivo.  No  QUADRO  VII  pode  ser 
observado  o comportamento  dos  dois  pro- 
dutos tomado  no  porto  de  Nova  Iorque. 


QUADRO  VII  — Comparoção  de  preços  entre  méis  e milho  amarelo  n.  2 


i 

Preço  io 
bushel  1 
de  milho 

Preço  de  6 1/2 
galões  de  méis 

Diferença 

1956  

169.8 

109.5 

60.3 

1957  

156.8 

163.7 

6.9 

1958  

156.3 

115.0 

41.3 

1959  

150.6 

103.0 

47.6 

1960  

143.8 

' . 89.0 

54.8 

1961  

141.8 

102.2 

39.6 

1962  

142.0 

102.6 

39.4 

1963  

155.0 

143.8 

11.2 

1964  

151.3 

104.3 

47.0 

1965  

151.5 

81.2 

70.3 

1966  

• • • 1 

93.6 

• • • 

1967  (Janeiro).. 

152.0 

120.0 

32.0 

Seis  e meio  galões  de  méis  industriais 
correspondem,  em  conteúdo  de  carboi- 
dratos, a um  bushel  de  milho.  Obser- 
va-se a tendência  do  preço  do  milho, 
sempre  em  nível  superior  a dos  méis  indus- 
triais. Outra  relação  expressiva  é a do 
custo  de  matéria  prima  por  galão  de 
álcool,  conforme  se  pode  ver  no  QUADRO 
VIII.  Os  custos  oí  são  tomados  à razão  de 
4 . 5 libras  de  etileno  e 2.5  galões  de 
méis. 


QUADRO  VIII  — Custo  de  matéria-prima 
por  galão  de  álcool 

(Unidade:  Centavos  de  dólar) 


Etileno 

Méis 

1950  

19.3 

37.2 

1951  

19.0 

80.5 

1952  

26.0 

46.0 

1953  

22.5 

26.8 

1954  

21.1 

25.9 

1955  

21.1 

25.8 

brasil  açucareiro 

Etileno 

Méis 

1956  

22.5 

42.8  . 

1957  

21.1 

61.0 

1958  

. . . ■ 21.1 

34.4 

1959  

22.5 

28.3 

1960  

22.5 

25.3 

1961  

22.5 

33.9 

1962  

21.1 

35.3 

1963  

20.0 

53.8 

1964  

21.1 

30.1 

1965  

... 

21.9 

A elevação  do  preço  do  mel,  nos  últi- 
mos meses,  restringiu  ainda  mais  a possi- 
bilidade de  sua  utilização  na  indústria 
de  álcool  etílico  para  a qual,  por  singular 
coincidência,  tornou-se  mais  favorável 
utilizar  açúcar  crü  (demerara),  tal  como 
vem  fazendo  a Publicker,  de  Filadélfia 
que  adquiriu  150 . 000  toneladas  de  açúcar, 
nas  condições  do  mercado  livre  mundial, 
para  transformação  em  álcool.  Ao  preço 
de  sua  compra  — 1.34  centavos  de  dólar 
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por  libra-pêso  — ela  tem  uma  matéria 
prima  ligeiramente  mais  barata  que  o 
próprio  etileno. 

Os  Méis  Ricos 

Não  há  informações  esi>ecíficas  sobre 
o mercado  de  méis  ricos,  invertidos.  Sua 
produção  é circunstancial,  pois  somente 
se  processa  quando  os  preços  do  açúcar 
baixam  a níveis  que  forçam  os  produtores 
a restringir  as  sofras.  Nessas  ocasiões,  com 
a finalidade  inclusive  de  manter  as  áreas 
cultivadas  e renová-las,  utilizam  as  ca- 
nas para  a produção  direta  de  méis. 

Os  preços  de  mercado  dos  méis  ricos 
não  são,  na  presente  conjuntura,  muito 
superiores  aos  dos  méis  residuais,  não  ha- 
vendo, mesmo,  uma  relação  precisa  entre 
os  seus  preços  e os  do  açúcar.  Temos  co- 
nhecimento de  cotações  entre  30  a 32  dó- 
lares por  tonelada  de  méis  ricos  na  con- 
dição FOB  estivado  em  portos  dos  Caraí- 
bas, preços  que  são  naturalmente  válidos 
para  portos  brasileiros. 

Não  obstante  o menor  custo  de  produ- 
ção — em  relação  ao  açúcar  — e ao  fato 
do  preço  não  ser  onerado  por  sacaria  ou 
outras  despesas  inerentes  ao  açúcar  mes- 
mo, ainda  assim  os  preços  estão  longe 
de  p>ermitir  um  nível  de  comparação. 

Há,  porém,  um  certo  esforço  no  sentido 
de  tornar  regular  a produção  de  méis 
ricos,  pelo  menos  a médio  prazo,  como  me- 
dida reguladora  da  oferta  mundial  de 
açúcar.  Ainda  recentemente  a Austrália 
e a África  do  Sul  firmaram  contrato  com 
importadores  japoneses  para  o forneci- 
mento de  165.000  toneladas  de  méis  ricos 
invertidos,  que  correspondem  a aproxima- 
damente 120.000  toneladas  métricas  de 
açúcar,  cru.  Não  obstante  o preço  final 
depender  de  condições  de  fixação  na  oca- 
sião de  embarque,  conforme,  estipulações 
contratuais,  estima-se  que  o Japão  venha 
a pagar  cerca  de  US$  30.00  por  tonelada 
na  condição  FOB  estivada. 

As  Possibilidades  Brasileiros  * 

As  condições  gerais  do  mercado  esti- 
mularam um  exame  mais  amplo  das  pos- 
sibilidades brasileiras  de  participar  do 


♦ Os  dados  relativos  às  possibilidades  brasi- 
leiras forami  estimados  pela  Assessoria  Bconômia 
da  Presidência  do  I.A.A. 


mercado  de  méis  industriais.  Os  produto- 
res de  Alagoas  e Pernambuco  contra- 
taram vendas  em  tômo  de  94.000  tone- 
ladas métricas,  a preços  entre  US$  25.70 
e US$  26.10  por  tonelada,  na  condição 
FOB  portos  de  Maceió  e Recife,  com  em- 
barques previstos  a partir  de  fevereiro.  A 
taxa  de  câmbio  de  NCr$  2,70  por  dólar 
a liquidação,  na  condição  explicitada,  será 
de  NCr$  69,39  e NCr$  70,47  por  tonelada. 
Informações  obtidas  junto  aos  embarca- 
dores  situam  as  despesas  de  transporte 
terrestre,  armazenagem  e embarque,  em 
torno  de  NCr$  8,00  por  tonelada,  donde 
uma  perspectiva  de  liquidação,  na  usina, 
entre  NCr$  61,00  e NCr$  62,00  por  tone- 
lada. 

Êsses  valores  são  sobremodo  atraentes 
para  os  produtores  brasileiros.  E'  preciso 
não  perder  de  vista,  porém,  que  êles  re- 
sultam de  uma  situação  conjuntural.  A 
normalização  da  produção  de  forrageiras, 
determinará  a recondução  dos  preços  dos 
méis  industriais,  no  comércio  internacio- 
nal, aos  seus  níveis  mais  comuns  e con- 
soantes com  a situação  geral  da  economia 
açucareira.  Veja-se  no  QUADRO  VI  que, 
depois  de  ter  atingido  a US$  34.58  por 
tonelada,  o preço  do  mel  caiu  nos  três 
anos  subseqüentes  até  US$  17.32.  Subiu 
num  período  subsequente  de  três  anos, 
atingindo  a US$  36.82  e nos  dois  seguin- 
tes caiu  a US$  15.03. 

Os  preços  dos  méis  residuais  no  mercado 
doméstica  são  sensivelmente  inferiores 
àqueles  cotados  no  mercado  internacio- 
nal. Nos  têrmos  do  Plano  de  Álcool  da 
sofra  de  1966/67,  uma  tonelada  de  méis 
residuais  para  a produção  de  álcool  tem 
seu  valor  estipulado  em  NCr$  19,57,  equi- 
valente a aproximadamente  US$  7.25,  ou 
seja  menos  da  metade  do  preço  médio 
anual  mais  baixo  observado  no  período  de 
1955  a 1965  nos  Estados  Unidos. 

Dois  Estados  produtores  de  açúcar, 
aparentemente,  poderiam  se  tomar  expor- 
tadores regulares  de  méis  residuais:  Ala- 
goas e São  Poülo.  Excluímos  Pernambuco 
tendo  em  vista  os  compromissos  de  forne- 
cimento à COPERBO,  o atendimento  do 
mercado  regional  de  pequenas  indústrias  e 
o mercado  da  mistura  carburante.  Nessas 
condições,  e enquanto  não  se  modificarem 
os  têrmos  de  operação  da  COPERBO  e da 
mistura  carburante,  Pernambuco  será  um 
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exportador  apenas  ocasional,  tendo  em 
vista,  inclusive,  a tendência  estabilizonte 
de  sua  produção  açucareira. 

Com  uma  produção  de  açúcar  flutuando 
em  torno  da  média  de  12,0  milhões  de 
sacos  (720,000  toneladas),  as  disponibi- 
lidades de  méis  residuais  de  Pernambuco, 
por  saíra  são  da  ordem  de  280  a 320  mil 
toneladas  e as  necessidades  de  álcool  que 
devem  ser  atendidas  pela  indústria  do 
Estado,  num  total  de  110  milhões  de  litros 
— 80  milhões  para  a COPERBO,  15  mi- 
lhões para  o mercado  regional  e 15  mi- 
lhões para  mistura  carburante  — exce- 
dem do  conceito  do  álcool  residual  (7  li- 
tros por  saco  de  açúcar  produzido). 

Quanto  ao  Estado  de  Alagoas,  sua  in- 
dústria alcooleira  não  tem  capacidade 
para  absorver  o mel  residual  de  sua  pro- 
dução açucareira.  Atingindo  a marca  de 
6 milhões  de  sacos  de  açúcar  (420.000 
toneladas),  as  disponibilidades  teóricas  de 
Alagoas  são  de  140  a 150  mil  toneladas 
de  méis.  Estima-se,  nesse  Estado,  um  exce- 
dente exportável  médio  de  40  a 50  mil 
toneladas.  A exportação  por  Alagoas  so- 
fre porém,  a limitação  das  possibilidades 
portuárias  que  permitem  carregamentos, 
no  máximo,  de  10.000  toneladas,  volume 
por  unidade  possivelmente  anti-econômi- 
co  nos  períodos  de  mercado  regular  quan- 
do a competição  se  faz,  forçosamente, 
sobre  água. 

No  Estado  de  São  Paulo,  coim  saíras  de 
açúcar  em  torno  de  35  milhões  de  sacos, 
equivalentes  a 2,1  milhões  de  toneladas, 
as  disponibilidades  de  méis  podem  se 
elevar  a 850  mil  toneladas.  Os  méis  resi- 
duais da  produção  açucareira  de  São  Pau- 
lo vêm  sendo  utilizados  predominante- 
mente para  a produção  de  álcool-anidro  e 
hidratado  — e para  a de  fermentos.  A ca- 
pacidade de  seu  parque  de  destilarias  é 
mais  do  que  suficiente  para  transforma- 
ção dêsses  méis. 

A indústria  alcooleira  paulista  vem 
sendo  orientada  no  sentido  da  completa- 
ção  da  defesa  da  produção  de  açúcar 
através  da  mistura  carburante.  Na  safra  de 
1966/67  foi  assegurado  üm  contigente  de 
150  milhões  de  litros  destinado  à mistura 
carburante.  Um  outro  contigente,  de  70 
milhões  de  litros  foi  produzido  para  ex- 
portação. Para  fins  industriais  são  desti- 
nados cêrca  de  200  milhões  de  litros  de 
álcool. 


É óbvio  que  uma  opção  no  sentido  da 
exportação  dos  méis  residuais  da  indústria 
açucareira  de  São  Paulo  depende  de  duos 
condições:  a)  modificação  do  quadro  do- 
méstico da  demanda  de  álcool;  b)  maior 
ou  menor  utilidade  econômica  da  expor- 
tação ou  da  transformação  em  álcool. 

Quanto  ao  primeiro  ponto,  há  a possibi- 
lidade de  modificação  a prazo  médio  na 
demanda  para  fins  industriais.  Na  me- 
dida em  que  sejam  ultimados  os  projetos 
relativos  à expansão  do  parque  petroquí- 
mico, o álcool  será  substituído  pela  nafta 
como  matéria-prima  na  fabricação  de 
etileno,  acetileno  e outros  derivados.  O 
principal  de  tais  projetos,  de  iniciativa  da 
Union  Carbide,  estará  concluído  em  1968. 

Nessa  hipótese  haverá  uma  certa  dis- 
ponibilidade de  méis  residuais  que  tanto 
poderá  ser  aplicada  na  exportação  como 
na  industria  doméstica  de  rações,  através 
do  processo  de  peletização,  tudo  depen- 
dendo da  margem  de  utilidade  econômica. 

Em  - São  Paulo,  onde  as  usinas  estão 
distantes  do  pôrto,  o custo  intermediário 
— entre  a fabrica  e o navio  — assume 
importância  muito  grande.  Admite-se  que 
o deslocamento  de  méis  deverá  se  fazer 
no  máximo  num  raio  de  300  quilômetros 
sôbre  o pôrto  de  Santos,  devendo  cá  impor- 
tar numa  despesa  média  da  ordem  de  US$ 
10.00  por  tonelada,  com  o que  a liqui- 
dação na  usina  deverá  flutuar  em  tôrno 
de  13  a 16  dólares,  ou  seja  de  35  a 43 
cruzeiros  novos  por  tonelada,  aproxima- 
damente o dôbro  do  preço  estipulado  pelo 
I.A.A.  para  os  méis  entregues  às  suas  des- 
tilarias. É um  valor  aproximado,  ou  pouco 
superior  à renda  obtida  do  álcool  indus- 
trial produzido  com  uma  tonelada  de  méis 
residuais,  sem  os  encargos  de  sua  produ- 
ção. A produção  de  álcool  anidro,  porém, 
é aparentemente  mais  rentábil. 

Quem  quer  que  opte  pela  exportação  do 
mel,  porém,  deve  estar  ciente  e consciente 
dos  riscos  do  mercado. 

Investimentos 

Desde  que  haja  disposição  a uma  par- 
ticipação regular  no  comércio  internacio- 
nal de  méis  industriais,  será  necessário 
considerar  a necesidade  da  criação  da 
infra-estrutura  indispensável  em  têrmos 
de  equipamento  de  transporte,  capacida- 
de de  armazenagem  equipamento  de  em- 
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barque.  Carregamentos  esporádicos,  cir- 
cunstâncias, podem  ser  feitos  com  o 
emprego  de  recursos  de  emergência. 
Certamente  êles  somente  ocorrerão  na 
medida  em  que  as  condições  do  mercado 
o permitam.  Quando  o mercado  vol- 


tar aos  seus  níveis  tradicionais,  ocasião 
em  que  a competição  se  fará  grande  parte 
sobre  água  (possibilidade  de  carrega- 
mento de  navios  de  grande  capacidade  e 
em  tempo  reduzido),  é imprescindível  estar 
aparelhado  para  tonto. 


THE  INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL 

é o veiculo  Ideal  para  que  V.  S»  conheca  o 
progresso  em  curso  nas  Indústrias  açucareiras 
do  mundo. 

Com  seus  artigos  informativos  e que  convi- 
dam à reflexão,  dentro  do  mais  alto  nivel  téc- 
nico, e seu  levantamento  completo  da  litera- 
tura açucareira  mundial,  tem  sido  o preferido 
dos  tecnólogos  progressistas  há  quase  um 
século. 

Em  nenhuma  outra  fonte  é possível  encontrar 
tão  ràpidamente  a informação  disponível  sô- 
bre  um  dado  assunto  açucareiro  quanto  em 
nossos  Índices  anuais,  publicados  em  todos  os 
números  de  dezembro  e compreendendo  mais 
de  4.00C  entradas. 

O custo  é de  apenas  US5  5,00  por  doze  edições 
mensais,  porte  pago;  V.  S»  permite-se  nSo 
assinar? 

THE  INTERNATIONA!  ST7GAB 
JOURNAL  !TD 

' 23A  Easton  Street,  High  Wycombe,  Bncks, 

! Inglaterra 

i Enviamos,  a pedido,  exemplares  de  amostra, 

, tabela  de  preços  de  anúncios  e fodheto 
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CONTRÔLE  DA  BROCA-DA-CANA 
(Diatrea  saccharalis)  COM  INSETICIDAS 
CONCENTRADOS  EM  BAIXO  VOLUME  (LVC) 


S.D.  HENSLEY  * e LELAND  DAVIS  *• 


0 emprêgo  de  inseticidas  em  formulações  concentradas  ou  designa- 
das como  aplicações  a ultra-baixo  volume  (“ultra  low  volume”)  para 
contrôle  de  insetos,  é método  recente  que  vem  sendo  utilizado  nos  últimos 
seis  anos.  Em  certos  casos,  quantidades  mínimas  da  ordem  de  duas  “on- 
ças” (56  gramas)  do  inseticida  total  foram  empregadas  por  “acre”,  com 
pleno  êxito  para  combater  pragas.  A água  e os  emulsifícadores  comu- 
mente  usados  nas  pulverizações  convencionais  são  eliminados  e reduzida 
à quantidade  de  dissolvente.  O emprêgo  dêste  método  resultará  em  con- 
siderável economia  no  custo  de  aplicação  para  os  plantadores  de  cana. 

A primeira  experiência  bem  sucedida  com  o emprêgo  do  método  ULV 
(“ultra  low  volume”),  foi  conduzida  na  África,  em  1960,  quando  foram 
usados  94,6  cm3  de  Dieldrin  (por  acre),  para  combater  praga  de  gafanho- 
tos. A partir  de  então,  as  pulverizações  ULV  de  inseticidas,  principal- 
mente com  o Malathion  95%  vêm  obtendo  sucesso  nos  Estados  Unidos, 
para  combater  cigarrinha  das  pastagens,  a “lagarta  rosada”  do  algodoei- 
ro, besouros  das  folhas  de  cereais  e mosquitos.  Um  programa  para  estu- 
dar a possibilidade  de  aplicação  da  técnica  ULV  no  combate  à broca-da- 
cana  (Diatrea  saccharalis),  foi  iniciado  em  1965.  Os  resultados  de  dois 
ensaios  são  relatados  no  presente  trabalho. 

Material  e Métoéos  — Os  métodos  foram  idênticos  em  ambos  os  testes, 
sendo  usado  o esquema  de  “blocos  ao  acaso”,  com  quatro  reaplicações.  As 
panelas  consistiam  de  1 a 4 “acres”  (4.000  a 16.000  m2).  Os  inseticidas 
foram  aplicados  com  avião,  nas  dosagens  indicadas  nos  Quadros  1 e 2, 
para  combater  a segunda  e terceira  gerações  da  broca.  >As  aplicações 
foram  iniciadas  quando  os  colmos  apresentaram  5 por  cento  de  internó- 
dios  brocados,  com  pequena  incidência  de  larvas  da  segunda  geração,  e 
repetidas  com  intervalos  de  quatro  semanas.  Foram  feitas  três  aplicações 
no  ensaio  localizado  em  “Lula  Plantation”  e duas  no  de  “Sanchez  Bro- 
thers Farm”. 

O efeito  dos  tratamentos  foi  avaliado  pelo  exame  de  50  colmos  esco- 
lhidos ao  acaso,  em  cada  parcela,  por  ocasião  da  colheita.  O cálculo  da 
produção  de  ciana  num  dos  ensaios,  foi  feito  pela  pesagem  das  canas  de 
uma  área  de  quatro  metros  quadrados,  escolhida  ao  acaso,  dentro  de  cada 
parcela.  O rendimento  do  outro  ensaio  não  foi  apurado. 


* 

* * 
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Resultados  — Os  resultados  obtidos  com  os  métodos  convencionais 
e usando-se  ULV,  são  fornecidos  no  Quadro  I.  O canavial  tratado  foi  de 
uma  soca  da  variedade  CP  52/68.  As  datas  de  aplicação  foram  1-2  e 31 
de  julho  e 25  de  agosto. 

À exceção  do  Malathion  usado  em  ULV,  tôdas  as  formulações  mos- 
traram bons  resultados  no  controle  da  broca,  nas  dosagens  empregadas. 
As  percentagens  de  infestação  dos  intemódios,  nos  tratamentos  com 
Guthion  granulado  7%,  pulverização  com  Guthion  E.  C.,  Guthion  ULV, 
Guthion  etilmelítico  ULV,  Azodrin  ULV,  respectivamente,  foram  baixas 
e variaram  de  3 a.  5 por  cento,  contra  32  por  cento  para  as  parcelas-teste- 
munha. 

Os  aumentos  obtidos  com  êsses  tratamentos  variaram  grandemente 
e foram  de  6,5  toneladas  para  o Guthion  ULV  e 17,2  toneladas  por  hectare 
para  Guthion  granulado  7%.  As  produções  neste  ensaio,  provavelmente, 
foram  influenciadas  pelos  danos  do  furacão  “Betsy”.  O tratamento  com 
Malathion  ULV,  em  dosagens  mais  altas,  não  obteve  qualquer  efeito  no 
controle  da  broca. 

Os  resultados  obtidos  com  diferentes  dosagens  de  Guthion  e Azo- 
drin ULV  e uma  aplicação  de  Diazinon,  são  mostrados  no  Quadro  2. 
Neste  ensaio  foram  feitas  duas  aplicações  em  cana-planta  da  variedade 
CP  52/68,  nas  datas  de  15  de  julho  e 15  de  agosto. 

QUADRO  1 — Comparação  entre  métodos  convencionais  de  aplicação  e 
pulverização  ULV,  com  diferentes  inseticidas,  para  combate  da  broca- 
da-.cana  (Diatrea  saccharoMs)  — Belle  Rose,  Louisiana,  1965 


Inseticida 

kg  do  pro- 
duto por 
ha 

Quantidade 
da  formu- 
lação final 
por  ha. 

% de  inter- 
nódios  bro- 
cados 

Aumento  da 
produção 
t/ha 

Guthion 

granulado  % 

1,135 

37,5  kg 

4 

17,2 

1,135 

(1800  cm3  -1- 

3 

12,5 

Guthion  EC 

1,135 

5700  cm3 

Azodrin  ULV 

1,360 

água) 

Guthion  ME 

1,135 

2240  cm3 

5 

14,7 

ULV 

2240  cm3 

3 

11,5 

Guthion  ULV 

4500  cm3 

3 

6,5 

Malathion  95% 

2,000 

2170  cm3 

36 

0,75 

ULV 

Testemunha 

— 

— 

32 

— 

A produção  da  testemunha  foi  de  74  t/ha. 

0 

Azodrin  e Guthion  usados  em  ULV,  nas  doses  de  1135  e 562  gramas 
por  hectare,  respectivamente,  proporcionaram  controle  razoavelmente 
satisfatório.  As  percentagens  de  intemódios  infestados  variaram  de  4 
por  cento  para  Azodrin  ULV  e 11  por  cento  para  Guthion  ULV,  contra 
37  por  cento  para  a testemunha.  Diazinon  não  foi  eficaz  quando  usado 
na  dose  de  1135  gramas  por  hectare,  em  cada  aplicação. 
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Discussão  — Os  dados  dêsses  ensaios  mostram  que  é possível  obter-se 
controle  satisfatório  da  broca-da-cana,  com  aplicações  ULV,  principal 
mente  com  inseticidas  que  em  formulações  convencionais  se  mostraram 
eficientes.  Guthion  e Azodrin,  correntemente  recomendados  em  forma  de 
grânulos  e em  pulverizações,  para  controle  da  broca,  na  Louisiana,  ofe- 
recem também  controle  eficiente  em  formulações  ULV. 

Quadro  2.  Comparação  de  formulações  ULV,  de  diferentes  inseticidas, 

para  combate  da  broca-de-cana . 


Belle  Rose,  Louisiana,  1966 


Inseticida 

kg  do  pro- 
duto por 
ha. 

Quantidade 
da  formulação 
final 
por  ha. 

% de 

internódios 

brocados 

Azodrin  ULV 

1,135 

1650  cm3 

4 

Azodrin  ULV 

0,562 

825  cm3 

7 

Guthion  ULV 

1,135 

4480  cm3 

7 

Guthion  ULV 

0,562 

2240  cm3 

11 

Diazinon  ULV 

1,135 

2240  cm3 

23 

Testemunha 

— - 

37 

Por  outro  lado,  Malathion  e Diazinon,  que  em  testes  anteriores  mos- 
traram-se ineficazes  quando  usados  pelos  métodos  convencionais,  também 
foram  ineficazes  em  formulações  ULV. 

Presentemente,  não  existe  qualquer  recomendação  específica  para  c 
emprego  de  inseticidas  em  formulaçõs  ULV,  para  combater  a broca,  na 
Louisiana.  Aguardam-se  maiores  informações  para  evitar  possíveis  sur- 
prêsas  devidas  a contaminações  pelo  borrifo  do  inseticida,  pelo  efeito 
residual  na  cultura  e em  organismos  que  venham  a ser  atingidos  ocasio- 
nalmente, bem  como  sobre  a mecânica  de  sua  aplicação.  Esforços  estão 
sendo  realizados  no  sentido  do  prosseguimento  das  investigações  para 
avaliação  dos  méritos  de  técnica  tão  promissora . 
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Os  Produtores  de  Açúcar 


Sul  - Africanos 


O açúcar  é produzido  em  muitos  países 
da  África,  dentre  os  quais,  ao  sul  do  vas- 
to Continente,  vamos  encontrar  a União 
SulnAfricana,  Swasilândia,  Rodésia,  Áfri- 
ca Oriental  Portuguesa  (Moçambique) . 
Mais  ao  norte  é o açúcar  produzido  na 
África  Ocidental  Portuguesa  (Angola), 
Malawi,  República  do  Congo,,  Kenya,  Tan- 
zânia, Zâmbia  e Uganda.  Dêles  todos,  o 
maior  plantador  de  cana  é a República  da 
África  do  Sul. 

África  do  Sul  O açúcar  é fator  essen- 
cial na  economia  de  Natal  e,  por  extensão, 
de  tôda  a África  do  Sul.  Trata-se  do  ter- 
ceiro ou  quarto  mais  importante  produto 
de  exportação  da  República,  e somente  a 
receita  das  vendas  equivale  a mais  ou  me- 
nos um  quinto  da  renda  anual  estimada 
daquela  província.  Nos  quatro  últimos 
anos,  a África  do  Sul  exportou  perto  de 
dois  milhões  de  toneladas  de  açúcar,  obten- 
do mais  de  R130  milhões  de  lucro  (um 
R=US$  1.50  aproximadamente)  em'  cam- 
biais. Além  de  fornecer  quantidades  cada 
vez  maiores  para  exportação,  a indústria 
açucareira  tomou  a África  do  Sul  auto- 
suficiente. 

O açúcar  revitaliza  a economia  nacio- 
nal, pois  que  arrecada  cêrca  de  $150  mi  * 
Ihões  por  ano  e gasta  $91  milhões  anuais 
em  algumas  de  suas  necessidades.  Os  sa- 
lários absorvem  aproximadamente  $33 
milhões  dêsse  montante,  enquanto  $12  mi- 
lhões são  despendidos  em  fertilizantes, 
$10  milhões  na  manutenção  e reparos  das 
usinas,  $7,5  milhões  em  transporte,  $7,5 
milhões  em  rações,  3-%  milhões  em  com- 
bustível e óleo,  $12  milhões  em  veículos 
e equipamentos,  e $7,5  milhões  com  des- 
pesas administrativas,  o Ao  todo,  a indús- 
tria açucareira  emprega  um  capital  esti- 
mado em  US$  450  milhões. 

O açúcar  assume  lugar  de  excepcional 
relêvo  na  indústria  sul-africana  visto  que 


PETER  HOLTZ 


é a única  grande  indústria  a apresentar 
dois  setores  de  igual  importância  — o 
agrícola  e o manufatureiro.  Por  outro  lado 
temos  o cultivo  de  mais  de  800.000  acres 
e a oeifa  de  uns  14  milhões  de  toneladas 
de  cana;  por  outro,  a moagem  e o proces- 
samento da  cana  para  produzir  mais  de 
1 . 700 . 000  toneladas  de  açúcar  por  ano. 

Durante  os  últimos  119  anos,  a história 
de  Natal  e a história  do  açúcar  têm-se 
apresentado  indissoluvelmente  unidas. 
Desde  1847,  quando  as  primeiras  poucas  li- 
bras foram  produzidas  através  da  moagem 
primitiva,  até  hoje  quando  aparelhagem 
ultramoderna  despeja  o açúcar  no  porão 
de  um  navio  à razão  de  500  toneladas  por 
hora,  vem  êste  produto  desempenhando 
papel  importante  no  progresso  da  nação  e 
no  desenvolvimento  de  Natal. 

O açúcar  tem  sido  o motivo  para  a im- 
plantação de  ferrovias  através  da  mata 
subtropical,  para  a construção  de  estra- 
das e pontes,  para  planos  de  eletrificação 
e para  o desbravamento  de  vastas  áreas 
destinadas  à lavoura.  O flagelo  da  malá- 
ria foi  subjugado  na  Zululândia  em  gran- 
de parte  graças  ao  espírito  empreendedor 
e à grande  visão  dos  precursores  açuca- 
reiros . 

O transporte  sempre  se  constituiu  num 
dos  mais  relevantes  fatores  da  indústria 
açucareira.  O movimento  de  milhões  de 
toneladas  de  cana  desde  a plantação  até 
a usina,  e do  açúcar  da  usina*  à refinaria 
ou  aos  trapiches  para  exportação,  resulta 
em  gigantesca  emprêsa.  Disto,  também, 
beneficia-se  a nação,  pois  sem  êste  impor- 
tante criador  de  receitas,  chega-se  a duvi- 
dar se  teria  havido  qualquer  desenvolvi- 
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mento  material  no  transporte  ferroviário 
ao  longo  do  litoral  de  Natal. 

A indústria  emprega  considerável  for- 
ça de  trabalho.  Estima-se  que  mais  de 
120.000  famílias,  aproximadamente  uma 
de  cada  cinco  em  Natal,  dependem  direta- 
mente do  açúcar  par  a sua  subsistência. 
Em  anos  passados  dava-se  maior  impor- 
tância à mão  de  obra  migratória,  mas  essa 
mentalidade  está  se  modificando  e a ten- 
dência é 0 estabelecimento  de  forças  de 
trabalho.  A mecanização  tem  exigido  no- 
vas especialidades,  que  são  incluídas  nos 
programas  de  treinamento.  O resultado  se 
faz  sentir  numa  maior  produção  e maior 
eficiência,  que  por  sua  vez  acarretam 
maiores  proventos. 

O açúcar  age  também  como  força  ge- 
ratriz primordial  na  economia  regional. 
Além  de  se  utilizar  de  grandes  quantida- 
des de  fertilizantes,  tratores  e implemen- 
tos, várias  florescentes  indústrias  têm 
surgido  com  base  na  capacidade  da  indús- 
tria açucareira  de  suprir  suficientes 
quantidades  de  açúcar  por  preço  relativa- 
mente baixo.  Dentre  estas  podemos  citar 
as  enlatadoras,  as  fábricas  de  leite  con- 
densado, fábricas  de  doces,  padarias  e con- 
feitarias. O produto  é essencial  para  o 
fabrico  de  refrigerantes  mas  é igualmen- 
te utilizado  na  produção  de  fermento,  gli- 
cerina, drogas  e no  fluxo  de  elétrodos. 

Os  subprodutos  do  açúcar  têm  uma  in- 
finidade de  aplicações.  A fabricação  de 
100  toneladas  de  açúcar  bruto  também  re- 
sulta na  produção  de  aproximadamente  25 
toneladas  de  melaço  e 250  toneladas  de 
bagaço.  Nada  se  perde  dêles.  O melaço  é 
aproveitado  para  rações  animais  ou  em- 
pregado no  fabrico  de  álcool,  que  servirá 
para  o preparo  de  anestésicos,  tinta,  desin- 
fetantes, plásticos,  combustível  de  moto- 
res e fluidos  metilados.  O bagaço  é empre- 
gado como  combustível  nas  fornalhas  da 
usina  ou  se  destina  à manufatura  de  papel 
ou  cfilotex. 

Sempre  cônscia  do  desenvolvimento  e do 
progresso,  a indústria  despende  cêrca  de 
750,000  dólares  por  ano  em  pesquisas 
agrícolas,  por  ela  própria  promovida.  No 
pôsto  experimental  agroçanavieiro  de 
Mount  Edgcombe,  os  cientistas  mantêm 
um  fluxo  constante  de  recomendações,  fa- 
tos novos  e novas  vg^riedades,  destarte  fa- 
zendo da  indústria  açucareira  o setor  mais 
marcante  da  agricultura  sul-africana,  con- 
tando com  sólido  apoio  científico,  sem 


exercer  qualquer  ônus  direto  ao  contri- 
buinte. O pôsto  experimental  é inteira- 
mente financiado  ipela  indústria  e suas  re- 
comendações acham-se  à disposição  de  to- 
dos os  membros  da  indústria  açucareira. 
Além  do  mais,  a S.  A.  Sugar  Millers’  As- 
sociation  Ltd.  em  conjunto  com  o Conselho 
de  Pesquisas  Científicas  e Industriais,  des- 
pende considerável  soma  em  pesquisas  açu- 
careiras. 

O progresso  também  se  evidencia  em  ou- 
tras esferas.  Em  1965  o terminal  de  açú- 
car bruto,  que  custou  R 41/2  milhões,  foi 
inaugurado  pelo  Falecido  Primeiro  Minis- 
tro, Dr.  H.  F.  Verwoerd.  Esta  gigantesca 
construção,  com  seus  costados  graciosa- 
mente estriados,  incorpora  0 mais  moder- 
no equipamento  operacional  do  mundo,  em 
seu  gênero,  reduzindo  0 tempo  de  carrega- 
mento no  navio  de  sete  dias  para  48  horas. 
O aumento  de  exportações  nos  últimos 
anos  pôs  em  destaque  a necessidade  de  uir 
navio  para  o transporte  de  cargas  de  açú- 
car a granel.  Em  1966  o S.  A.  Sugela  en- 
trou em  serviço.  De  propriedade  conjunta 
de  South'  African  Sugar  Association  e 
South  African  Marine  Corporation  Ltd.,  ó 
S.  A.  Sugela  é uma  embarcação  de  24.000 
toneladas  de  “deadweight”  e 0 terceiro 
maior  navio  constante  do  South  African 
Register  (a  Sociedade  Classificadora  de 
navios  sul-africana). 

O desenvolvimento  também  se  fêz  sentir 
no  setor  de  moagem  e no  desbravamento 
de  novas  áreas  para  0 cultivo  da  cana.  Em 
novembro  de  1965  entrou  em  funcionamen- 
to a usina  de  Amatikulu  (Zululândia),  dé 
R 9-Y2  milhões.  A meta  anual  de  prodn 
ção  da  usina  é de  150.000  toneladas  de 
açúcar.  Duas  outras  usinas  entraram  em 
operação  no  interior  de  Natal  em  1966,  em 
Dalton  e Jaaghaan.  O desenvolvimento  de 
novas  áreas  açucareiras  no  Transvaal 
Oriental  poderá  elevar  0 total  de  usinas 
em  atividade  para  21  em  1968.  Êstes  no- 
vos empreendimentos  deverão  possibilitar 
à indústria  açucareira  uma  produção  de 
2,000.000  de  toneladas  por  volta  de  1970. 

O fenomenal  crescimento  da  indústria 
açucareira  não  deixou  de  ter  seus  proble- 
mas. Estiagens  severas,  inundações,  incên- 
dios, pragas  e insetos,  doenças  da  cana  e, 
naturalmente,  o preço  altamente  flutuante 
do  açúcar  num  mercado  mundial  profun- 
damente competitivo,  tudo  isso  apresentou 
seus  efeitos ; mas  com  uma  criteriosa  pes- 
quisa, meticuloso  planejamento,  e uma  fir- 
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me  determinação,  a indústria  tornou-se  das  médias  passadas.  A vaporação  de  uma 
uma  das  mais  progressivas  da  República  superfície  aquática  livre  a 4,29  polegadas, 
Sul-Af ricana . situou-se  bem  acima  da  média  de  3,69  po- 

A produção  da  indústria  açucareira  sul-  legadas  durante  os  últimos  31  anos.  Uma 
africana  nos  primeiros  nove  meses  de  1966  nebulosidade  reduzida  durante  setembro 
montou  a 925.301  toneladas,  de  7.990.750  foi  indicada  pelo  fato  de  que  as  horas  de 
toneladas  de  cana,  dando  uma  taxa  de  sol  totais  no  mês  foram  207,7,  em  compa- 
conversão  de  8,64  toneladas  de  cana  para  ração  com  a média  de  190,4  horas  dos  úl- 
uma  tonelada  de  açúCar.  Durante  o mes-  timos  39  anos.  Muitas  das  exportações  em 
mo  período  em  1965,  568.917  toneladas  de  1966  destinaram-se  ao  Japão,  Reino  Uni- 
açúcar  foram  fabricadas  de  5146.605  to-  do  e Estados  Unidos  da  América, 
neladas  de  cana  a uma  taxa  de  conversão  Uma  das  mais  recentes  áreas  a iptegrar 
de  9,05.  As  vendas  no  mercado  local  até  a indústria  açucareira  sul-africana  é a do 
25  de  setembro  de  1966  foram  de  275.620  Transvaal  oriental.  Cêrca  de  160  agricul- 
toneladas  de  açúcar  branco  e 57.419  tone-  tores  e administradores  de  propriedades, 
ladas  de  açúcar  escuro,  apresentando  um  muitos  dos  quais  não  possuíam  qualquer 
total  de  333 . 039  toneladas.  As  cifras  para  conhecimento  da  cultura  canavieira  até 
o correspondente  período  em  1965  foram  pouco  tempo  atrás,  estarão  cortando  sua 
304 . 793  toneladas  de  açúcar  branco  e . . . primeira  safra  em  1967.  Erguendo-se  en- 
65.562  toneladas  de  açúcar  escuro,  dando  tre  as  macegas  de  Mhlati  Hill,  a algumas 
um  total  de  370.355  toneladas.  Deve-se  milhas  de  Malelane,  perto  do  mundialmen- 
notar  que  as  vendas  durante  o mesmo  pe-  te  célebre  Kruger  National  Park  de  8.000 
ríodo  em  1965  foram  estimuladas  ante  a milhas  quadradas,  acha-se  uma  usina  — 
previsão  de  um  aumento  de  preço.  com  sua  refinaria  — num  valor  de  15  mi- 

A produção  total  de  açúcar  pela  indús-  Ihões  de  dólares,  que  processará  a cana 
tria  açucareira  sul-africana  para  a tempo-  oriunda  de  uma  área,  de  plantio  autoriza- 
rada  de  1966/7  até  29  de  outubro  de  1966,  da,  de  28.500  acres  a uma  proporção  pro- 
foi  de  1.122.940  toneladas  curtas.  Isto  dá  jetada  de  200  toneladas  de  cana  por  hora. 
uma  taxa  cana-açúcar  de  8,59  toneladas.  A nova  zona  canavieira,  que  foi  oficial- 
As  vendas  no  mercado  local  para  a tem-  mente  reconhecida  em  maio  de  1966  atra- 
porada,  em  25  de  outubro  de  1966,  soma-  vés  da  publicação  na  Gazeta  Govenamen- 
ram  335.729  toneladas  curtas  de  açúcar  tal  de  emendas  ao  Acôrdo  da  Indústria 
branco  e 67 . 595  toneladas  curtas  de  açú-  Açucareira,  consiste  em  canaviais  de  di- 
car  escuro,  dando  um  total  de  403.324  versos  tamanhos  espalhados  ao  longo  do 
toneladas  curtas.  Durante  a safra  de  1965/  rio  Crocodille,  desde  Schagen  ao  oeste  até 
66  para  o correspondente  período,  as  ci-  Komatipoort  ao  leste,  e ao  longo  do  Koma- 
tras  foram  363.727  toneladas  de  açúcar  ti  e Lomati  e outros  rios  menores  até  o 
branco  e 77.627  toneladas  curtas  de  açú-  sul. 

car  escuro  — - um  total  de  441 . 354  tonela-  Há  140  plantadores  de  cana  particula- 
oas  curtes.  As  exportações  totais  para  o res  com  uma  área  de  plantio  média  de 
QQQ  outubro  atingiram  126  acres  cada,  13  arrendatários  com  ca- 

áy». /54  tondadas  curtas.  naviais  de  98  acres  em  média  no  cotovelo 

oetempro  de  1966  foi  um  mês  sêco  para  do  rio  Crocodile  ao  ao  nordeste,  e uma 
canavieiro  sul-africano.  A pre-  área  de  500  acres  desenvolvida  pelo  De- 
tõd  Pluviométrica  mensal  média  em  partamento  de  Negócios  Bantos  e cedida 
de  1,88  polegadas,  em  com-  pelo  govêrno  aos  lavradores  africanos.  A 

de  2,50  polegadas  superfície  total  dessas  terras  alcança 

s os  ultimos  42  anos.  Muitos  cen-  20 . 000  acres.  Responsável  por  2 . 500  acres 
tros  comunicaram  que,  embora  o solo  es-  plantados  pelo  sócio,  Bonuskor  em  Coo- 
ivesse  muito  sêco,  a lavoura  canavieira  persdal  e mais  òs  6.000  acres  situados  em 
se  apresentava  ainda  satisfatòriamente  Ten  Bosch  perto  de  Komatipoort,  em 
verde.  A ^distribuição  das  chuvas  durante  Mhlati  perto  de  Malelane  e em  Kaalrug 
todo  0 mês  foi  razoàvelmente  boa,  porém  no  rio  Lomati,  acha-se  o estabelecimento 
mdices  mais  volumosos  teriam  sido  acolhi-  central  do  nôvo  empreendimento  açucarei- 
dos  com  prazer,  geralmente.  Em  Mount  ro,  a Transvaal  se  Suikerkorporasie  Be- 
Edgecombe,  as  temperaturas  do  solo  e da  perk,  que  aplicou  $28,5  milhões  no  proje- 
atmosfera  também  colocaram-se  abaixo  to.  Incluído  nesta  quantia  acha-se  o custo 
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da  usina,  que  contará  com  um  difusor  con- 
tínuo De  Smet. 

A precipitação  pluviométrica  varia  de 
28  polegadas  na  zona  de  Komatipoort  para 
44  polegadas  na  área  Kaalrug-Komatí.  En- 
tretanto, essa  precipitação  se  apresenta  na 
forma  dé  pesados  aguaceiros  interpolados 
por  longos  períodos  de  estio.  A irrigado, 
consequentemente,  se  torna  da  máxima  im- 
portância e constitui  a maior  parcela  na 
despesa  dos  novos  agricultores,  havendo 
/lantadores  que  despendem  até  $450  por 
acre  com  sua  rêde  de  irrigação  por  asper- 
são, incluindo-se  os  motores,  bombas  e 
troncos  de  água  permanentes. 

A maioria  dos  agricultores  está  passan- 
do da  irrigação  superficial  para  a irriga- 
ção aérea,  40%  de  tôda  a área  canavieira 
já  tendo  sido  submetida  aos  aspersórios. 
O fato  é tido  como  dos  mais  importantes, 
já  que  êste  tipo  de  irrigação  assegura  acu- 
rado controle  sôbre  a quantidade  de  água 
aplicada  e o planejamento  de  um  período 
de  secagem  anteriormente  à colheita.  Tal- 
vez pareça  que  tal  período  seja  de  seis 
semanas  em  condições  de  solo  de  livre  dre- 
nagem, porém  o Sr.  Eric  de  Lange,  dire- 
tor do  desenvolvimento  agrícola  da  Trans- 
vaal  Suiker  acha  que,  em  virtude  das  ten- 
sões de  umidade  muito  mais  altas  nos  so- 
los mais  pesados,  êsse  período  pode  ra- 
zoàvelmente  ser  alongado  para  dois  meses. 

O rendimento  da  água  é tido  como  de 
70  acres  por  ciisec,  variando  para  cerca  de 
90  acres  na  zona  do  Kaalrug.  A prática 
normal  entre  os  plantadores  privados  con- 
siste no  planejamento  de  suas  rêdes  de 
irrigação  para  uma  taxa  dé  precipitação 
de  % de  polegada  por  hora. 

Embora  a maioria  dos  lavradores  df^ 
zona  de  Malelane  atualmente  bombeie  sua 
água  irrigatória  do  rio  Crocodile  como  re- 
curso provisório,  logo  serão  êles  servidos 
pelo  nôvo  Esquema  de  Irrigação  de  MaJe-' 
lane,  que  foi  projetado  para  fornecer  110 
cusecs  através  de  um  canal  e uma  série 
de  sifões  a partir  de  um  açude  recente- 
mente terminado  no  rio  Crocodile  a mais 
ou  menos  15  milhas  a oeste  de  Malelane. 

Cerca  de  20%  do  terreno-de-cota  regis- 
trado na  zona  Malelane-Komapoort  são 
terras  virgem  e tiveram  de  ser  desmata- 
das  antes  do  plantio  da  cana.  Os  outros 
80%  vieram  de  outras  plantações,  inclusi- 
ve de  limão,  tomate,  hortaliças,  banana, 
algodão  e fumo. 


Manifesta-se  na  zona  um  espírito  geral 
de  otimismo.  O gerente-geral  da  Transvaal 
Suiker,  Sr.  J.  D.  Kritzinger,  diz  que  a usi- 
na baseará  seu  programa  de  moagem  em 
rendimentos  de  60  tonaladas  por  acre  a 
12  meses,  enquanto  a cana  cortada  a 12 
meses  para  sementeira  durante  os  últimos 
meses  tem  rendido  até  100  toneladas  por 
acre. 

Os  novos  canaviais  do  Transvaal  Orien- 
tal adaptam-se  idealmente  à mecanização, 
e tanto  os  agricultores  privados  como  os 
associados  estão  planejando  seus  canaviais 
com  esta  finalidade  em  vista,  sendo  um  fa- 
tor de  incentivo  a escassez  de  mao-de-obra 
Vários  sistemas  mecanizados  isolados  têm 
sido  criados  para  o plantio,  erradicação 
das  ervas  daninhas  e aplicação  de  ervici- 
das  e um  grupo  de  sete  plantadores  e re- 
presentantes de  usinas  viajaram  a Queens- 
land,  Austrália,  com  o objetivo  de  estudar 
os  sistemas  de  colheita  e carregamento  nos 
canaviais . 

A^  Transvaal  Suiker  pretende  cortar  tôr 
da  a cana  nos  seus  canaviais  mecânica- 
mente e adotar  a mecanização  tanto  quan- 
to possível  em  outras  práticas  agrícolas. 
A mão-de-obra  original  da  companhia  era 
composta  de  2.000  bantos,  porém  os  mé- 
todos mecanizados  adotados  subseqüente- 
mente  já  possibilitaram  à companhia  re- 
duzir êste  número  consideràvelmente. 

Comentando  a questão  da  mecanrzação, 
0 Sr.  Burger,  presidente  dos  Plantadores 
de,  Cana,  disse  que  todos  os  aspectos  da 
ceifa  é do  carregamento  e a relação  de  aín- 
bos  com  as  cotas  .diárias  para  entrega  na 
usina  estavam  sendo  examinados.  A fina- 
lidade era  investigar  as  possibilidades  de 
um  esquema  segundo  o qual  o agricultor 
não  ficasse  escravizado  a um  progiamá 
que  exigia  pequena  área  para  o corte  diá- 
rio. A associação  já  considerara  as  possi- 
bilidades de  solicitar  propostas  relativas 
a carregamento  e transporte  — e possi- 
velmente também  o corte  da  cana  nas 
propriedades  de  seus  membros.  Poder-se- 
ia  atingir  o estágio  em  que  o plantador 
pudesse  vender  sua  cana  no  canavial  e 
dedicar  tôda  a sua  atenção  exclusivamente 
ao  cultivo  da  lavoura. 

A proximidade  do  Kruger  National  Park 
criou  problemas  nem  sempre  defrontados 
pelos  plantadores  de  cana  alhures.  Aqui 
um  administrador  agrícola  descobria  que 
babuínos  exumavam  toletes  pouco  depois 
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dêstes  serem  plantados.  Ali  oito  leões  eram 
abatidos  a tiros  depois  de  haverem  êles 
dizimado  o gado.  Elefantes  e hipopótamos 
também  são  numerosos,  tanto  que  a Di- 
retoria dos  National  Parks  já  pensou  em 
levantar  uma  cêrca  especial  com  a.  finali- 
dade de  proteger  os  canaviais.  Idêntica 
cêrca  anti-elefante  foi  erguida  anos  atrás 
no  Cabo  da  Província. 

A Transvaal  Suikerkorporasie  está  gas- 
tando $1,5  milhões  num  plano  habitacio- 
nal para  seus  empregados  em  Mhlati  Hill. 
Com  temperaturas  atingindo  108°F  no  ve-^ 
rão,  tôdas  as  casas  serão  providas  de  ar 
condicionado. 

SvMzilãndia.  1964  foi  o ano  em  que  se 
fundou  a Swziland  Sugar  Association.  A 
partir  de  1’  de  janeiro  de  1965,  esta  Asso- 
ciação assumiu  inteira  responsabilidade 
pela  venda  — tanto  interna  como  externa 

— de  todo  0 açúcar  centrifugado  e mela- 
ço produzidos  neste  minúsculo  país,  limi- 
tado pela  República  Sul-Africana  e África 
Oriental  Portuguêsa. 

Na  Swazilândia  a produção  açucareira 
alcançou  um  nível  recordista  de  123.65  ' 
toneladas  curtas  durante  a safra  de  1965/ 
66  — um  aumento  de  quase  10.000  tone- 
ladas mais  do  que  o total  verificado  na 
safra  anterior.  De  acordo  com  a Associa- 
ção Açucareira  da  Swazilândia,  o valor 
aproximado  da  safra  da  última  temporada 
é de  $13,5  milhões.  Quando  se  considera 
que  a a agroindústria  açucareira  foi  in- 
troduzida na  Swazilândia  há  menos  de  dez 
anos  atrás,  e que  a primeira  colheita  em 
1959  alcançou  6.218  toneladas  curtas,  as 
últimas  cifras  certamente  representam 
uma  notável  realização.  Idéia  ainda  melhoi 
do  notável  crescimento  da  indústria  acu 
careira  da  Swazilândia  desde  seu  início 
poderá  ser  obtida  ante  as  seguintes  cifras 

— 1958/59,  6.218  t;  1959/60,  17.054  t; 
1960/61,  58.466  t;  1961/62,  76.974  t: 
1962/63,  85.440  t;  1963/64,  93.258  t; 
1964/65,  113.792  t;  1965/66,  123.654  t. 

As  duas  usinas  existentes  — Ubombo 
Ranches  Limited  e Mhlume  (Swaziland) 
Sugar  Co.  Ltd.  — desenvolveram  amplas 
áreas  canavieiras  e atualmente  cultivam 
cêrca  de  50%  de  tôda  a cana  entregue. 
Existem  cêrca  de  25  plantadores  de  cana 
independentes  na  Swazilândia  com  terre- 
nos variando  de  pouco  menos  de  100  acres 
às  duas  maiores  plantações,  que  cobrem 
uma  área  de  aproximadamente  2.000  a 


3.000  acres  respectivamente.  Existem,  ain- 
da, perto  de  100  agricultores  swazi  que 
têm  a cana-de-açúcar  como  sua  lavoura 
básica  em  canaviais  de  oito  e dezesseis 
acres.  A cana  cultivada  nesses  canaviais 
perfizeram  uma  média  de  76  toneladas  por 
acre  na  primeira  ceifa  a uma  idade  mé- 
dia de  16-1/^  meses. 

A Ubombo  tem  a seu  serviço  100  euro- 
peus e 2.400  africanos.  Aproximadamente 

10 . 000  acres  de  terra  canavieira  estão  sob 
cultivo.  Mhlume  emprega  quase  o mesmo 
número  de  trabalhadores  que  Ubombo. 
Mais  de  dez  mil  acres  de  terra  canavieira 
estão  sob  cultivo. 

Mais  de  90%  de  tôda  a produção  açu- 
careira da  Swazilândia  são  hoje  exporta- 
dos através  de  Lourenço  Marques.  Neste 
pôrto,  o Governador-Geral  de  Moçambique, 
Sr.  J.  A.  da  Costa  e Almeida,  inaugurou 
um  nôvo  terminal  açucareiro,  e respectivo 
trapiche,  no  valor  de  $7,5  milhões,  em  de- 
zembro de  1966.  Perante  uma  multidão  de 
300  pessoas,  inclusive  altos  funcionários 
da  Swaziland  Sugar  Association  e o Se- 
cretário de  Finanças  e Desenvolvimento 
da  Swazilândia,  Sr.  Frank  Essex,  o Go- 
vernador Geral  declarou  que  o termina]  e 
0 trapiche  representava  o desejo  do  govêr- 
no  português  de  cooperar  com  os  seus  vi- 
zinhos e proporcionar  meios  e cooperação 
para  o seu  desenvolvimento  econômico  e 
progresso.  A cerimônia  de  inauguração 
atingiu  0 auge  quando  o Governador  Geral' 
desvendou  uma  placa  e acionou  uma  cha- 
ve que  pôs  em  funcionamento  a imj)onente 
instalação  açucareira.  Apresenta  uma  ca- 
pacidade de  estocagem  de  80.000  tonela- 
/las  e os  navios  podem  ser  abastecidos  à 
razão  de  750  toneladas  por  hora.  Os  va- 
gões ferroviários  podem  ser  aliviados  de' 
suas  cargas  à razão  de  350  toneladas  por 
hora.  Todos  os  embarques  para  o estran- 
geiro do  açúcar  da  Swazilândia  são  feitos 
através  de  Lourenço  Marques  depois  do 
produto  viajar  por  via  férrea,  em  granel, 
des  as  estações  de  Phuzumoya  e Mlawula, 
no  distrito  de  Lubombo. 

Oitenta  por  cento  do  custo  do  terminal 
foram  assumidos  pelos  produtores  açuca- 
reiros que  utilizam  o Pôrto  de  Lourenço 
Marques  e pelos  despachantes,  enquanto 
os  20%  restantes  foram  uma  contribuição 
Mozambique  Railaways  (Estradas  de  Fer- 
ro de  Mc^mbique),  que  também  arcou 
com  o ctísto  do  trapiche,  linhas  férreas  e 
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outras  obras  necessárias.  Até  antes  da 
conclusão  do  terminal  açucareiro  e trapi- 
che de  Lourenço  Marques,  o açúcar  de  ex- 
portação era  remetido  da  Swazilândia  pa- 
ra Lourenço  Marques  em  sacas,  as  quais 
eram  então  descarregadas  nos  porões  dos 
navios.  Concluída  a construção  do  termi- 
nal, 0 açúcar  passou  a ser  transportado  a 
granel  por_via  férrea.  O primeiro  carre- 
gamento a granel  saiu  da  estação  de  Phu- 
zumoya,  a 16  milhas  noroeste  de  Big  Bend, 
e marcou  importante  passo  no  comérci^ 
açucareiro  de  exportação  da  Swazilândia. 
A decisão  da  indústria  açucareira  de  mu- 
dar do  sistema  ensacado  para  o método  a 
granel  muito  concorrerá  para  o incremen- 
to das  exportações  do  país  e se  harmoniza 
com  a prática  de  outras  nações  produtoras 
de  açúcar. 

Concorrendo  para  o incremento  da  ex- 
portação acha-se  uma  nova  frota  de  oito 
veículos  compostos  de  Mercedes,  modelo 
1918,  cada  qual  transportando  25 1 de  açú- 
car não-refinado  a granel  das  usinas  para 
os  pátios  das  estradas-de-ferro.  Espera-se 
que  tais  unidades  movimentem  um  míninio 
de  750.000  toneladas  nos  próximos  cinco 
anos.  Cada  composição  rodoviária  consis- 
te num  semi-reboque  que  puxa  um  rebo- 
que completo.  O primeiro  destes  carrega- 
mentos, totalizando  pelo  menos  $ 7,5  mi- 
lhões em  valor,  partiu  das  usinas  de 
Mhlume  e Big  Bend  (onde  está  situada  a 
Cia.  Ubombo)  em  novembro,  depois  dos 
testes  efetuados  no  mês  anterior. 

Na  central  ferroviária  as  cargas  são 
transferidas  da  frota  dos  Mercedes  para  os 
vagões-tanques  para  a viagem  de  80  mi- 
lhas até  0 terminal  açucareiro  de  Louren- 
ço Marques,  onde  se  toma  possível  o car- 
regamento direto  nos  navios  atracados.  Os 
veículos  Mercedes  se  parecem  fisicamente 
com  os  veículos  empregados  no  transporte 
a granel  adotados  em  outras  partes  do 
mundo,  porém  tiveram  que  sofrer  algumas 
inovações  a fim  de  poderem  agüentar  as 
severas  condições  rodoviárias  da  Swazilân- 
dia. A altura  total,  por  exemplo,  foi  re- 
duzida e os  corpos  dos  veículos  foram  alon- 
gados e providos  de  maior  resistência  gra- 
ças à instalação  de  sólidas  vigas  de  refor- 
ço. Os  sistemas  de  suspensão  sofreram  ra- 
dicais modificações.  Os  reboques  foram 
projetados  para  receberem  carga  vinda  de 
cima,  nas  usinas,  e para  descarregarem 
na  parte  inferior  para  dentro  das  tremo- 


nhas  localizadas  às  margens  da  ferrovia, 
cada  uma  destas  operações  não  levando 
mais  que  alguns  minutos. 

Duas  companhias  estão  ligadas  ao  pro- 
jeto — a Mhlume  Swaziland  Sugar  Com- 
pany  Limited,  controlada  pela  Corporação 
de  Desenvolvimento  Colonial,  e a Ubombo 
Ranches  Limited,  que  funciona  em  Big 
Bend  como  emprêsa  privada.  Ambos  os  es- 
tabelecimentos acham-se  cêrca  de  20  mi- 
lhas do  ponto  terminal  ferroviário  mais 
próximo.  O açúcar  viaja  através  da  Swa- 
zilândia até  ík)urenço  Marques  pela  pri- 
meira estrada-de-ferro  da  Swazilândia. 
Esta  ferrovia  foi  idealizada  em  agosto  de 
1961  e só  recentemente  é que  ficou  pronta. 

Em  outubro  de  1966  a Associação  Açu- 
careira da  Swazilândia  anunciou  que  ne- 
gociações haviam  chegado  a bom  têrmo  en- 
tre a Associação  dos  Canicultores  da 
Swazilândia  e a Associação  dos  Moageiros 
da  Swazilândia  e que  um  importante  mar- 
co histórico  fôra  atingido  pela  indústria 
açucareira  daquele  país.  Uma  fórmula  pa- 
ra a divisão  dos  lucros  entre  os  lados  do 
cultivo  e da  moagem  foi  aceita,  sendo  fei- 
to um  acordo  .quanto  ao  método  de  se  cal- 
cular 0 preço  da  sacarose.  Um  porta-voz 
da  Associação  Açucareira  também  anun- 
ciou naquele  mês  que  ambas  as  usinas  do 
território  vinham  obtendo  cifras  recordes 
de  produção.  Na  semana  que  terminou  em 
1 de  oqtubro,  a Mhlume  Swaziland  Sugar 
Company  Ltd".  produziu  3.164.385  tone- 
ladas curtas  de  açúcar.  Em  setembro,  a 
indústria  produziu,  englobadamente,  pou- 
co mais  de  27.300  toneladas.  O porta-voz 
declarou  que,  antes  de  a companhia  mu- 
dar o sistema  de  exportação  a granel,  maia 
de  25.500  toneladas  curtas  em  sacas  ha- 
viam sido  transportadas  só  em  setembro. 
Durante  o período  de  7 de  julho  a 11  de 
outubro,  sete  cargas  integrais  de  açúcar 
para  exportação  haviam  sido  embarcadas. 
A maioria  delas  destinaram-se  ao  Reino 
Unido,  embora  algumas  fossem  despacha- 
das para  o Canadá  e os  Estados  Unidos. 

Durante  os  últimos  quatro  anos,  vem  o 
açúcar  sendo  o produto  de  exportação  mais 
importante  da  Swazilândia.  Outras  expor- 
tações incluem  o amianto  e o minério  de 
ferro. 

Rodésia — Uma  espetacular  transforma- 
ção verificou-se  lowveld  rodesiano,  onde  a 
Hippo  Valley,  a Triangle  Ltd  e colonos  já 
plantaram  um  total  de  aproximadamente 
52 . 000  acres  de  cana  com  irrigação  oriun- 
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da  dos  açudes  de  Kyle  e Bangala,  no  rio 
Mtilikwe.  Entre  os  pioneiros  da  região  po- 
demos citar  o falecido  Tom  MacDougall, 
que  estendeu  as  primeiras  oito  milhas  de 
cana  na  área  e moeu  o primeiro  açúcar,  e 
Sir  Ray  Stockill,  primeiro  citricultor  e pre- 
sidente-fundador das  Propriedades  Hippo 
Valley. 

Somente  com  o advento  das  duas  gran- 
des companhias,  a Hippo  Valley.  Estates 
Limited  e a Triangle  Estates  Limited,  foi 
que  se  tornou  exeqüível  um  desenvolvi- 
mento em  ampla  escala,  sob  irrigação.  A 
Hippo  Valley,  além  de  canaviais,  possui 
pomares  de  cítricos,  uma  enlatadora  de 
cítricos,  uma  destilaria  e uma  fábrica  de 
gêlo  sêco. 

A Hippo  Valley  Estates  foi  fundada  em 

1956  com  um  capital  autorizado  de 

$360.000.  O rápido  desenvolvimento  que 
se  operou  desde  sua  implantação  tem  exi- 
gido considerável  aumento  de  capital  e ho- 
je seu  capital  empatado  aproxima-se  de 
$30  milhões. 

A Hippo  Valley  acha-se  a umas  223  mi- 
lhas aéreas  de  Salisbury  e abrange  uma 
área  aproximada  de  150.000  acres. jO  ter- 
reno apresenta  um  suave  declive  para  o 
suleste  de  uma  altitude  de  1.400  a 1.000 
pés  acima  do  nível  do  mar.  A precipitação 
pluviométrica  anual  é de  aproximadamen- 
te 16  polegadas.  Durante  os  meses  de  ve- 
rão as  temperaturas  vão  além  de  100°F, 
dando  uma  média  de  cêrca  de  90°F.  A 
Hippo  Valley  tem  22.356  acres  plantados 
de  cana,  15.695  sendo  terreno  da  compa- 
nhia e 6.661  arrendados  a canicultores  ou 
de  propriedade  dos  mesmos.  A produção 
em  1965/66  foi  a de  73.209  toneladas. 

O açude  Kyle,  concluído  em  1961  a um 
custo  de  $4,5  milhões,  apresenta  iimq  ca- 
pacidade de  1.078.000  acre-pé  e pode  su- 
prir, anualmente,  água,  bastante  para  co- 
brir 16.000  acres  a uma  profundidade  de 
um  pé  (229  cusecs).  A caminho  da  Hippo 
Valley,^  a água  do  açude  Kyle  se  mistura 
à do  rio  Mtilikwe  até  ao  açude  Bangala, 
cuja  construção  ficou  pronta  em  1963  e 
que  tem  uma  capacidade  de  105.000  acre- 
pé,  suficiente  para  suprir  120  cusecs 
anualmente  para  irrigação.  (Um  cusec 
irriga  100  acres  de  canavial).  A partir  de 
Bangala,  a água  se  dirige  para  o açude 
Esquilingue,  onde  é canalizada  num  canal 
de  357  cusecs,  que  a conduz  por  38  milhas, 
através  da  Triangle  Limited  até  a Hippo 


Valley.  O custo  da  ^gua  é de  $4,50  por 
acre-pé. 

As  condições  para  o cultivo  da  cana  são 
excelentes.  A cana  é cortada  anualmente 
e 0 rendimento  é comparativamente  alto, 
oferecendo  uma  média  superior  a 60  tone- 
ladas por  acre.  Isto  coincide  com  as  35 
tonledas  por  acre  anuais  obtidas  em  Mau- 
ritius  e uma  média  de  40  toneladas  por 
acre  de  18  em  18  meses  em  Natal,  África 
do  Sul.  Tanto  o sistema  de  irrigação  por 
irrigação  por  inundação  como  o de  asper- 
sórios  são  empregados,  recebendo  o cana- 
vial um  equivalente  situado  entre  60  a 80 
polegadas  de  chuva  por  ano. 

Quando  Sir  Ray  Stockill  resolveu  tor- 
nar-se canicultor,  fêz  êle  uma  visita  a 
Mauritius,  conseguindo  então  o apoio  do 
interesse  mauricianos  no  açúcar  da  Rodé- 
sia. Uma  moenda  foi  adquirida  em  Mau- 
ritius e modificada  para  as  condições  ro- 
desianas.  Essa  moenda  foi  novamente  mo- 
dificada em  1963  para  aumentar  o ingres- 
so horário  de  75  para  85  toneladas  de  ca- 
na. Uma  segunda  moenda,  com  uma  capa- 
cidade de  moagem  de  250  toneladas  de 
cana  por  hora,  foi  terminada  em  1965  ao 
custo  de  $10,5  milhões.  A eletricidade  é 
fornecida  à propriedade  por  uma  central 
elétrica  que  faz  parte  da  nova  usina. 

O plano  de  colonização  da  Hippo  Valley 
resulta  num  plano  governamental  governa- 
do pela  Lei  do  Acordo  Hippo  Valley.  Oito 
colonos-pilotos  tomaram  posse  de  suas  fa- 
zendas em  1961,  outros  13  se  estabelece- 
ram em  1964  e mais  outros  22  ocuparam 
fazendas  em  1963. 

A cada  colono  cabe  1-Vè  cusecs  de  água, 
0 suficiente  para  irrigar  165  acres  de  ca- 
navial. Esta  área  deve  render  uma  safra 
de  10.000  toneladas  de  cana  por  ano.  O 
tamanho  médio  das  fazendas,  incluindo  ter- 
ra marginal,  é de  aproximadamente  300 
acres.  Inicialmente,  os  colonos  arrendaram 
a terra  por  três  anos,  findos  os  quais  tive- 
ram a opção  de  comprá-la  ou  renovar  o 
arrendamento  por  mais  dois  anos:  Os  co- 
lonos recebem  60%  do  produto  da  moa- 
gem de  suas  canas  e a companhia  fica  com 
o restante  para  cobrir  as  despesas  de  moa- 
gem e outros  serviços. 

A Propriedade  é ligada  por  estrada-de- 
ferro  à linha  que  sai  de  Bulawayo  para 
Lourenço  Marques  e seu  terminal  de  em- 
barque de  açúcar  é a granel.  Aproximada- 
mente, 150  europeus  e 6.500  africanos  são 
empregados  da  Hippo  Valley  Estates. 
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A Triangle  Limited,  que  começou  suas 
operações  sob  o nome  de  Triangle  Sugar 
Estate  em  1923,  possui  hoje  uma  área  to- 
tal de  91 . 000  acres  da  qual  um  terço  foi 
destinado  à canicultura.  A capacidade  de 
moagem  da  Triangle  é de  280  toneladas 
por  hora,  a capacidade  da  Usina  Hippo 
é de  335  toneladas  por  hora. 

Em  1965  a Associação  Açucareira  da 
Rodésia  previu  a produção  de  1968  como 
sendo  de  442 . 000  toneladas.  Os  produtores 
rodesianos  forneceriam  essa  quantidade  da 
seguinte  forma:  Triangle,  200.000  tone- 
ladas; Hippo  Valley,  150.000;  Chirundu, 
30.000;  Wattle  Rodesiano,  2.000;  Nandi, 
60.000.  A produção  total  da  Rodésia  em 
1965  montou  em  288.500  toneladas. 

Moçambique  {África  Oriental  Portu- 
guesa). O açúcar  é um  dos  mais  impor- 
tantes produtos  de  exportação  de  Moçam- 
bique. Acha-se  êle  nas  mãos  de  três  com- 
panhias, ou  sejam,  a Companhia  do  Busi, 
S.A.R.L.,  a Sena  Sugar  Estates  Limited 
e a Sociedade  Agrícola  do  Incomati.  A ca- 
pacidade da  primeira  destas  três  compa- 
nhias é de  110  toneladas  de  cana  moída 
por  hora.  As  toneladas  de  açúcar  produ- 
zido sobem  a 45.000  toneladas  métricas 
por  safra.  São  produzidos  açúcar  branco  e 
açúcar  bruto. 

A Sena  apresenta  uma  capacidade  de 
moagem  de  280  toneladas  por  hora  e pro- 
duz 700  toneladas  de  açúcar  por  dia.  In- 
comati oferece  uma  capacidade  de  moagem 
de  100  toneladas  métricas  por  hora  e fa- 
brica 240  toneladas  de  açúcar  por  dia. 

Zâmbia.  Planos  para  Zâmbia  tornar-se 
auto-suficiente  em  sua  produção  açucarei- 
ra por  volta  de  1968  foram  traçados  du- 
rante 0 mês  de  setembro  de  1966  numa 
conferência  jornalística  realizada  pelo 
Presidente  da  Zambia  Sugar  Company 
Limited,  subsidiária  do  Grupo  Tate-Lyle. 
Espera-se  que  a produção  ultrapassará  a 
casa  das  30.000  tonelada-s  por  volta  de 
1968.  Consta  que  o projeto  agrocanaviei- 
ro  de  Nakambala  é o maior  empreendi- 
mento agrário  do  território  e a Compa- 
nhia espera  gastar  cêrca  de  $16,5  milhões 
em  custos  de  desenvolvimento. 

A Zambia  Sugar  Company  tinha  o, nome 
de  Ndola  Sugar  Company.  O anúncio  re- 
lativo ao  projeto  surgiu  depois  de  uma  as- 


sembléia geral  extraordinária  da  compa- 
nhia, quando  então  o capital  social  fóT  au- 
mentado em  $6  milhões.  Tratava-se  do 
primeiro  passo  para  levantar  $16,5  milhões 
que  a companhia  despenderá  para  expan- 
dir 0 seu  setor  açucareiro. 

O presidente,  Sr.  Tate,  declarou  que  a 
companhia  tinha  esperanças  de  levantar 
0 resto  dêsse  dinheiro  durante  os  poucos 
meses  vindouros  através  de  empréstimos 
de  bancos  comerciais  londrinos  e outros 
estabelecimentos  financeiros  interessados 
no  desenvolvimento  futuro  de  Zâmbia.  O 
Govêrno  está  aplicando  $750.000.  Frisou 
êle  que  a companhia  já  aplicara  $5,3  mi- 
lhões na  refinaria  de  Ndola. 

Referindo-se  ao  projeto  agrocanavieiro 
de  Nakambala,  o Sr.  Tate  declarou  qpt* 
300  acres  já  estavam  produzindo.  Uma  ins- 
talação provisória  para  a extração  do  cal- 
do da  cana-de-açúcar  estava  sendo  ergui- 
da. Nakambala  tem  hoje  a seu  serviço  cêr- 
ca de  1.500  pessoas,  dedicadas  ao  desen- 
volvimento do  local.  Quando  o projeto  en- 
contrar-se em  condições  de  funcionamento 
integral  o mesmo  número  de  pessoas  será 
empregado.  A época  prevista  para  o início 
efetivo  dos  trabalhos  da  usina  de  Nakam- 
bala é maio  de  1968.  Espera-se  uma  pro- 
dução anual  de  aproximadamente  30.000 
toneladas.  Tal  volume  satisfará  o consumo 
previsto. 

Uma  canalização  utilizando  tubos  de  42 
polegadas  de  diâmetro  será  instalad^para 
irrigar  tôda  a propriedade  com  águãTpro- 
veniente  do  rio  Kafue. 

Malawi.  A primeira  usina  de  açúcar  de 
Malawi,  representando  um  investimento 
de  $4,5  milhões  foi  recentemente  encomen- 
dada para  a Sugar  Corporation  of  Malawi 
Limited.  Localizada  perto  de  Nchalo  no 
vale  do  rio  Shire,  a usina  foi  projetada, 
fornecida  e instalada  por  Patric  Murray 
(Pty)  Limited,  membro  do  Abercom  In- 
vestiments  Limited  Group.  A usina  adota 
0 Processo  de  Difusão  De  Smet,  tendo  sido 
constatados  resultados  operacionais  alta- 
mente eficientes . 


Traduzido  por  Elmo  Barros  de  SUGAR  Y /ZU- 
CAR,  fev.  de  67. 
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MERCADO  INTERNACIONAL 

IDO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 


Reproduzimos  as  habituais  informações 
e observações  que  nos  enviam,  de  Lon- 
dres, com  dota  de  1^  de  março  último,  a 
firma  M.  Golodetz.  No  relato  sobre  o 
mercado  açucareiro  feito  pelos  associados 
dessa  empresa  em  Nova  ^orlc,  dotado  de 
13  de  fevereiro,  havia  referência  a consi- 
deráveis alterações  ocorridas  nesse  mer- 
cado nas  últimas  semanas.  Essas  altera- 
ções consistiram  principalmente  em  subs- 
tancial redução  das  estimativas  dos 
estoques  finais  em  31  de  agosto  de  1966 
feitas  pela  firma  alemã  F.  O.  Licht  e nas 
vendas  de  açúcar  bruto  e de  melaços  a 
produtores  de  álcool  nos  Estados  Unidos  e 
no  Japão,  respectivamente.  Os  pormenores 
da  venda  dêsse  açúcar  bruto  a produtores 
de  álcool  nos  Estados  Unidos  nunca  foram 
revelados,  e muitos  rumores  e contra-ru- 
mores emergiram  a propósito  da  quanti- 
dade vendida.  Houve  depois  informações 
segundo  os  quais  os  compradores  do  pro- 
duto estavam  tendo  dificuldades  traba- 
lhistas no  descarregamento  dos  navios. 
Essa  informação  fêz  surgir  a idéia  de  que 
o açúcar  possivelmente  seria  revendido 
e emborcado  em  algum  outro  lugar, 
trazendo  também  dúvidas  se  o açúcar  a 
granel  substitui  bem  o melaço  do  ponto- 
de-  vista  do  transporte. 

Estando  o mercado  em  nível  de  preço 
muito  baixo  e sensível  todas  as  dúvidas 
como  as  acima  mencionadas  e os  rumores 
produzem  efeito  desproporcional  sobre  as 
disposições  do  mercado  futuro  tanto  em 
Londres  quanto  em  Nova  ^ork,  tendo  ha- 
vido algumas  transações  sem  qualquer 
referência  positiva  quanto  ao  açúcar  dis- 
ponível. 

Dois  fotos  importantes  ocorreram  em 
meados  de  fevereiro:  a compra,  pelo  Uru- 


guai, de  40  a 44.000  toneladas  de  açúcar 
bruto  para  entrega  em  abril/setembro  de 
1967  a um  preço  estimado  no  equivalente 
de  dois  dólares  a libra-pêso  F.O.B.., 
estivado.  Êsse  preço  foi  considerado  rela- 
tivamente bom  dado  que  um  cliente  impor- 
tante pagou  o preço  do  mercado  quando 
se  sobe  que  nestes  últimos  anos  grandes 
compradores  conseguiram  adquirir  o pro- 
duto a preços  bem  inferiores  aos  correntes. 
Na  mesma  ocasião  em  que  o Uruguai  fêz 
essa  compra,  a índia  desistiu  de  realizar 
uma  venda  dadas  as  condições  adversas 
do  tempo,  principalmente  a sêca,  que  lan- 
çou dúvidas  sôbre  a disponibilidade  do 
produto. 

De  13  de  fevereiro  à dota  desta  corres- 
pondência o preço  diário  londrino  oscilou 
entre  £ 16,25  no  dia  13,  £ 17,25  no  dia  21, 
e £ 16,50.  Em  muitos  casos  o preço  se 
baseou  mais  em  fatores  psicológicos  do 
que  em  transações  reais  dado  que  o nú- 
mero dessas  transações  não  foi  grande. 

O futuro  do  mercado  parece  incerto  e 
provavelmente  sofrerá  influência,  até  cer- 
to ponto,  de  rumores  ou  informes  que  pos- 
sam surgir  relativos  a vendas  ou  pedidos, 
para  destinação  incomuns.  Nas  últimas 
semanas  correram  informações  de  que  a 
Itália  permitiria  a importação  de  açúcar 
bruto  para  fins  industriais  e em  têrmos 
especiais.  Informações  dêsse  tipo  inevità- 
velmente  terão  sensíveis  efeitos  sôbre  os 
mercados  terminais.  Não  obstante,  a pos- 
sibilidade de  novos  vendas  para  a indús- 
teria  deve  ser  bem  considerada  e essa 
possibilidade,  associada  a uma  crescente 
demanda  de  uma  população  em  expansão 
indica  não  ser  provável  a queda  do 
preço. 
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DE  NOVA  YORK 

Correspondência  de  15  de  março,  de 
Nova  York  dá-nos  a situação  do  mercado 
aquela  dota.  Nas  últimas  semanas  que 
antecederam  a data,  o mercado  fêz  o 
que  pôde  para  manter  o clima  de  oti- 
mismo oriundo  da  venda  maciça  do  pro- 
duto à firma  Publicker,  mas  no  fim  falhou. 
As  estimativas  de  F.O.  Licht,  da  pro- 
dução de  1966/67,  que  deveriam  mostrar 
declínio  se  revelaram  precisamente  o con- 
trário. Os  meios  açucareiros  não  aceitaram 
de  bom  grado  essa  revelação  argumen- 
tando que  as  cifras  fornecidas  por  Licht 
são,  no  caso,  menos  precisas  que  habitual- 
mente. As  transações  com  o produto  dis- 
ponível também  não  conseguiram  levar 
qualquer  boa  convicção  ao  mercado:  o 
Uruguai  adquiriu  5.000  toneladas  de 
açúcar  bruto  brasileiro,  pronta  entrega, 
à paridade  de  US$  1,55  F.O.B.,  estivada, 
e o Iran  comprou  um  carregamento  do 
produto  bruto  do  Caribe  (provavelmente 
cubano)  para  embarque  próximo  a cerca 
de  cinco  pontos  a menos.  O mercado  se- 
guiu a tendência  baixista  sem  convicção. 
Na  sua  ausência  de  fatos,  novos  rumores 
surgiram,  inclusive  um  persistente  mas 
provàvelmente  infundado,  de  uma  nova 
compra  grande  por  parte  de  Publicker. 

Com  a ligeira  alteração  verificada  no 
mercada,  as  diferenças  entre  os  preços  do 
produto  nas  diversas  posições  futuras  ten- 
deram a se  ampliar  um  pouco  o que,  por 
sua  vez,  encoraja  as  arbitragens  e as 
opções . 

A Colômbia,  tendo  vendido  sua  quota 
mundial  e americana  para  o segundo  tri- 
mestre tirou  do  mercado  um  elemento  de 
incerteza,  e possivelmente  de  debilidade. 
Muitos  outros  permanecem:  no  Brasil  o 
nôvo  govêrno  poderá  fazer  alterações  em 
sua  política  açucareira.  Os  problemas  de 
excedentes  na  Argentina  não  foram  resol- 
vidos ainda  e pergunta-se  se  a forte  des- 
valorização do  pêso  contribuirá  para  uma 
solução  mais  aceitável,  facilitando  o aspec- 
to contábil  do  subsídio.  Cuba  toma  a 
dianteira,  a julgar  pelas  cifras  semanais  de 
produção;  mas  se  pelo  fim  da  safra  (em 


meados  de  maio?)  outros  três  milhões  de 
toneladas  terão  sido  produzidas  permane- 
ce uma  questão  em  aberto,  como  o é tam- 
isem a eficiencia  dos  cidadãos  chamados 
a colaborar  no  corte  da  cana  nos  cam- 
pos, durante  duas  semanas. 

Os  problemas  internos  da  índia,  de  com- 
pensar  as  usinas  engajadas  na  produção 
de  açúcar  bruto,  parece  terem  sido  resol- 
vidos;  mas  a safra  está  em  um  estado 
insatisfatório  e novas  exportações  parecem 
ser  altamente  problemáticas. 

Em  um  mundo  sub-alimentado  e ansioso 
por  fazer  justiça  aos  que  se  encontram  na 
pior  penúria,  é de  se  esperar  que  em  pouco 
tempo  se  restabeleça  um  nível  que  permita 
aos  produtores  e trabalhadores  sobreviver 
com  dignidade  e os  que  passam  necessi- 
dades gozem  da  generosidade  da  natu- 
reza e da  tecnologia. 

No  mercado  americano,  o Departamento 
de  Agricultura  fêz  seguir  a informação  de 
um  dechnio  no  preço  da  paridade  de  uma 
açao  drastica  ao  aumentar,  em  3 de  mar- 
ço,  a quota  total  em  cem  mil  toneladas, 
chegando  a 10,4  milhões  de  toneladas  cur- 
tas, dentro  dêsse  total,  os  importações 
estrangeiras  serão  aumentadas;  no  segun- 
do trimestre,  de  1,1  para  1,15  milhões  de 
toneladas.  Essa  foi  a terceira  mudança 
desde  que  se  estabeleceu  a quota  ori- 
ginal de  1967,  em  dezembro,  e indica  um 
desvio  da  tradicional  política  do  Depar- 
mento  de  Agricultura  dos  Estados  Unidos 
de  não  agir  com  muita  fre- 
qüencia  no  controle  do  mercado'  e de  seu 
equilíbrio.  Como  de  hábito,  a intenção 
aparente  do  Departamento  de  Agricultura 
de  alinhar  o mercado  com  os  preços  guias 
logo  provou  ser  efetiva.  O panorama  geral 
indica  uma  redução  da  safra  portorrique- 
nha  de  talvez  400.000  toneladas,  não  po- 
dendo talvez  as  Filipinas  preencher  a sua 
quota.  Como  em  1966,  também  em  1967 
haverá  uma  atribuição  extraordinária  de 
quota,  talvez  da  ordem  de  100.000  tone- 
ladas, à República  Dominicana  que  por 
diversas  razões,  técnicas,  geográficas  e 
principalmente  políticas,  pode  ser  levada 
a ocupar  uma  situação  especial. 
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ACUCAR  HOS  ESTADOS  DHDOS 


O próspero  Estado  de  Louisiana,  nos  EUA,  figura  como  o seu  maior 
centro  produtor  de  açúcar  contribuindo  com  cêrca  de  75%  da  produção 
de  todo  0 país,  destacando-se  também  a Flórida,  Pôrto  Rico  e Havaí.  A 
cana-de-açúcar  foi  introduzida  ali  no  ano  de  1751,  trinta  e oito  anos  de- 
pois da  assinatura  do  Tratado  Utrenche,  através  o qual  os  inglêses  su- 
cederam aos  franceses  no  domínio  do  Canadá. 

Nos  primórdios  da  colonização,  os  franceses  se  fixaram  nas  regiões 
litorâneas  canadenses,  havendo  um  grupo  de  agricultores  se  estabelecido 
na  Nova  Escócia.  Com  o domínio  inglês,  transferiram-se  para  Louisiana, 
naquela  oportunidade  administrada  pelos  franceses.  A cana-de-açúcar  foi 
cultivada,  inicialmente,  para  o consumo  próprio;  cortava-se  e mastigava- 
se  como  ainda  hoje  fazem  as  crianças  de  todas  as  regiões  do  mundo.  Al- 
gum tempo  depois,  passou  a ser  preparada  uma  bebida  e um  melaço,  até 
que,  no  ano  de  1795,  Etienne  de  Bore  descobriu  um  método  de  fabricar 
o açúcar,  que  determinou  o cultivo  racional  da  gramínea,  no  momento 
um  dos  mais  importantes  setores  da  atividade  agrícola  da  Louisiana.  É 
cultivada  em  nada  menos  de  dezenove  municípios  do  Estado  em  uma 
área  de  120  mil  hectares,  em  5.700  propriedades  rurais,  que  utilizam 
um  total  de  27  mil  trabalhadores. 

De  uma  tonelada  de  cana  são  produzidos  75  quilos  de  açúcar,  26 
quilos  e meio  de  melaço  e 75  quilos  de  bagaço,  destinado  à fabricação  de 
papel  ou  combustível.  O melaço  tem  larga  aplicação  industrial,  notada- 
mente  na  produção  de  álcool  etílico,  levedura,  glicerina,  ácido  aconítico. 
Ari  tortas  de  filtros  são  usadas  como  fertilizantes  ou  componentes  de 
rações  alimentares . * 

A cana-de-açúcar  é uma  gramínea  perene,  que  se  desenvolve  forman- 
do touceira,  constituída  de  uma  parte  aérea  e outra  subterrânea,  esta 
formada  por  raízes  e rizomas  e aquela  por  colmos,  folhas  e inflorescên- 
cias.  Cada  touceira  possui  de  10  a 20  colmos,  d!e  3 a 5 centímetros  de 
comprimnto  e 2 a 3 centímetros  de  diâmetro.  A multiplicação  da  planta 
é realizada  através  da  propagação  vegetativa,  por  intermédio  de  seu  pró- 
prio colmo.  Somente  quando  se  pretende  obter  novas  variedades,  são  uti- 
lizadas as  sementes.  As  mudas  — colmos  inteiros  ou  picados  em  rebolos 
ou  toletes  — são  plantadas  na  Louisiana  em  agosto.  Geralmente,  de  um 
campo  são  obtidos  três  cortes;  depois  é levada  a efeito  a rotação  da 
cultura,  com  o plantio  de  outras  espécies,  notadamente  hortaliças.  De 
outubro  a dezembro,  nas  regiões  de  Eaton  Rouge,  Bayou  la  Fourche  há 
extraordinária  atividade : é a época  da  colheita.  Enormes  colhedeiras  cor- 
tam as  extremidades  ou  ponteiros  e as  bases  apicás  dos  colmos,  levadas, 
em  seguida,  por  enormes  carretas  para  as  fábricas  de  açúcar.  Em  tôdas 
as  estradas  do  Estado  trafegam  veículos,  transportando  cana  para  os 
locais  do  processamento  industrial  — 46  usinas  e 8 refinarias.  No  dia  1’ 
de  janeiro  tudo  já  está  concluído;  o inverno  já  chegou  e o agricultor  pen- 
sa na  próxima  colheita,  uma  vez  que  o frio  logo  passa  e na  primavera 
recomeça  o trabalho  nos  canaviais. 
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A praga  mais  importante  da  cana  é a broca  do  colmo,  que  ocasio- 
nava, até  pouco  tempo,  prejuízos  da  ordem  de  10  milhões  de  dólares 
anuais  na  Louisiana.  As  lagartinhas  recém-nascidas  vivem,  no  comêço, 
nas  folhas  da  touceira,  alimentando-se  dos  tecidos  da  bainha  foliar.  De- 
pois da  primeira  mudança  de  pele  perfuram  um  túnel  na  base  do  gomo, 
onde  a casca  é mais  mole.  O túnel,  de  modo  geral,  é feito  na  direção  de  bai- 
xo para  cima  e seu  diâmetro  aumenta  na  medida  em  que  a lagarta  cresce, 
acarretando  enormes  danos  às  canas  atacadas,  particularmente  no  que 
Se  relaciona  à perda  dò  pêso.  Há,  entretanto,  prejuízos  indiretos,  uma 
vez  que  através  do  orifício  aberto  pela  broca,  verifica-se  a invasão  de 
fungos  e bactérias  que  ocasionam  a podridão  vermelha,  doença  que  in- 
verte a sacarose,  baixando  consideràvelmente  o rendimento  em  açúcar. 

As  folhas  envolvem  o colmo,  totalmente,  antes  de  se  abrirem  para 
cima.  As  lagartas  se  escondem  nas  bainhas  ou  penetram  no  colmo,  di- 
ficultando 0 com, bate  por  intermédio  de  pulverizações  de  inseticidas.  Êste 
problema,  todavia,  foi  recentemente  solucionado  através  do  emprego  de 
inseticidas  em  forma  de  granulado  que,  caindo  sôbre  as  folhas,  rolam  nas 
bainhas  e,  com  a umidade,  revestem  as  gemas,  matando  as  lagartas  quan- 
do estas  entram  em  contato  com  o produto.  Em  face  da  provável  resis- 
tência da  praga  a certos  produtos,  muitos  plantadores,  orientados  devi- 
damente pela  Universidade  de  Louisiana,  empregam  diferentes  pragui- 
cidas,  alternadamente,  aplicados  através  de  aparelhos  adequados  ou  de 
aviões.  A produção  anual  de  açúcar  da  Louisiana  tem  valor  superior  a 
120  milhões  de  dólares. 
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Geran  Constitui  Grupo  de  Trabalho 


O GERAN  (Grupo  Especial  para  Racionalizaçcío  da  Agroindústria 
Canavieira  do  Nordeste)  realizou,  no  LA. A.,  sob  a presidêncin  do  Sr.  EvaU 
do  Inojosa,  várias  reuniões,  estudando  a situação-  aflitiva  das  usinas  Treze 
de  Maio  e Serro  Azul,  do  Municipm  de  Palmares  em  Pernambuco. 

Após  cuidadoso  exame  dos  documentos  apresentados  pelo  Sr.  Mário 
Lacerda  de  Melo,  Secretário-Executivo  do  Grupo,  resolveu-se  constituir 
um  grupo  misto  de  trabalho  para  propor  uma  sedução  definitiva,  sendo, 
então,  baixada  a seguinte  resolução: 


“RESOLUÇÃO  2/67, 

DE  14  DE  ABRIL  DE  1967 


Constitui  Grupo  de  Trabalho  para 
estudo  visando  à solução  da  crise 
oriunda  da  situação  em  que  se  en- 
contram as  Usinas  Treze  de  Maio 
e Serro  Azul. 

O Conselho  Deliberativo  do  Grupo  Es- 
pecial para  Racionalização  da  Agroindús- 
tria Canavieira  do  Nordeste  — GERAN, 
reunido  no  Rio  de  Janeiro  com  a finalida- 
de especial  de  apreciar  o assunto  de  que 
trata  o presente  documento. 

Considerando  os  efeitos  e as  repercus- 
sões da  situação  de  crise  em  que  se  encon- 
tram as  Usinas  Treze  de  Maio  e Serro 
Azul,  do  Município  de  Palmares,  em  Per- 
nambuco, objeto  de  informações  e apelos 
de  diferentes  pessoas  e autoridades,  inclu- 
sive do  Governador  daquele  Estado;  o 

Considerando  os  dados  e informações 
constantes  do  relatório  preliminar  apre- 
sentado por  determinação  do  Presidente 
do  I.A.A.,  pela  Delegacia  Regional  da 
autarquia  em  Pernambuco. 


RESOLVE: 

a)  Realizar,  com  urgência  um  levanta- 
mento e estudo  geral  da  situação  referida 
onde  se  indiquem  especialmente,  ao  lado 
dos  fatores  e conseqüências  de  natureza 
econômica  e financeira  da  crise  aludida, 
as  suas  implicações  de  natureza  social; 
b)  elaborar,  à base  dos  resultados  dêsse 
estudo,  esquema  de  ação  visando  à solu- 
ção definitiva  do  problema;  c)  constituir, 
para  incumbir-se  da  missão  de  que  tratam 
os  itens  anteriores,  um  grupo  misto  de 
trabalho  composto  pelos  técnicos  Vinitius 
dos  Anjos,  pelo  GERAN ; Antônio  Augus- 
to de  Souza  Leão,  pelo  I.A.A. ; e Fernando 
Lacerda  de  Melo,  pelo  IBRA,  fixando  o 
prazo  de  10  (dez)  dias  para  apresentação 
do  relatório  conclusivo;  d)  manter  o Go- 
verno Federal  (através  dos  Ministérios  do 
Interior  e da  Indústria  e do  Comércio)  e 
o Govêmo  de  Pernambuco,  informados 
das  providências  que  forem  sendo  adota- 
das, solicitando  dos  mesmos  as  medidas  e 
a colaboração  que  se  fizerem  necessárias. 

Sala  das  Sessões  do  Conselho  Delibera- 
tivo do  Grupo  Especial  para  Racionaliza- 
ção da  Agroindústria  Canavieira  do  Nor- 
deste, aos  quatorze  dias  do  mês  de  abril 
do  ano  de  1967.” 
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INSTALADO  TAMBÉM  AO  AR  LIVRE,  O DIFUSOR 
DISPENSA  COBERTURA  E PONTE  ROLANTE 

DIFUSOR  CONTINUO  PARA  CANA 


O DIFUSOR  DE  SMET: 
Recebe  a cana  como  é preparada 
usualmente  para  as  moendas  (corta- 
dores ou  cortador  e Shredder) 
Permite  regulagem  muito  ampla  ajus- 
tando-se às  condiçoes  de  preparação 
e às  qualidades  de  cana  diferentes 
Dispensa  fundações  custosas 
Consome  muito  menos  energia  do 
que  a'  moenda 

A manutenção  é muito  reduzida  e 
nao  exige  paradas  periódicas 


yJj7/^l7Â 


EXTRAÇAO  DE  ACUCAR;  97% 
(perda  de  açúcar  calculada  sobre 
cana : 0,40 

QUALIDADE  DO  CALDO 
Superior  ou  igual  ao  caldo  >ji' ;:ijo 
pela  moendi 

Produção  de  1000  Its  de  caldo  por 
' tonelada  de  cana  tratada 

Teor  de  matérias  secas  do  bagaço 
na  saida  do  difusor:  15% 


FABRICADO  NO  BRASIL 


NORDON 


INDÚSTRIAS  METALÚRGICAS  S.  A. 

SÀO  PAULO:  Rua  Dr.  Falcão,  56  - 12  andar  - Fones:  35-2029,  35-1736  e 34-6762 
Caixa  Postal  391  - End.  Telegr.:  “IMENOR"  S Paulo 

Fábrica:  UTINGA  - SANTO  ANDRÉ  - Est.  de  São  Paulo  - Escritório  no  RIO:  Rua  da 
Lapa,  180  - sala  504  - Tel.:  22-3884 


n n 


' 

GRUPO  SEGURADOR 

PÔRTO  SEGURO 

COMPANHIAS : 

COLLARES  MOREIRA  & CIA.  LTDA. 

AÇÚCAR 

í PÔRTO  SEGURO 

j CENTRAL 

\ ROCHEDO 

End.  Telegráiico:  JOCOLIUO 
19  de  Bãarço,  1 - grupo  SOZ 
Caixa  Postal  4434  '£C  Zt 

( RENASCENÇA 

Kio  de  Janeiro  GB. 

MATRIZ: 

Rua  São  BentOj  500 

São  Paulo 

BRASIL 

SISTEMA  PILAO 


Refinaria  Piedade  S.  A. 

Rua  Assis  'Carneiro,  80 
End.  Tel.  «Piedouro» 

Telefones: 

Vendas:  Diretoria: 

29-1467  49-2824 

29-2656  49-4648 

Rio  de  Janeiro  (GB)  — Brasil 


u PROBLEMAS  com  VACUO  ? 

g ESTAMOS  APRESENTANDO 

g NOVA 

BOMBU  BE  VRCUO  - mod.  cl 

(Circular  Lobe  Vacuum  Pump) 

Até  685  mm.  col.  mercúrio  (27”  Hg) 
em  um  único  estágio 

..  Consulte  HRSH 

[I  NISH  DO  BRBSIL  BOMBBS  LTDB. 

g associada  da 

g NASH  ENGINEERING  Co.  S.  NORWALK 

SS  (Conn.)  • U.  S.  A. 
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Outros  Modelos 

Até  12  mm.  Hg.  abs.  (1/2”)  de  vácuo 
Volumes 

de  Bombas  de  Vácuo  e Compressores  desde 
10  até  2.500  pés  3/min.  (0,3  a 71  m3/min). 

RUA  7 DE  ABRIL,  127  • 4.»  ANO.  ■ Cl.  41  ■ tels: 
32-5545  - 32-1027  • C.  P.  636  - Telegr.  “NASHBRAS" 
SSSáo  Paulo  • Fábrica:  Av.  ENG.  ALBERTO 
S!  KUHLMANN.  1.550  - lurubatuba  - Sto.  Amaro. 
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CALDEIRARIA  AQUINO 

PLANEJAMOS  E EXECUTAMOS  QUAL- 
QUER MAQUINARIO  RELACIONADO  À 
CALDEIRARIA  DE  COBRE  E AÇO  INO- 
XIDÁVEL; Distilarias  de  aguardente  e ál- 
cool; aparelhagem  para  refinaria  de  açúcar: 
(tachos  evaporadores,  batedeiras,  filtros 
decantadores,  dissolvedores  à frio  ou  à 
quente,  peneiras  vibratórias,  etc.)  Encana- 
mentos pata  indústria  de  papel,  para  fabrico 
de  doces,  tachos  concentradores  abertos, 
simples  e mecaniza- 
dos. Concentradores  à 
vácuo  para  bala  dura 
e caramelos,  e,  para 
extrato  de  tomate. 

Evaporadores,  extra- 
tores para'  suco  de 
frutas;  Maquinário 
para  industrialização 
da  banana,  concen- 
tradores de  alto-vá- 
cuo. 


AQUINO  & AQUINO  LTDA. 

Rua  Coronel  Meirelles,  583 
Penha  — São  Paulo 


Tacho  Evaporador 
para  açúcar 


USINA  BARCELOS 
AÇÚCAR  E Álcool 

BARCELOS - ESTAOO  OO  RIO 


SEOE 

PRAÇA  PIO  X,  98  - 7.*  AND 

ENO.  TEL.  ••BAROBI.DOURO’* 
TEUS.  48.3410  • 43-e086 

RIO  OE  JANEIRO  • GB. 


EQUIPAMENTOS  PARA  USINAS 
DE  AÇÜCAR  E DESTILARIAS 


r'  CAl.DEIRARIA 
: GERAL 


MORLET 


Desde  1936  a serviço  da  indústria 

álcool-açucareira  do  Brasil  Desfilaria  de  Álcool  — capacidade  40.000  litros  de  álcool  Anidro  ao 

Benzol  — Usina  Sâo  João  — Campos  — Estado  do  Rio. 

APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro  ou  retificado 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o processo  FIVES-MARILLER  com  Glicerina 

• MÁQUINAS  para  fabricação  ãe  açúcar 

Av.  Dr,  João  Conceição,  1145  — PIRACICABA  — Est.  de  São  Pauío 
Caixa  Postal  25  — Telefone  3177  — End.  Telâgráfico  «MORLET» 

Representante  — DINACO  — Rua  do  Ouvidor.  50-6»  — Rio  — GB 
Bahia  — Espirito  Santo  — Est,  do  Rio  — Minas  Gerais 
ROBERTO  DE  ARAÚJO  — Rua  do  Brum,  101-1»  — Recife 
Pernambuco  — Sergipe  — Alagoas  — Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte 


• AQUECEDORES 

• CLARIFICADORES 

• EVAPORADORES 

• VÁCUOS,  ETC. 


INOX.  - COBRE 
FERRO 


VET 


o DECANTADOR  DREW  IV''  1 — é o nôvo  produto  à base  de  polifosfatos  puríssimos,  elaborado  exclusivamente 

para  a clarificação  de  caldos,  provocando  melhor  aglomeração  da  lama  nos  decantadores.  Além  disso,  aa  incrus- 
tações nos  evaparadores  diminuem  porque  os  sais  inscrustantes  são  precipitados  antes.  Dose  baixa  (3  a 8 g/ton.) 
determinável  fàcilmente  para  cada  caldo. 

. , . IIVCRUSTAÇÔES  NOS  EVAPORADORES? 


O AMEROID  SAF-ACID  — é o único  desincrustante  à base  de  ácido  sulfâmico,  para  remoção  de  crostas 
calcáreos  e calcáreo-silicosas.  ‘^Provado  e aprovado,  recomenda  seu  uso  pela  facilidade  de  manuseio  e baixas 
dosagens.  Usado  também  para  desincrustar  caldeiras. 


. . . CROSTAS  NOS  APARELHOS  DE  DESTILAÇÃO? 


O DESTILAN  DREW  — elimina  o problema  de  crostas  nos  aparelhos  causadoras  de  grande  perda  de  pro- 
dução. Transforma-as  em  substâncias  insolúveis  e não  aderentes,  elimináveis  normalmente  com  a lama.  Inócuo 
para  o álcool,  prático  e econômico.  Não  existe  similar. 


. . . CORROSÃO  E CROSTAS  NAS  CALDEIRAS? 

A DREW  tem  o tratamento  de  água  adequado  para  sua  caldeira,  efetuando  estudos  sem  èompromisso  e pro- 
porcionando assistência  técnica.  Com  o tratamento  bem  conduzido  V.  S»  obterá  melhor  rendimento  e evitará  o 
desgaste  das  caldeiras  e não  precisará  efetuar  a limpeza  das  mesmas  na  entre-safra. 


\ 


. . . PROTEÇÃO  DAS  CALDEIRAS  NA  ENTRE-SAFRA? 

As  caldeiras  paradas  estão  sujeitas  a ataaues  de  srases  corrosivos  existentes  no  ar  ou  na  própria 
A DREW  preparou  — para  êste  fimi  o AMEROID  DEWT-L  que  protege  a sua  caldeira  enquanto  estiver 
bastando  adcioná-lo  uma  só  vez  na  proporção  de  1 litro  para  500  litros  de  água. 


água. 

parada^v 


Matriz  — São  Paulo 
Rua  7 de  Abril,  282 
Telefone:  37-4116  . 

i- 


CONSCLTE-NOS  SEM  COMPROMISSO 
E.F.  DREW  & CIA  LTDA. 

Filial  — Rio  de  Janeiro 

9»  andar  Rua  Rodrigo  Silva,  18  — 2»  andar. 

Telefones:  32-6272  — 32-7048 

DREW  MAIS  DE  MEIO  SECIJLO  DE  EXPERIÊNCIA  — 


NiCIOKaiS 

LVES,  319  - RIO 

TELEFONE:  43-4830 


Cll.  USINAS 

RUA  PÈDRO  A 

TELEGRAMAS:  •'USINAS” 


of  ucar  PÉROLA 

SACO  AZUL  - CINTA  ENCARNADA 


FÁBRICAS:  RIO  DE  JANEIRO  — SANTOS  — CAMPINAS  — BELO 
1*'  HORIZONTE  — NITERÓI  — DUQUE  DE  CAXIAS  (EST.  DO  RIO)  — TRÊS  RiOS 

— EST.  DO  RIO  «DE  PÓS  1 TOS  ; SAO  PAULO  — CRUZEIRO  — JUIZ  DE  FORA 


